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Aos 16 de março de 2020, com início às 10 horas, na sala de reunião do 

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins, localizado  na Avenida 

Teotônio Segurado, Quadra 302 Norte, QI-01, Al 05, Lt. 02 e 03, nesta cidade de 

Palmas, reuniram-se os componentes do Conselho de Administração e da Diretoria 

Executiva, conjuntamente com o Comitê de Investimentos do RPPS, em Assembleia 

Geral Extraordinária com fins específicos de análise e deliberação sobre a Política 

Anual de Investimentos para vigorar em 2020, atendendo ao previsto no artigo 4º da 

Resolução CMN nº 3.922 de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, na Portaria 

MPS nº 403/2008, Portaria MPS nº 519/2011 e suas alterações e ao previsto na 

Portarias MPS nº 185/2015 e 300/2015, bem como na Lei Federal nº 9.717/98 e 

demais legislações em vigor. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento tem a finalidade de estabelecer a Política de 

Investimento do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), definindo  os 

objetivos, as restrições dos investimentos e a gestão dos recursos, através da 

designação dos segmentos, dos ativos financeiros, das faixas de alocação, das 

estratégias, das restrições, dos limites e do tipo de gestão, bem como a forma de 

disponibilização aos segurados e pensionistas que será através do sítio eletrônico do 

Instituto (https://igeprev.to.gov.br). 

O Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins –IGEPREV-

TOCANTINS foi criado pela Lei Estadual nº 72, de 31 de julho de 1989 e reorganizado 

pelas Leis nº 1.246, de 06 de setembro de 2001, 1.614, de 4 de outubro de 2005, 

1.837, de 11 de outubro de 2007 e 1.940, de 1º de julho de 2008, passando a ser o 

gestor único do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Tocantins – 

RPPS-TO, assegurando a concessão de benefícios previdenciários aos servidores 

efetivos do Estado do Tocantins vinculados aos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública, ao Tribunal de Contas e aos 

Militares do Estado, seja aposentadoria, reserva, reforma ou pensão por morte, bem 

como aos seus dependentes e pensionistas. 

Atendendo à legislação pertinente aos investimentos dos RPPS, com 

ênfase na Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, Portaria 440, de 09 de 

outubro de 2013, Portaria nº 170, de 25 de abril de 2012 e na Resolução CMN nº 

3.922, de 25 de novembro de 2010, e suas alterações posteriores, que determina os 

limites de alocação dos recursos dos RPPS, o Instituto de Gestão Previdenciária do 

Estado do Tocantins – IGEPREV-TOCANTINS elabora e apresenta a Política de 

Investimentos, para viger no exercício financeiro de 2020. 
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2. OBJETIVO 

 

A Política de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS tem como 

objetivo estabelecer as diretrizes das aplicações dos recursos garantidores dos 

pagamentos dos segurados e beneficiários do regime, visando atingir a meta atuarial 

definida para garantir a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, tendo 

sempre presentes os princípios da boa governança, da segurança, rentabilidade, 

solvência, liquidez e transparência. A Política de Investimentos tem ainda, como 

objetivo específico, zelar pela eficiência na condução das operações relativas às 

aplicações dos recursos, buscando alocar os investimentos em instituições que 

possuam as seguintes características: o histórico e experiência de atuação 

positiva, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a 

solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de conduta e 

aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. 

Para cumprimento do objetivo específico e, observadas as perspectivas 

do cenário econômico, a política estabelecerá a modalidade e os limites legais e 

operacionais de investimento, buscando a mais adequada alocação dos ativos 

considerando o perfil do passivo no curto, médio e longo prazos e os dispositivos da 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações.  

 

3. CENÁRIO ECONÔMICO PARA O EXERCÍCIO DE 20201 

 

3.1 Economia Global  

 

O ano de 2020 iniciou em um cenário de grande cautela por grande parte dos 

investidores devido ao Covid-19 (coronavírus), vírus que teve seu surgimento na 

cidade chinesa de Wuhan. O primeiro alerta referente ao Covid-19 foi recebido pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 31 de dezembro de 2019. O registro da 

primeira morte de um paciente com o vírus foi anunciado pelo governo Chinês em 17 

de janeiro de 2020, desde então o número de infectados chegou, até a última semana 

de fevereiro de 2020, a 83 mil em 51 países de todo o mundo, ocasionando cerca de 

2.856 mortes. 

                                                           
1  Fonte: Material de Apresentação – Conference Call RPPS – outubro de 2019 – Caixa Econômica Federal; e 
Relatório de Inflação - Setembro/2019. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ri. 
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 O Covid-19 (coronavírus) tem impactado a economia mundial, afetando as 

bolsas de valores de todo o mundo, que já refletem uma baixa em seus índices. Uma 

das principais medidas para a diminuição da propagação do vírus é o isolamento das 

pessoas, sendo assim com menos circulação o consumo tende a diminuir acarretando 

uma significativa redução na produção em diversas empresas e industrias, desta 

forma, com o baixo consumo e baixa produção a tendência é uma provável queda da 

inflação instaurando margem para que os Bancos Centrais, tanto o do Brasil como de 

outros países do mundo cortem ainda mais as taxas de juros.  

 O departamento de Comércio dos Estado Unidos, divulgou em janeiro de 2020, 

que a economia norte-americana perdeu força em 2019. A economia cresceu 2,3% e 

não cumpriu com a meta de crescimento de 3% do governo Trump. Houve uma queda 

nos investimentos empresariais devido às tensões comerciais. Esse crescimento de 

2,3% do PIB dos EUA, deve-se em grande parte a uma conta de importação menor. 

 O Federal Reserve, Banco Central dos Estados Unidos da América – EUA, 

reduziu por três vezes a taxa de juros no ano de 2019. Em 2020 o Federal Reserve já 

cortou os juros em 0,5 ponto percentual em resposta a possíveis impactos do 

coronavírus na economia. Segundo relatos do Fomc a economia norte-americana 

segue forte, porém afirma também que o crescimento do coronavírus traz riscos a 

economia dos EUA. O índice S&P 500 fechou o mês de fevereiro de 2020 negativo 

em -8,41% devido à preocupação com o coronavírus.  

 Na zona do Euro, o PIB ficou abaixo das expectativas, o produto interno bruto 

dos 19 países que usam o euro cresceu 0,1% no último quadrimestre e 1,2% no ano 

de 2019. A presidente do Banco Central Europeu, Christine Lagarde, afirmou que o 

BCE está pronto para agir contra os impactos econômicos do surto coronavírus, a 

expectativa é que o BCE também faça cortes nas taxas de juros em 0,5 ponto 

percentual. 

 No quarto trimestre de 2019 a economia do Japão sofreu uma redução devido, 

em grande parte, à alta dos impostos sobre as vendas, que afetaram 

significativamente os custos das empresas e em consequência os consumidores. O 

PIB registrou crescimento de 1,8% (taxa trimestral anualizada) no terceiro trimestre, 

acima das expectativas de mercado, mas refletindo uma desaceleração frente aos 

períodos anteriores. Outro fator importante a ser destacado é o risco de recessão que 

pode ocorrer no Japão neste início de 2020 devido ao surto de coronavírus, que tem 

afetado a produção e o turismo no país.  

O Banco Central da China Injetou US$ 71 bilhões de liquidez no sistema 

bancário através de recompra reversa, com o intuito de estabilizar o câmbio e manter 

uma liquidez estável devido aos impactos gerados pelo coronavírus. As Atividades do 
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setor manufatureiro na China caíram em um mínimo histórico em fevereiro de 2020, 

provocadas pelo coronavírus. A economia Chinesa cresceu 6,0% (taxa interanual) no 

terceiro trimestre de 2019, a menor taxa desde 1992. 

3.2  Economia Brasileira 

 

Segundo o relatório de inflação divulgado pelo Banco Central do Brasil em 

dezembro de 2019, os dados de atividade econômica a partir do segundo trimestre 

indicam que o processo de recuperação da economia brasileira ganhou força, em 

relação ao observado até o primeiro trimestre de 2019. 

Para 2020 a projeção do PIB foi revista de 1,8% para 2,2%, refletindo elevação 

do carregamento estatístico, após a revisão das projeções para 2019, além de 

previsão de ritmo de crescimento ao longo de 2020 ligeiramente superior ao 

considerado no relatório de inflação anterior. Ressalta-se que essa perspectiva está 

condicionada ao cenário de continuidade das reformas e ajustes necessários na 

economia brasileira. 

Pelo lado da oferta, as previsões para agropecuária, indústria e serviços foram 

revistas, respectivamente, para 2,9%, 2,9% e 1,7%, ante 2,6%, 2,2% e 1,4% no 

Relatório de Inflação anterior. A elevação na previsão da atividade no setor primário 

repercute os primeiros prognósticos para a safra de 2020 e as boas perspectivas para 

a pecuária. Na indústria e em serviços, as elevações nas previsões foram bastante 

disseminadas entre atividades, repercutindo melhores perspectivas para os diversos 

setores da economia. 

O Índice de Confiança da Indústria (ICI) atingiu 95,5 pontos na média do 

trimestre encerrado em novembro, 0,1 ponto acima do trimestre encerrado em agosto, 

quando diminuíra 2,1 pontos, segundo dados dessazonalizados da Fundação Getulio 

Vargas (FGV). Destaque‑se o desempenho do ICI em novembro, quando avançou 1,7 

ponto, repercutindo elevações do componente de situação atual (0,4 ponto) e, 

principalmente, do componente de expectativas (2,9 pontos). 

Os resultados recentes do Índice de Confiança do Consumidor (ICC) e do 

Índice de Confiança do Comércio (ICOM), ambos da FGV, corroboram a melhora da 

percepção de consumidores e empresários do setor varejista neste final de ano. O 

ICC avançou 0,7 ponto no trimestre encerrado em novembro, enquanto o ICOM 

registrou crescimento de 2,0 pontos, ambos repercutindo, essencialmente, altas no 

componente de situação atual. 

No que se refere às projeções condicionais de inflação, no cenário com 

trajetórias para a taxa de juros e câmbio extraídas da pesquisa Focus, as projeções 

do Copom situam‑se em torno de 3,5% para 2020 e 3,4% para 2021.  
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Esse cenário supõe trajetória de juros que encerra 2019 em 4,50% a.a, 

reduz‑se para 4,25% no início de 2020, encerra o ano em 4,50% e se eleva até 6,25% 

a.a. em 2021. Também supõe trajetória para a taxa de câmbio que termina 2019 em 

R$4,15/US$, 2020 em R$4,10/US$ e 2021 em R$4,00/US$.  

As expectativas de inflação para 2019, 2020, 2021 e 2022 apuradas pela 

pesquisa Focus encontram‑se em torno de 3,8%, 3,6%, 3,75% e 3,5%, 

respectivamente. 

O Copom avalia que diversas medidas de inflação subjacente encontram‑se 

em níveis confortáveis, inclusive os componentes mais sensíveis ao ciclo econômico 

e à política monetária. 

Nos dias 24 e 25 de fevereiro de 2020 os mercados globais caíram com 

intensidade, esta queda ocorreu devido ao reflexo dos novos casos referidos na Itália. 

Durante este período a Bovespa não esteve aberto devido ao feriado de carnaval, 

entretanto no dia 26 de fevereiro o com a abertura do mercado no Brasil, o Índice 

Ibovespa fechou com uma queda de 7%. 

Do ponto de vista de investimentos, as incertezas de retomada de crescimento 

dos índices mundiais causados em grande parte pela epidemia da doença coronavírus 

o cenário atual tende a ser inviável para investimentos em Renda Variável (Fundos de 

investimentos classificados como ações) para um objetivo de curto prazo, pois a 

grande volatilidade poderá impactar de maneira significativa os rendimentos para este 

segmento de investimento, entretanto para objetivos de investimentos a médio e longo 

prazo, Renda Variável (Fundos de investimentos classificados como ações) havendo 

padrão técnico de reversão e sinais econômicos de recuperação, poderá ser 

interessantes devido os baixos preços de grande parte dos ativos que compõem o 

Índice Ibovespa, pois as projeções presumem que o  Índice Ibovespa poderá chegar 

aos 130 mil pontos em 2020.  

Para investimentos no segmento de renda fixa, o entendimento seria em 

Fundos de renda fixa de longo prazo, pois com o atual cenário da taxa Selic a 4,25% 

e com possibilidades de ocorrer novos cortes, os investimentos no curto e médio prazo 

para este segmento não se tornam atrativos.  

 

4. CONTROLES INTERNOS 

 

 Os recursos do Igeprev-TO são avaliados por meio dos relatórios de 

acompanhamento das aplicações e operações de aquisição e venda de títulos, valores 

mobiliários e demais ativos alocados nos diversos segmentos de aplicação.  
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 Os relatórios são elaborados mensalmente e têm como objetivo 

documentar e acompanhar a aplicação dos recursos, os quais são mantidos e 

colocados à disposição do Ministério da Fazenda/Secretaria de Políticas de 

Previdência Social, Tribunal de Contas do Estado, Controladoria Geral do Estado, 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal do IGEPREV-TOCANTINS e demais 

órgãos fiscalizadores, bem como dos segurados do Regime. 

 Cabe ao Comitê de Investimentos do RPPS-TO acompanhar a Política 

de Investimentos e sua aderência à legislação, analisando a efetiva aplicação dos 

seus dispositivos. As operações realizadas no mercado secundário (compra/venda de 

títulos públicos) deverão ser realizadas por meio de plataforma eletrônica autorizada, 

a CetipNet da Cetip, que atende aos pré-requisitos para oferecer as rodadas de 

negociação nos moldes exigidos pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central. O 

Comitê deve, ainda, realizar o acompanhamento de preços e taxas praticados em tais 

operações e compará-los aos preços e taxas utilizados como referência de mercado 

(ANBIMA). 

 

5. METAS 

 

5.1 Atuarial 

 

Os recursos financeiros administrados pelo RPPS-TO devem ser 

aplicados de forma a buscar no longo prazo um retorno superior ao Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acrescido de uma taxa de juros de 5,89% 

a.a. (cinco inteiros e oitenta e nove centésimos por cento ao ano), que será 

denominada Taxa de Meta Atuarial(TMA), observando-se, sempre, a adequação do 

perfil de risco dos segmentos de investimento. Além disso, devem ser respeitadas as 

necessidades de mobilidade de investimentos e de liquidez adequadas ao 

atendimento dos compromissos atuariais.  

Segundo estudos de avaliação atuarial de 2020 realizados pela Exacttus 

Consultoria Atuarial, considerando a taxa de juros indicada na portaria nº. 17 de 

20/05/2019 com o “Duration” de 39 anos para o Igeprev-To calculado conforme 

indicado na Instrução Normativa nº. 2 de 21/12/2018 a taxa de juros a ser utilizada na 

avaliação atuarial de 2020 é de 5,89% a.a. O indexador de preços escolhido foi o IPCA 

pois este é o índice que melhor mede a reposição do poder de compra corroído pela 

inflação no período imediatamente anterior a esta Política de Investimentos e ainda 

foi este o índice utilizado pelo Estado do Tocantins para atualizar monetariamente o 

salário-base dos servidores que farão parte da base de dados a ser utilizada na 
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Reavaliação Atuarial de 2020, que por sua vez, darão ao ente quais alíquotas de 

contribuições do ente e dos servidores reequilibrarão o Plano de Aposentadorias e 

Pensões do RPPS. Além disso o IPCA é o índice oficial do Governo Federal para 

aferição das metas inflacionárias, se tornando o indexador que reflete a evolução real 

do Patrimônio Líquido do Regime. 

Cabe destacar que o IGEPREV-TOCANTINS poderá solicitar estudo de 

ALM – Asset Liability Management, que busca diagnosticar a situação dos Ativos e 

Passivos, e que pode influenciar na duration das aplicações inclusive na taxa juros a 

ser perseguida. O Igeprev também poderá solicitar o novo estudo atuarial objetivando 

adequar a TMA à nova realidade dos juros que estão sendo praticados no mercado. 

Ressalta-se, porém, que a TMA é algo a se buscar de maneira 

responsável e em total consonância com a Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas 

alterações, ou seja, não pode ser utilizada como argumento para fazer aplicações em 

desacordo com as normas e/ou em aplicações que coloquem em risco os recursos 

necessários à segurança das aposentadorias dos segurados do IGEPREV-

TOCANTINS.  

 

 Gerencial 

 

 Segmento de Renda Fixa 

 

Para o segmento de Renda Fixa, o benchmark utilizado será a Taxa CDI 

(Certificado de Depósito Interbancário), podendo ser revisto na vigência desta Política 

de Investimentos. 

 

 Segmento de Renda Variável 

 

Para o segmento de Renda Variável, o benchmark utilizado será o Índice 

IBOVESPA, podendo ser revisto na vigência desta Política de Investimentos. 

 

6. ESTRUTURA DE GESTÃO DOS ATIVOS 

 

6.1 Definição da Aplicação de Recursos 
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Com base nas determinações da Portaria MPS nº 170, de 26 de abril de 

2012, alterada pela Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 2013, foi instituído o 

Comitê de Investimentos no âmbito do RPPS-TO com a finalidade de participar do 

processo decisório quanto à formulação e execução da Política de Investimentos, 

aplicações e resgates dos recursos financeiros resultantes das sobras de repasses de 

contribuições previdenciárias, bem como de outras receitas do RPPS-TO. Dentro de 

suas atribuições, é de sua competência: 

 

I. garantir o cumprimento da legislação e da Política de Investimentos; 

II. avaliar a conveniência e adequação dos investimentos; 

III. acompanhar o grau de risco dos investimentos; 

IV. observar se a rentabilidade dos recursos está de acordo com o nível de 

risco assumido pela entidade; e 

V. garantir a gestão ética e transparente dos recursos. 

 

A atuação do Comitê de Investimentos será pautada na avaliação das 

alternativas de investimentos com base nas expectativas quanto ao comportamento 

das variáveis econômicas e ficará limitada às determinações desta Política. É 

relevante mencionar que qualquer aplicação financeira estará sujeita à incidência de 

fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno, entre eles: 

 Risco de Mercado – é definido como potencial perda em uma carteira de 

investimentos, decorrente de oscilações em variáveis econômicas e 

financeiras, ou seja, corresponde à incerteza em relação ao resultado de um 

investimento financeiro, em decorrência de mudanças futuras nas condições 

de mercado, podendo ocorrer variações nas taxas de juros, preços de ações e 

outros índices; 

 Risco de Crédito – também conhecido como risco institucional ou de 

contraparte, é aquele em que há a possibilidade de o retorno de investimento 

não ser honrado pela instituição que emitiu determinado título, na data e nas 

condições negociadas e contratadas; 

 Risco de Liquidez – surge da dificuldade em se conseguir encontrar 

compradores potenciais de um determinado ativo no momento e no preço 

desejado. Ocorre quando um ativo está com baixo volume de negócios e 

apresenta grandes diferenças entre o preço que o comprador está disposto a 

pagar (oferta de compra) e aquele que o vendedor gostaria de vender (oferta 

de venda). Quando é necessário vender algum ativo num mercado ilíquido, 

PÁGINA 13



 

10 
 

tende a ser difícil conseguir realizar a venda sem sacrificar o preço do ativo 

negociado; 

 Risco Operacional – é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 

falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, 

ou de eventos externos; 

 Risco Legal – é o risco relacionado a não conformidade dos procedimentos 

com os normativos internos e externos; e 

 Risco Sistêmico – se caracteriza pela possibilidade do sistema financeiro se 

contaminar por eventos pontuais, como a falência de um banco, de uma 

empresa, etc. 

 

 

6.2 Modelo de Gestão 

De acordo com as hipóteses previstas na Resolução CMN nº 3.922/2010 

e suas alterações, a aplicação dos ativos será realizada por gestão própria, 

terceirizada ou mista. Para a vigência da Política de Investimentos do exercício de 

2020 a gestão das aplicações dos recursos do Instituto de Gestão Previdenciária do 

Estado do Tocantins – Igeprev-TO será Própria e/ou Mista, devendo ser 

direcionada preferencialmente a instituições parceiras do Governo do Estado, 

devidamente ranqueadas de primeira linha, sendo verificado no ranking da 

Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – 

ANBIMA. 

 

6.2.1 Gestão Própria e/ou Mista  

  

A adoção deste modelo significa que os recursos poderão ficar sob a 

gestão administrada por entidade autorizada e credenciada, bem como sob a 

responsabilidade do RPPS-TO, com profissionais qualificados e certificados por 

entidade de certificação reconhecida pelo Ministério da Economia/Secretaria da 

Previdência, conforme exigência da Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, e 

contando com o Comitê de Investimentos como órgão participativo do processo 

decisório, com o objetivo de acompanhar e assessorar a aplicação de recursos, 

escolhendo os ativos, delimitando os níveis de riscos, estabelecendo os prazos para 

as aplicações, sendo obrigatório o credenciamento de administradores e gestores de 

fundos de investimentos junto ao RPPS-TO. De acordo com a Portaria MPS nº 440, 

de 09 de outubro de 2013, o Comitê de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS é 
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participante do processo decisório quanto à formulação e execução da Política de 

Investimentos e é formado por membros que mantenham vínculo com o Estado do 

Tocantins ou com o RPPS-TO, na qualidade de servidor titular de cargo efetivo ou de 

livre nomeação e exoneração, sendo exigida a certificação para a maioria de seus 

membros.  

O IGEPREV-TOCANTINS poderá contratar consultoria especializada 

em investimentos para orientação em relação ao seu portfólio, avaliação e emissão 

de nota técnica correlata aos seus investimentos e principais riscos aos quais está 

exposto. 

 

6.2.2 Rating Mínimo 

 

No processo de credenciamento e na análise para novas aplicações, em 

fundos de investimentos, as instituições administradores e/ou gestoras devem possuir 

as melhores posições no ranking Anbima e possuir nota de rating mínimo entre as 

duas melhores notas estabelecidas pelas agências classificadoras, conforme quadro 

a seguir: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RATING MÍNIMO EXÍGIDO 

Instituição Tipo de Rating 

Fitch Ratings Nacional de Longo Prazo 

Fitch Ratings Nacional de Gestores de Recursos 

Austin Rating Bancos 

Austin Rating Gestores de Recursos 

Standard &Poor’s Instituições Financeiras 

Standard &Poor’s Administração de Recursos de Terceiros 

Moody’s Forças Financeiras de Bancos 

Moody’s Qualidade de Gestor de Recursos 

Fonte: Fitch Ratings, Austin Rating,  Standard & Poor’s, Moody’s. 

 

Instituições emissoras de rating não listadas no quadro acima deverão 

ser submetidas ao Comitê de Investimentos do RPPS-TO para avaliação da 

classificação e aceitação. 

O credenciamento das instituições que irão receber os recursos do 

RPPS-TO é um procedimento obrigatório, conforme disposto no art. 15 da Resolução 

CMN nº 3.922/2010 e no art. 3º, inc. I, da Portaria nº 519/2011. 
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A Instituição que pleitear credenciamento junto ao IGEPREV-

TOCANTINS, para administração ou gestão de recursos financeiros do RPPS-TO, 

deve comprovar por documentos a qualificação jurídica, a regularidade fiscal e 

previdenciária, a qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira, em 

conformidade com o disposto nas normas acima mencionadas. 

A estratégia de investimento prevê a diversificação da carteira, tanto no 

nível de classe de ativos (renda fixa, renda variável) quanto na segmentação por 

subclasse de ativos, emissor, vencimentos diversos, indexadores, etc., visando à 

otimização da relação risco-retorno do montante total aplicado. 

 

6.3 Precificação e Custódia  

  

Os Ativos Mobiliários integrantes da Carteira do RPPS-TO deverão ser 

marcados e comercializados a valor de mercado, buscando otimizar ganhos e 

minimizar a realização de possíveis perdas, observadas as regras e os procedimentos 

estabelecidos pelo Ministério da Economia/Secretaria de Previdência. Todos os ativos 

e valores mobiliários adquiridos pelo RPPS-TO deverão ser registrados nos Sistemas 

de Liquidação e Custódia: SELIC, CETIP ou Câmaras de Compensação autorizadas 

pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

O método e as fontes de referência adotados para apreçamento dos 

ativos pela Entidade são os mesmos estabelecidos por seus custodiantes e estão 

disponíveis no Manual de Apreçamento do Custodiante. O controle da marcação dos 

papéis é feito por meio de acompanhamento dos extratos de aplicações 

encaminhados mensalmente pelos Fundos. 

 

6.4 Gestão de Risco  

  

A Gestão de Risco objetiva demonstrar a análise dos principais riscos, 

estabelecendo regras que permitam identificar, avaliar, mensurar, controlar e 

monitorar os riscos a que os recursos do plano estão expostos, entre eles os riscos 

de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, legal, sistêmico e terceirização. Em 

consonância com a Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações, busca-se 

estabelecer os critérios, parâmetros e limites de gestão de risco dos investimentos. 

 

6.4.1 Controle do Risco de Mercado 
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  O controle do risco de mercado é feito com a montagem do cenário 

econômico pela Diretoria de Investimentos, mensalmente, com o apoio e orientação 

dos consultores econômicos das principais instituições credenciadas e que fazem 

parte da Carteira de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS, de forma presencial ou 

por meio eletrônico (áudio/vídeo conferência), cujo cenário é avaliado pelo Comitê de 

Investimentos e serve de baliza para as alocações ou eventuais realocações com 

vistas ao reposicionamento da Carteira, dependendo das tendências do mercado 

financeiro. 

 

6.4.2 Controle de Risco de Crédito  

 

O IGEPREV-TOCANTINS utilizará para essa avaliação de risco os 

ratings atribuídos por agências classificadoras de risco de crédito atuantes no Brasil. 

Na hipótese de aplicação de recursos financeiros do RPPS-TO em 

Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDC) e Fundos de Investimentos 

em Cotas de Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (FICFIDC), estes 

deverão ser considerados como de baixo risco e com as duas melhores notas 

estabelecidas pelas agências classificadoras de risco.  

As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidamente 

autorizadas a operar no Brasil e utilizam rating para classificar o nível de risco de uma 

instituição, fundo de investimentos e dos ativos integrantes de sua carteira. Os 

investimentos que possuírem rating igual ou superior às notas indicadas na tabela 

serão enquadrados na categoria grau de investimento, observando-se, ainda, as 

seguintes condições: 

 caso duas agências elegíveis classifiquem o mesmo papel, será considerado, 

para fins de enquadramento, aquela que tiver o melhor rating; 

 O enquadramento dos títulos será feito com base no rating vigente na data da 

verificação da aderência das aplicações à Política de Investimentos; e 

 Os títulos que não possuem rating pelas agências elegíveis (ou que tenham 

classificação inferior às que constam na tabela) devem ser enquadrados na 

categoria grau especulativo. 

 

6.4.3 Controle do Risco de Liquidez 
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Nas aplicações em fundos de investimentos constituídos sob a forma de 

condomínio fechado e nas aplicações cuja soma do prazo de carência (se houver) 

acrescido ao prazo de conversão de cotas ultrapassar 360 dias, a aprovação do 

investimento deverá ser precedida de um estudo que evidencie a capacidade do 

RPPS-TO em arcar com o fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas 

obrigações atuariais, até a data da disponibilização dos recursos investidos. 

 

6.4.4 Controle do Risco Operacional 

 

O controle do risco operacional exige a estrita observância de 

procedimentos de controle interno, destacando-se: 

 tomar medidas a fim de que o RPPS-TO venha a aderir ao Sistema Pró-Gestão; 

 a definição de rotinas de acompanhamento e análise dos relatórios de 

monitoramento dos riscos; 

 o estabelecimento de procedimentos formais para tomada de decisão de 

investimentos; e 

 o acompanhamento da formação, desenvolvimento e certificação dos 

participantes do processo decisório de investimento. 

 

6.4.5 Controle do Risco Legal 

 

O controle dos riscos dessa natureza, que está relacionado a eventual 

não conformidade dos procedimentos com os normativos internos e também com a 

legislação pertinente, será feito por meio:  

 da elaboração de relatórios periódicos que permitam verificar a aderência dos 

investimentos às normas legais e às diretrizes da Política de Investimentos; 

 do acompanhamento das ações da Diretoria de Investimentos pelo Controle 

Interno e Assessoria Jurídica do Instituto; e 

 do estrito controle e acompanhamento da evolução da Carteira de 

Investimentos e recuperação de eventuais fundos problemáticos, visando 

inclusive, os respectivos legais. 

 

6.4.6 Controle do Risco Sistêmico 
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Este tipo de risco é extremamente difícil de ser reduzido, pois afeta a 

economia como um todo, como exemplo, um colapso no sistema financeiro ou uma 

grande variação na taxa de juros ou de câmbio. 

O risco sistêmico, porém, costuma apresentar pequenos avisos, como é 

o caso de uma instituição financeira não ter recursos o suficiente para pagar a outra. 

Então, esta inadimplência afeta a outra instituição financeira, acarretando uma reação 

em cadeia e causando um colapso em toda a estrutura do Sistema Financeiro 

Nacional. 

No caso do IGEPREV-TOCANTINS, em vista de sua Política de 

Investimentos conservadora, com aplicações direcionadas apenas para instituições 

financeiras de primeira linha, sólidas e bem ranqueadas, preferencialmente Bancos 

Oficiais, a exposição a este tipo de risco é amenizada. 

 

7. ALOCAÇÃO ESTRATÉGICA DOS RECURSOS 

 

Antes das aplicações a gestão do RPPS-TO deverá verificar, no mínimo, 

aspectos como:  

 enquadramento do produto quanto às exigências legais; 

 histórico de rentabilidade e riscos do fundo; e 

 perspectivas de rentabilidade satisfatória no horizonte de tempo.  

Todos os ativos e valores mobiliários adquiridos pelo RPPS-TO deverão 

ser registrados nos Sistemas de Liquidação e Custódia: SELIC, CETIP ou Câmaras 

de Compensação autorizadas pela CVM.  

A gestão do RPPS-TO, com o assessoramento do Comitê de 

Investimentos, sempre deverá fazer a comparação dos investimentos com a sua meta 

atuarial para identificar aqueles com rentabilidade insatisfatória ou inadequação ao 

cenário econômico, visando possíveis indicações de solicitação de resgate e/ou 

realocação para reposicionamento da Carteira de Investimentos. 

As alocações de recursos do RPPS-TO poderão ocorrer em fundos com 

estratégia ativa, que busca superar seu benchmark, e com estratégia passiva, que 

busca acompanhar seu benchmark, que por sua vez apresenta menor volatilidade. 

 Esta Política de Investimentos prevê os seguintes segmentos de 

aplicação: 

 

7.1 Segmento de Renda Fixa  
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As aplicações dos recursos financeiros do IGEPREV-TOCANTINS em 

ativos de renda fixa poderão ser feitas por meio de carteira própria e/ou fundos de 

investimentos abertos ou fechados, os quais deverão estar aptos a receber aplicações 

desta categoria de cotista, segundo a legislação em vigor. 

7.2  Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados 

 

  As aplicações dos recursos financeiros do RPPS-TO em ativos de renda 

variável e estruturados poderão ser feitas por meio de: 

 Cotas de Fundos de Investimento constituídos sob a forma de condomínio 

aberto, cuja Política de Investimentos assegure que o seu patrimônio líquido 

esteja investido em ativos que acompanham índices de renda variável; 

 Cotas de Fundos de Investimento em índice de mercado de renda variável, 

negociáveis em bolsa de valores, cujas carteiras sejam compostas por ativos 

financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de 

renda variável; 

 Cotas de Fundos de Investimento classificados como Multimercado, 

constituídos sob a forma de condomínio aberto, cujos regulamentos 

determinem tratar-se de fundos sem alavancagem; e 

 Fundos de Investimento em Participações – FIP e Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII, em consonância com os parâmetros estabelecidos pela 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações.  

 

7.3 Segmento de Investimentos no Exterior 

 

  No segmento de investimentos no exterior as aplicações dos recursos 

do RPPS-TO subordinam-se ao limite de até 10% (dez por cento) no conjunto de cotas 

de fundos de investimentos e cotas de fundos de investimentos em cotas de fundos 

de investimento classificados como “Renda Fixa – Dívida Externa”, cotas de fundos 

de investimento constituídos no Brasil sob a forma de condomínio aberto com o sufixo 

“Investimento no Exterior”, nos termos da regulamentação estabelecida pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que invistam, no mínimo, 67% do seu patrimônio 

líquido em cotas de fundos de investimento constituídos no exterior e, cotas de fundos 

da classe “Ações – BDR Nível I”, nos termos da regulamentação estabelecida pela 

Comissão de Valores Mobiliários. 

 

  No caso de aplicação no segmento de investimentos no exterior o RPPS-

TO deverá assegurar que os gestores dos fundos de investimentos constituídos no 
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exterior estejam em atividade há mais de cinco anos e administrem montante de 

recursos de terceiros superior a US$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de dólares dos 

Estados Unidos da América) na data do investimento. Deve ser assegurado também 

que os fundos de investimentos constituídos no exterior possuam histórico de 

performance superior a doze meses. 

 

7.4 Objetivo de Alocação 
 

É importante ressaltar que, seja qual for a alocação de ativos, o mercado 

poderá apresentar períodos adversos que poderão afetar ao menos parte da Carteira. 

Portanto, é imperativo observar um horizonte de tempo que possa ajustar essas 

flutuações e permitir a recuperação da ocorrência de ocasionais perdas. Desta forma, 

o RPPS-TO deve manter-se fiel à Política de Investimentos definida originalmente a 

partir do seu perfil de risco e, de forma organizada, remanejar a alocação inicial em 

momentos de alta (vendendo) ou baixa (comprando), com o objetivo de rebalancear 

sua Carteira de Investimentos. Três virtudes básicas de um bom investidor são 

fundamentais: disciplina, paciência e diversificação.  

As aplicações realizadas pelo RPPS-TO passarão por um processo de 

análise para o qual serão utilizadas algumas ferramentas disponíveis no mercado, 

como o histórico de cotas de fundos de investimentos, abertura de carteira de 

investimentos, informações de mercado on-line, pesquisa em sites institucionais e 

outras. Além de estudar o regulamento e o prospecto dos fundos de investimentos, 

será feita uma análise do gestor/emissor e da taxa de administração cobrada, dentre 

outros critérios. Os investimentos deverão ser constantemente avaliados por meio do 

acompanhamento de desempenho, da abertura da composição das carteiras e 

avaliações de ativos, de forma a incrementar a rentabilidade e minimizar riscos.
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Os investimentos do RPPS-TO obedecerão aos limites estabelecidos na Resolução CMN nº 3.922, de 25 de novembro de 

2010 e suas alterações, e terão como estratégia de alocação conforme detalhamento no quadro a seguir: 

 
Art. 

 
Inciso 

 
Alínea Limite de 

Aplicação 

 
Tipo de Ativo Regra 

Específica 

Limite 
Máx. 

Conjunto 

Posição Atual do RPPS 
em R$ (jan/2020) 

Posição 
Atual do 

RPPS em % 

ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO – PAI 2020 

Limite 
Inferior % 

Estratégia Alvo 
% 

Limite 
Superior % 

7
º 

R
en

d
a 

Fi
xa

 

I 

a 

100% 

Títulos Públicos Federal - 

100% 

830.609.013,24 20,68% 0 20,00% 100 

b FI Referenciados TPF – Exceto DI 
15% PL FI 

2.170.120.891,83 54,02% 0 57,00% 100 

c ETF 100% TPF – Exceto DI - 0,00% 0 00,00% 100 

II - 5% Operações Compromissadas - - 0,00% 0 00,00% 5 

III 
a 

60% 
FI Referenciados RF – Exceto DI 

15% PL FI 
87.938.582,73 2,19% 0 02,00% 60 

b ETF RF – Exceto DI - 0,00% 0 00,00% 60 

IV 
a 

40% 
Fundos de Renda Fixa 

15% PL FI 
63.140.900,39 1,57% 0 02,00% 40 

b ETF Renda Fixa - 0,00% 0 00,00% 40 

V - 20% LIG – Letra Imobiliária Garantida - - 0,00% 0 00,00% 20 

VI 
a 

15% 
CDB Limite FGC 

(R$ 250 mil) 

- 0,00% 0 00,00% 15 

b Poupança - 0,00% 0 00,00% 15 

VII 

a 5% FIDC Cota Sênior 5% PL FI 26.299.273,35 0,65% 0 01,00% 5 

b 5% FI RF Crédito Privado 5% PL FI 24.724.012,09 0,62% 0 00,50% 5 

c 5% FI Debêntures de Infraestrutura 5% PL FI - 0,00% 0 00,00% 5 

8
º 

R
e n

d
a 

V
ar

iá
v e

l 

e 
 E

st
ru

tu
ra

d
o

s 

I 
a 

30% 
FIA – Índices com mínimo de 50 ações 

15% PL FI 

30% 

45.428.070,04 1,13% 0 01,50% 30 

b ETF – Índices com mínimo de 50 ações - 0,00% 0 00,00% 30 

II 
a 

20% 
FIA (Até 20% ativos no exterior) 

15% PL FI 
221.958.358,92 5,52% 0 07,00% 20 

b ETF Ações - 0,00% 0 00,00% 20 

III - 10% Multimercado (Até 20% ativos no exterior) 5% PL FI - 0,00% 0 00,00% 10 

IV 
a 

5% 
FIP (Requisitos de Governança) 

5% PL FI 
420.211.538,91 10,30% 0 05,00% 5 

b FII (Presença em 60% dos pregões em 12m) 126.967.609,86 3,16% 0 04,00% 5 

TOTAL 4.017.398.251,36 100,00 - 100,00% 100,00 
* A Precificação da carteira do IGEPREV-TOCANTINS segue o critério de marcação a mercado, cabendo destacar que sua variação sofre com PDD e adventos econômicos diversos. 
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Regras Específicas: 

Crédito Privado: Permitidos apenas os ativos de crédito emitidos por instituições 

financeiras, companhias abertas, exceto securitizadoras, registradas na CVM, cotas 

seniores de FIDC classificadas como baixo risco por agência de rating e cotas de 

fundos que respeitem os requisitos anteriores. 

FIDC: Permitidos apenas os fundos classificados como baixo risco por agência de 

rating, com concentração máxima de 20% em um mesmo grupo econômico, com 

comprovação de outras 10 ofertas anteriores encerradas e integralizadas pelo gestor 

e com máximo de 50% do PL do fundo distribuído para RPPS. Além disso, o devedor 

ou coobrigado do direito creditório deve possuir demonstração financeira auditada 

anualmente. 

FIP: Valor dos ativos devem ser avaliados por auditor independente, concentração 

máxima de 25% em uma mesma Cia ou SPE, que devem possuir balanço auditado 

anualmente. Além disso, o gestor deve comprovar experiência de três sociedades 

desinvestidas no Brasil via FIP nos últimos 10 anos com recebimento integral do 

investimento pelos cotistas, investir 5% do PL do Fundo e cobrar performance apenas 

no desinvestimento final. 

FIDC, FIP, FIM e FII: Para novas aplicações  em produtos estruturados, a aprovação 

deve passar obrigatoriamente pelo Conselho de Administração. 

 

7.5  Vedações 

 

1. aplicar os recursos em cotas de fundos de investimentos, cuja atuação em 

mercados de derivativos gere exposições superiores ao respectivo patrimônio 

líquido; 

2. aplicar recursos, diretamente ou por meio de cotas de fundo de investimento, 

em títulos ou outros ativos financeiros nos quais ente federativo figure como 

emissor, devedor ou preste fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer 

outra forma; 

3. aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos 

creditórios não padronizados; 

4. praticar diretamente as operações denominadas day-trade, 

independentemente de o regime próprio possuir estoque ou posição anterior 

do mesmo ativo, quando se tratar de negociações de títulos públicos federais 

realizadas diretamente pelo regime próprio de previdência social; 

5. atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de 

crédito ou outros ativos que não os previstos na Resolução CMN n° 3.922/2010 

e suas alterações; 
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6. negociar cotas de fundos de índice em mercado de balcão; 

7. aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas de fundo de 

investimento destinado exclusivamente a investidores qualificados ou 

profissionais, quando não atendidos os critérios estabelecidos em 

regulamentação específica; 

8. remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados direta ou 

indiretamente aos fundos de investimento em que foram aplicados seus 

recursos, de forma distinta das seguintes: 

a) taxas de administração, performance, ingresso ou saída previstas em 

regulamento; ou 

b) encargos do fundo, nos termos da regulamentação da CVM. 

9. aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujos 

prestadores de serviço, ou partes a eles relacionadas, direta ou indiretamente, 

figurem como emissores dos ativos das carteiras, salvo as hipóteses previstas 

na regulamentação da CVM; 

10. exceder a 20% (vinte por cento) das aplicações dos recursos do RPPS-TO em 

cotas de um mesmo fundo de investimento ou fundo de investimento em cotas 

de fundos de investimento; 

11. aplicar recursos do RPPS-TO em um fundo de investimento que, no total, 

exceda a 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido desse fundo; 

12. exceder a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido dos fundos de 

investimentos de que tratam os incisos VII do art. 7º, III e IV do art. 8º da 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações; 

13. aplicar recursos do RPPS-TO em um fundo de investimento que, no total, 

exceda a 5% (cinco por cento) do volume total de recursos de terceiros gerido 

por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo 

econômico, assim definido pela CVM em regulamentação específica; 

14. realizar novas aplicações em fundos estruturados sem a existência de estudo 

ALM que comprove a capacidade do Instituto de suportar aplicações de maior 

duration e que não estejam em consonância com o item 6.2 da presente Política 

de Investimentos; 

15. aplicar em fundos de investimentos de gestoras ou administradoras que não se 

disponham a fornecer a carteira aberta dos fundos de investimentos, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis da data do fechamento do mês anterior ao da 

análise da carteira de investimentos; 
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16. aplicar em fundos que constem na lista de fundos vedados divulgados pela 

Subsecretaria de Regimes Próprios de Previdência Social; e 

17. novas aplicações em fundos de investimento em que figurem como 

Administrador ou Gestor instituições envolvidas na Sindicância Administrativa 

realizada pelo Instituto no ano de 2015, Processo nº 2015 24830 000411; 

18. aplicar em fundos de investimentos em que o administrador ou o gestor não 

seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigada a 

instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação 

do Conselho Monetário Nacional; 

19. Aplicar em fundos de investimento em que o administrador detenha mais de 

50% (cinqüenta por cento) dos recursos sob sua administração oriundos de 

regimes próprios de previdência social. 

OBS: Antes de qualquer aplicação o RPPS-TO procederá busca na rede mundial de 

computadores para verificar se há informação pública de citação e/ou envolvimento 

do Fundo e/ou prestador de serviços em operações policiais. Havendo indícios, a 

informação deverá ser repassada ao Comitê de Investimentos que avaliará a 

aplicação. 

 

8. ENQUADRAMENTO 

 

  Os investimentos que foram realizados antes da entrada em vigor da 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações e Portaria MPS nº 519 de 24 de 

agosto de 2011, e cujos regulamentos estejam em desacordo com as legislações 

citadas, poderão ser mantidas em carteiras até o vencimento ou carência, desde que 

sejam solicitados os resgates e que sejam lançados no CADPREV-DAIR como ativos 

em enquadramento. 

  As gestoras e administradoras que receberem aporte de recursos e que 

no decorrer da vigência desta Política de Investimentos ficarem desenquadradas em 

relação aos critérios definidos na Resolução nº 3.922 de 25 de novembro de 2010 e 

alterações posteriores, poderão ser mantidas na carteira de investimentos no que se 

refere aos produtos que já façam parte do portfólio, ficando vedados novos aportes de 

recursos. 

 

9. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA 
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 As informações contidas na Política de Investimentos e em suas revisões 

deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de trinta dias, contados de 

sua aprovação, observados os critérios estabelecidos pelo Ministério da 

Economia/Secretaria da Previdência. À vista da exigência contida no art. 4º, e ainda 

o art. 5º da Resolução CMN nº 3.922/2010 e suas alterações. A Política de 

Investimentos deverá ser disponibilizada no site do RPPS-TO, no Diário Oficial do 

Estado ou em local de fácil acesso e visualização, sem prejuízo de outros canais 

oficiais de comunicação. 

 

10.   CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO–GESTOR-ADMINISTRADOR 

 

  Seguindo a Portaria MPS nº 170, de 25 de abril de 2012, alterada pela 

Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 2013, na gestão própria, antes da realização 

de qualquer operação, o RPPS-TO, na figura de seu Comitê de Investimentos, deverá 

assegurar que as instituições escolhidas para receber as aplicações tenham sido 

objeto de prévio credenciamento. Para tal credenciamento, será publicado no Diário 

Oficial do Estado, anualmente, o Edital de Credenciamento contendo as regras e os 

requisitos necessários que deverão ser observados, devendo o edital ser aprovado 

pelo Comitê de Investimentos e atestado pelo representante legal do RPPS-TO, 

exigindo, entre outros requisitos, o seguinte: 

a) atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central 

do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;  

b) observação de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no 

mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, 

da Comissão de Valores Mobiliários, ou de outros órgãos competentes, que 

desaconselhem um relacionamento seguro;  

c) regularidade fiscal e previdenciária. 

Quando se tratar de fundos de investimento, o credenciamento previsto 

recairá sobre a figura do Gestor e do Administrador do fundo. 

  

10.1 Seleção e Avaliação de Fundos, Distribuidores, Instituições 

Financeiras, Gestores e Administradores 
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Na seleção e avaliação dos Gestores e Administradores devem ser 

considerados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de 

análise, no mínimo:  

a) histórico e experiência de atuação positiva no mercado;  

b) volume de recursos sob gestão e/ou administração;  

c) solidez patrimonial;  

d) exposição a risco de reputação;  

e) padrão ético de conduta;  

f) aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. 

Por prerrogativa legal o Gestor do fundo fará gestão discricionária dos 

recursos, decidirá pela realização dos investimentos e, no seu dever de diligência, 

respeitará o regulamento do fundo, a legislação e as normas aplicáveis aos RPPS.  

Em se tratando do Administrador do fundo, este poderá ser detentor de, 

no máximo, 50% (cinqüenta por cento) dos recursos sob sua administração oriundos 

de regimes próprios de previdência social. 

Conforme dispõe os §§ 2º e 8º do artigo 15 da Resolução CMN nº 

3.922/2010 e suas alterações os recursos do RPPS só poderão ser aplicados em 

fundos cujo Gestor ou Administrador seja instituição autorizada pelo Banco Central e 

obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da 

regulamentação do Banco Central do Brasil. 

O disposto será verificado na seleção do Fundo de Investimento, bem 

como na substituição de seus Gestores ou Administradores. Instituições que instituam 

voluntariamente comitês de auditoria e de risco, sem estarem obrigadas a tal, não 

atendem ao disposto, salvo se tiverem como contraparte um administrador ou gestor 

que cumpra integralmente o requisito. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 A presente Política de Investimentos poderá ser revista no curso de sua 

execução e monitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão 

superior competente do IGEPREV-TOCANTINS, sendo que o prazo de validade 

compreenderá o ano de 2020. Reuniões extraordinárias junto ao Conselho de 

Administração do Instituto serão realizadas sempre que houver necessidade de 

ajustes nesta Política de Investimentos perante o comportamento ou conjuntura do 
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mercado, quando se apresentar o interesse da preservação dos ativos financeiros ou 

com vistas à adequação à nova legislação.  

 Casos omissos nesta Política de Investimentos remetem-se à Resolução 

CMN n° 3.922, de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, e à Portaria MPS nº 

519, de 24 de agosto de 2011. É parte integrante desta Política de Investimentos cópia 

da Ata do Conselho de Administração que aprova o presente instrumento, 

devidamente assinada por seus membros.   

 

      Palmas – TO, 16 de março de 2020. 

 

 

REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 

 

 

 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 

Presidente 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO  

DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO, GESTOR DE 

CARTEIRAS, DISTRIBUIDOR DE FUNDOS E FUNDOS DE INVESTIMENTO 
 
 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2019 
 
 
 

O Instituto de Gestão de Previdenciária do Estado do Tocantins 
– Igeprev-To, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 25.091.307/0001-76, com sede na Av. 
Teotônio Segurado, 302 Norte, QI 01, Al 05, Lts. 02 e 03, 
Palmas/TO, no uso de suas atribuições legais, torna público o 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO de instituição financeira, 
administrador fiduciário, gestor de carteiras, distribuidor de 
fundos e fundos de investimento em que o Igeprev-To mantém 
recursos aplicados, e outros interessados, em conformidade 
com a Política de Investimentos do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, a Resolução do Conselho 
Monetário Nacional n° 3.922, de 25 de novembro de 2010 e 
suas alterações, a Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 
2011 e suas alterações. 

 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente edital tem por objeto o credenciamento de Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário, Gestor de Carteiras, Distribuidor de Fundos e Fundos de Investimento que estejam 
devidamente autorizados, nos termos da legislação em vigor, a atuar no Sistema Financeiro 
Nacional - SNF, com fiel observância das normas que regulamentam as aplicações de recursos 
dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS no Mercado Financeiro Nacional - MFN, em 
especial as estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional – CMN, Secretaria de Políticas de 
Previdência Social – SPPS e, no que couber, as Leis Federais e Estaduais de Licitações e 
Contratos.  

2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O objetivo da administração dos recursos  financeiros  do  Igeprev-To é  a maximização da 
rentabilidade de seus ativos, buscando constituir reservas suficientes para pagamento dos 
benefícios de seus participantes, levando em consideração os fatores de risco, segurança,   
solvência,   liquidez   e   transparência,   constituindo   todos   os   esforços   para   o atingimento 
do equilíbrio financeiro e atuarial dentro dos parâmetros legais e em consonância com o 
estabelecido na sua Política Anual de Investimentos vigente.  

2.2 É requisito prévio para a aplicação de recursos do Igeprev-To que a Instituição Financeira, o 
Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras, o Distribuidor de Fundos e os Fundos de 
Investimento sejam credenciados na forma deste edital, que poderá ser obtido através da 
internet, no sítio do Igeprev-To (https://igeprev.to.gov.br), na aba Gestão de Investimentos, 
opção: Credenciamento, link “Edital de Credenciamento 2019”. 

PÁGINA 29



 

 

2.3 O credenciamento é apenas uma habilitação para futuros e prováveis investimentos, não 
sendo garantia de aporte de recursos. 

2.4 Toda Instituição Financeira, Administrador Fiduciário, Gestor de Carteiras e Fundo de 
Investimento que possuir recursos investidos do Igeprev-To está obrigada a solicitar o 
credenciamento nos termos deste edital. 

2.5 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras e o Fundo de 
Investimento não credenciado, ou com o credenciamento expirado, suspenso ou cancelado, ou 
com solicitação de credenciamento indeferida ficam impedidas de receber recursos e investir 
valores pertencentes a este Instituto, conforme inciso III, do § 2º, do artigo 15 da Resolução nº 
3.922/2010, do Banco Central do Brasil - BACEN, e poderá ter todo o recurso investido pelo 
RPPS resgatado, de acordo com o interesse do Igeprev-To. 

2.6 Quando da decisão de investimento pelo Igeprev-To serão observadas todas as normas 
aplicáveis aos investimentos de Regime Próprios de Previdência Social. 

3 CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

3.1 A solicitação de credenciamento, com o respectivo envio dos documentos, poderá ocorrer a 
qualquer momento na vigência deste edital. 

3.2 Poderão ser credenciados a Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de 
Carteiras, o Distribuidor de Fundos e os Fundos de Investimento devidamente autorizados a 
funcionar no país pelo Banco Central do Brasil – BACEN ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, cuja finalidade e ramo de atuação estejam em consonância com o objeto 
deste edital. 

3.3 Não poderá participar de qualquer fase do processo o interessado que se enquadrar em uma 
ou mais das situações a seguir: 

3.3.1 Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por qualquer órgão da 
Administração Pública; 

3.3.2 Seja declarado inidôneo em qualquer esfera de Governo; 

3.3.3 Esteja sob falência, intervenção, recuperação judicial, dissolução ou liquidação, exceto 
quando na carteira de investimentos do Igeprev-To já existir aplicação financeira da instituição; 

3.3.4 Em se tratando de Administrador de fundo de investimento aquele que detenha mais de 
50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de 
previdência social, conforme dispõe o inciso II do § 2º do art. 15 da Resolução CMN nº 
3.922/2010; 

3.4 Quando se tratar de Fundos de Investimento:  

3.4.1 O credenciamento recairá também sobre a figura do Gestor e do Administrador do fundo;  

3.4.2 Caso haja cobrança de Taxa de Performance, o regulamento deve observar ao que dispõe 
o incisco VII do artigo 3º e art. 4º da Portaria MPS nº 519/2011. 

3.5 A participação neste credenciamento implica a aceitação integral, irretratável e irrestrita das 
condições estabelecidas neste edital, não sendo aceitável qualquer alegação de seu 
desconhecimento, sendo que eventual inaptidão em razão das vedações deste instrumento 
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considerar-se-á ocorrência de má-fé do participante e a possibilidade de sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1 Documentos gerais a serem entregues pela Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário, Gestor de Carteiras e Distribuidor de Fundos:  

4.1.1 Declaração conforme o modelo do Anexo I; 

4.1.2 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários; 

4.1.3 Procuração, quando for o caso, com cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF e do 
Registro Geral – RG do procurador; 

4.1.4 Decreto de autorização - em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País -, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Banco Central do Brasil – BACEN ou Comissão de Valores Mobiliários – CVM ou órgão 
competente; 

4.1.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica – CNPJ;  

4.1.6 Prova de regularidade junto à Receita Federal do Brasil, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(Tributos Federais e Dívida Ativa da União); 

4.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
Instituição, na forma da lei, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de 
Certidão de Não Contribuinte; 

4.1.8 Prova de regularidade quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por 
meio de Certidão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

4.1.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST; 

4.1.10 Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou extrajudicial 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 60 
(sessenta) dias anteriores à data de apresentação da documentação, salvo se houver prazo de 
validade fixada na respectiva certidão; 

4.1.11 Balanço Patrimonial dos 3 (três) últimos exercícios, inclusive com o Termo de Abertura e 
Encerramento, exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado, que comprovem a 
solidez da situação econômico-financeira da entidade (vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios); 

4.1.12 Demonstrativos constando os índices de liquidez corrente, índices de liquidez geral e 
índices de solvência geral ou índice de Basileia, extraídos dos balanços dos 3 (três) últimos 
exercícios, que comprovem a solidez da situação econômico-financeira da entidade, com 
assinatura do responsável; 

4.1.13 Comprovação de filiação à ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiros e de Capitais ou ser aderente ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas 
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de Fundos de Investimento ou ao Código ABVCAP/ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas 
para o Mercado de FIP e FIEE. 

4.2. Documentos específicos a serem entregues pela Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário e Gestor de Carteiras:  

4.2.1 Relatório de Classificação de Risco (Rating’s) atualizado e vigente, emitido por Agência   
Classificadora   de   Risco   com   experiência internacional, cujo grau de avaliação estão 
definidos na Política Anual de Investimentos, conforme a tabela a seguir: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RATING MÍNIMO EXÍGIDO 

Instituição Tipo de Rating 
Rating Mínimo 

Exigido 

Fitch Ratings Nacional de Longo Prazo AA(bra) 

Fitch Ratings Nacional de Gestores de Recursos Forte 

Austin Rating Bancos brAA 

Austin Rating Gestores de Recursos QG2 

Standard &Poor’s Instituições Financeiras brAA 

Standard &Poor’s Administração de Recursos de Terceiros AMP2 

Moody’s Forças Financeiras de Bancos Aa.br 

Moody’s Qualidade de Gestor de Recursos MQ2 

Fonte: Fitch Ratings, Austin Rating,  Standard & Poor’s, Moody’s. 

 

4.2.2 O Relatório de Classificação de Risco (Rating’s) disposto no item anterior poderá ser 
emitido por Agência Classificadora de Risco com experiência nacional, desde que aprovado pelo 
Comitê de Investimentos do Instituto, após prévia análise da Equipe de Investimentos. 

4.2.3 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 1 – Informações sobre a Empresa”  
devidamente preenchido e com seus anexos – anexo V, também disponível no sítio 
anbima.com.br. 

4.2.3.1 No Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, “Seção 1 – 
Informações sobre a Empresa”, no campo 2.2 deve constar o link de acesso ao Ato Constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se 
tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas  da  Ata  
arquivada  da  Assembleia  da  última  eleição  da  Diretoria. 

4.2.4 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 3 – Resumos Profissionais”, 
devidamente preenchido por todos os representantes da empresa, anexo VII deste edital, 
também disponível no sítio anbima.com.br. 

4.2.5 O Administrador ou Gestor de Fundos de Investimento que cumpre os requisitos previstos 
no inciso I do § 2º e § 8º do art. 15 da Resolução CMN nº 3.922/2010, conforme relação 
disponibilizada pela Secretaria de Previdência Social, poderá apresentar, em substituição ao 
solicitado anterior (questionário Padrão Due Diligence), o formulário “Termo de Análise de 
Credenciamento de Administrador e Gestor de FI – Art. 15, § 2º, I, Resolução CMN nº 
3.922/2010”, Anexo II deste edital, também disponível no sítio previdencia.gov.br. 

4.3. Documentos específicos para Fundos de Investimento:  
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4.3.1 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 2 – Informações sobre o Fundo de 
Investimento”, devidamente preenchido e com seus anexos – anexo VI deste edital; também 
disponível no sítio anbima.com.br.  

4.3.2 Lâmina do Fundo de Investimento que possibilite a avaliação da aderência da rentabilidade 
aos indicadores de desempenho e riscos assumidos no período mínimo de dois anos anteriores 
ao credenciamento. 

4.4 Documentos específicos para Distribuidor de Fundos de Investimento:  

4.4.1 Contrato de Distribuição e Mediação do produto ofertado; 

4.4.2 Experiência como Distribuidor de Fundos de Investimentos no Mercado Financeiro; 

4.4.3 Manual de Código de Ética e Conduta; 

4.4.4 Termo de Análise e Cadastramento do Distribuidor – Anexo III, também disponível no sítio 
previdencia.gov.br; 

4.4.5 Certificação CGA ANBIMA ou outra exigida e reconhecida pela CVM para Distribudor de 
Fundos dentro do prazo de validade, ficando sujeita à verificação de autenticidade através de 
consulta online. 

5 DA QUALIFICAÇÃO 

5.1 Serão habilitados somente os interessados que atenderem integralmente ao disposto neste 
edital. 

5.2 A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em 1 (uma) via original ou cópia 
reprográfica autenticada, unicamente na forma digital, através do correio eletrônico: 
investimentos.igeprev.to@gmail.com, que será protocolada constituindo processo administrativo 
único. 

5.3 Conforme dispõe o art. 6º-E, III, da Portaria 519/2011, do Ministério da Previdência Social, 
desde que contenha a identificação de data de emissão e validade, a instituição interessada 
poderá disponibilizar a documentação exigida neste edital em página na rede mundial de 
computadores – Internet, cujo acesso seja livre a qualquer interessado. 

5.4 Os documentos de Órgãos Oficiais expedidos pela internet ficarão sujeitos à verificação de 
autenticidade através de consulta online.  

5.5 Em nenhuma hipótese será permitida a apresentação de protocolos em substituição aos 
documentos exigidos. 

5.6 Todas as certidões solicitadas deverão estar dentro do prazo de validade quando da entrega 
prevista no item 5.2.  

5.7 O documento em que o prazo de validade não esteja expresso, será considerado prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

6 DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
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6.1. A análise da documentação será processada em conformidade com as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.2. A Diretoria de Investimentos verificará se os documentos apresentados cumprem os 
requisitos de habilitação e qualificação e submeterá parecer ao Comitê de Investimentos para 
Deferimento ou Indeferimento do pedido. 
 
6.3 Instruída a solicitação de credenciamento a Diretoria de Investimentos do Igeprev-TO terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento  integral da documentação, para 
autuação do processo, análise e emissão do parecer técnico. 

6.4 A autuação do Processo de Credenciamento ocorrerá apenas digitalmente, seguindo os 
procedimentos do Sistema de Gestão de Documentos – SGD; 

6.5 Não será autuado processo com documentação inclompleta, não preenchida corretamente, 
ilegível, sem data, identificação e/ou assinatura do responsável, sendo o interessado informado 
através do e-mail eletrônico dentro do prazo estabelecido no item 6.3. 

6.6 Será autuado processo para instituições que possuem fundos presentes na carteira do 
Instituto, em exceção ao que dispõe o item 6.5, para fins de lançamento de análise no 
Demonstrativo de Aplicações e Investimentos de Recursos – DAIR; 

6.7 Durante a instrução o Igeprev-TO poderá solicitar esclarecimentos adicionais e/ou 
complementação de documentação, situação em que o interessado deverá resolver no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento do processo de credenciamento. 

6.8 Emitido o parecer técnico pela Diretoria de Investimento o processo será submetido à 
apreciação do Comitê de Investimentos que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, deliberará 
sobre o Deferimento ou Indeferimento do pedido, juntando a ata da reunião aos autos do 
processo. 

6.9 Após apreciação do Parecer Técnico da Diretoria de Investimentos, o Comitê de 
Investimentos submeterá a respectiva ata ao Presidente do Instituto para homologação do 
resultado e publicidade no sítio do Instituto, encerrando o processo de credenciamento. 

7 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

7.1 A impugnação deste edital poderá ser feita antes da solicitação de credenciamento, através 
do correio eletrônico investimentos.igeprev.to@gmail.com.  

7.2 Não serão conhecidas impugnações e recursos meramente protelatórios ou subscritos por 
pessoa não habilitada legalmente como representante do interessado. 

7.3 Das decisões do Igeprev-To que versarem sobre o indeferimento do pedido de 
credenciamento caberá recurso fundamentado e motivado, dirigido ao Coordenador do Comitê de 
Investimentos, no prazo de 5 (cinco) dias da sua publicação, submetido através do correio 
eletrônico  investimentos.igeprev.to@gmail.com. 

7.4 O recurso de que dispõe o item 7.3 não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.5 O interessado cuja solicitação de credenciamento houver sido indeferida não poderá solicitar 
novo credenciamento no período de 6 (seis) meses a partir da decisão de indeferimento. 
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8  DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

8.1 O credenciamento objeto deste edital terá validade de 12 (doze) a partir de sua homologação. 

8.2 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras e o Fundo de 
Investimento em que o Igeprev-To detém investimento deverá solicitar novo credenciamento pelo 
menos 30 (trinta) dias antes do fim da vigência de seu último credenciamento, a fim de dar 
cumprimento ao § 3º do art. 3º da Portaria MPS nº 519/2011. 

 9 DO DESCREDENCIAMENTO  

9.1 A qualquer tempo o Igeprev-To poderá decidir sobre alteração, suspensão ou cancelamento 
do credenciamento com Instituição Financeira, Administrador Fiduciário, Gestor de Carteiras, 
Distribuidor de Fundos e Fundo de Investimento sem que, por isso, seja obrigado a suportar ônus 
de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título quando o fizer motivadamente ou o 
credenciado: 

9.1.1 Descumprir total ou parcialmente quaisquer das normas que regem os RPPS, inclusive este 
edital e a Política de Investimentos do Igeprev-To, bem como os ditames da legislação aplicável 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, Banco Central do Brasil - BACEN ou 
Ministério da Economia (Secretaria de Previdência) e demais órgãos que regulam o Sistema 
Financeiro Nacional; 

9.1.2 Estiver inadimplente quanto a Regularidade Fiscal e Previdenciária; 

9.1.3 For declarado inidôneo em qualquer esfera do Governo; 

9.1.4 Estiver sob intervenção, falência, dissolução ou liquidação; 

9.1.5 Não apresentar resultados satisfatórios na administração/gestão de fundo de investimento; 

9.1.6 Deixar de executar o serviço na forma e nos prazos estabelecidos no Regulamento dos 
Fundos ou infrigirem qualquer disposição do Termo de Adesão; 

9.2 Na ocorrência do item 9.1.5 a instituição estará impedida de requerer novo credenciamento 
no prazo de 6 (seis) meses a contar da decisão prevista no item 9.1. 

9.3 A decisão prevista no item 9.1 deverá ser precedida de processo administrativo, no qual 
serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.4 Nas hipóteses previstas no item 9.1 o Instituto emitirá termo próprio, independentemente de 
aplicação de quaisquer sanções legais. 

9.5 Faculta ao credenciado que não realiza a gestão ou administração de recursos do Igeprev-To 
requerer o seu descredenciamento a qualquer tempo. 

10 OBRIGAÇÕES E RESPOSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 Caberá ao Igeprev-To: 

10.1.1 Estabelecer as rotinas para o cumprimento do objeto deste edital; 

10.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços conforme atribuições da Diretoria de 
Investimentos e do Comitê de Investimentos; 
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10.1.3 Comunicar formalmente à instituição credenciada toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços; 

10.2 Caberá ao Credenciados: 

10.2.1 Adotar, de imediato, as medidas determinadas pelo Igeprev-To, observados os princípios 
que regem a Administração Pública, respondendo pelos prejuízos decorrentes de demora na 
execução das ordens, especialmente quando das aplicações e resgates; 

10.2.2 Responsabilizar-se para que todas suas as ações estejam de acordo com este edital, com 
a Política de Investimentos do Igeprev-To em vigor, com as normas que regulamentam os 
investimentos dos Regimes de Prórios Previdência Social, especialmente, as Instruções da 
Comissão de Valores Mobiliários, a Resolução CMN 3.922/2010 e Portaria MPS nº 519/2011, e 
suas alterações; 

10.2.3 Zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das operações relativas às 
aplicações dos recursos do Igeprev-To, bem como pela eficácia dos procedimentos técnicos, 
operacionais e de controle dos investimentos; 

10.2.4 Enviar mensalmente, até o quarto dia útil do mês subsequente, ou em outro prazo a ser 
defidino pela Diretoria de Investimentos visando o cumprimento das obrigações do Instituto junto 
aos demais Órgãos da Administração Pública, extrato do fundo de investimentos que apresente a 
posição do Instituto: quantidade de cotas, valor da cota, patrimônio líquido referentes ao último 
dia do mês anterior;  

10.2.5 Enviar, no mínimo trimestralmente ou quando solicitado, relatório detalhado informando a 
carteira do fundo devidamente aberta, análise do cenário econômico, a estratégia de gestão, os 
resultados alcançados sobre o benchmark do fundo, rentabilidade acumulada mensal, anual e 
dos últimos 12 (doze) meses, risco e volatividade; 

10.2.6 Informar a superveniência de fato impeditivo ou suspensivo para manutenção do 
credencialmento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

11 DAS PENALIDADES 

11.1 Sem prejuízos das demais sanções previstas em lei, os credenciados ficarão sujeitos às 
penalidades impostas pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 O presente Edital, seus anexos, atualizações e os processos ficarão à disposição dos 
Conselheiros, Membros do Comitê de Investimentos, Segurados, Aposentados e pensionistas 
para consulta na sede do Instituto e no sítio de internet do Instituto: igeprev.to.gov.br. 

12.2 Todo e qualquer esclarecimento em relação ao presente edital deverá ser feito por escrito 
através do correio eletrônico investimentos.igeprev.to@gmail.com, em atenção à Diretoria de 
Investimentos. 

12.3 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras, o Distribuidor de 
Fundos e o Fundo de Investimento credenciado que realizar quaisquer das ações de intermediar 
investimentos, realizar administração, realizar a gestão, ou receber aporte de recursos do 
Igeprev-To poderá ser submetido a outros quesitos e/ou solicitados outros documentos 
relacionados às condições de segurança, rentabilidade, solvência, transparência e legalidade de 
sua constituição e dos produtos ofertados. 
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12.4 Não existirá um número mínimo ou máximo de vagas para credenciamento, pois se trata da 
formação de um banco de credenciados para prestação de serviços para o RPPS. 

12.5 As Instituições são responsáveis, em qualquer época, pela atualização, fidelidade e 
legitimidade das informações constantes nos documentos apresentados.  

12.6 Toda a documentação ficará à disposição dos Conselheiros, Membros do Comitê de 
Investimentos, Segurados, Aposentados e pensionistas para consulta. 

12.7 Aos casos omissos neste edital aplicam-se a Política de Investimentos do Instituto bem 
como os dispositivos da Resolução CMN nº 3.922/2011 e da Portaria MPS nº 519/2011, sendo, 
em último recurso, dirimidos pelo Comitê de Investimentos do Igeprev-To. 

12.8 O credenciamento das Instituições não estabelece obrigação do Igeprev-To em alocar ou 
manter recursos eventualmente nela aplicados. 

12.9 Ao Igeprev-To reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões e/ou conferências e 
utilizar como meio de prova. 

12.10 O Instituto poderá incluir outros documentos ao processo para subsidiar a confecção do 
Parecer Técnico da Diretoria e a análise do Comitê de Investimentos. 

12.11 O presente credenciamento será regido pelos dispositivos contidos neste edital, pela 
Política de Investimentos do Igeprev-To, e por toda legislação brasileira em vigor que normatizam 
a Administração Pública, os RPPS’s e os Investimentos. 

12.12 Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

13 ANEXOS 

Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante: 

13.1 Anexo I: Declaração para Fins de solicitação de Credenciamento;  

13.2 Anexo II: Termo de análise de credenciamento - Administrador ou Gestor de Fundos de 
Investimento;  

13.3 Anexo III: Termo de Análise e Cadastramento do Distribuidor;  

13.4 Anexo IV: Termo de Análise e Cadastramento do Fundo de Investimento; 

13.5 Anexo V: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 1: 
Informações Sobre a Empresa; 

13.6 Anexo VI: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 2: 
Informações sobre o Fundo de Investimento; 

13.6 Anexo VII: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 3: 
Resumos Profissionais.  

Palmas - TO, aos 25 dias do mês de outubro de 2019. 

  

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 
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Presidente do Igeprev-To  
ATO Nº 196 - NM 
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Investimentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com>

BRB DTVM - Credenciamento Igeprev-TO 2020
1 mensagem

//Clientes Institucionais <investimentos@brb.com.br> 23 de setembro de 2020 14:05
Para: Investimentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com>, "investimentos.igeprev.to@igeprev.to.gov.br"
<investimentos.igeprev.to@igeprev.to.gov.br>
Cc: //Clientes Institucionais <investimentos@brb.com.br>, #Gerente GEDIS DTVM <ggedis@dtvm.brb.com.br>

Prezados do IGEPREV-TO,

 

Segue em anexo os documentos solicitados visando a renovação documental de credenciamento da BRB DTVM,
conforme edital  01/2019.

 

Nos colocamos a disposição,

 

Atenciosamente,

 

   

Rodrigo Medeiros | Escriturário

BRB Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários – BRB DTVM

DIRAF/SURAF/Gerência de Estruturação e Distribuição – GEDIS

🕿 (61) 3412-8069

* rodrigo.medeiros@dtvm.brb.com.br

"Atitudes verdes podem fazer a diferença"

novo.brb.com.br

 

 

 

 

De: Inves�mentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com> 
Enviada em: sexta-feira, 11 de setembro de 2020 14:52
Para: //Clientes Ins�tucionais <investimentos@brb.com.br>
Assunto: Re: Credenciamento Igeprev-TO 2020

 

Prezados, boa tarde,

 

Atender ao email abaixo.
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Atenciosamente,

 

Fone  Diretoria:   (63) 3218-7226
Fone Gerências: (63) 3218-3502
         www.igeprev.to.gov.br

 

 

Em qua., 2 de set. de 2020 às 13:35, Investimentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com> escreveu:

Prezados Senhores,

 

 

Devido ao vencimento do credenciamento anterior solicitamos nova documentação para credenciamento 2020
que será regido pelo Edital nº 001/2019 válido até 24/10/2020 e pela Política de Investimentos de 2020.

A referida documentação deve ser enviada somente por este email a qualquer tempo e servirá como protocolo de
entrega.

Os documentos devem ser digitalizados em cores, originais ou cópia autenticada, sem rasuras, legíveis,
formulários preenchidos adequadamente, todos devidamente assinados e datados, e dentro do prazo de validade.

Todos os responsáveis pela Instituição e que assinarem documentos devem apresentar currículo preenchido no
QDD ou procuração.

O processo só será analisado constando toda documentação exigida.

Após homologação pelo Presidente, o credenciamento estará válido por 12 meses.

Demais informações conforme Edital em anexo, por favor, leiam com atenção.

 

 

DOCUMENTOS:

1. Declaração conforme o modelo do Anexo I;

2. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão
de Valores Mobiliários;

3. Contrato Social e/ou Atas de Assembléias atualizadas;

4. Procuração, quando for o caso, com cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF e do Registro Geral – RG
do procurador;

5. Decreto de autorização - em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País -,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil – BACEN ou
Comissão de Valores Mobiliários – CVM ou órgão competente;

6. CNPJ;
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7. Certidão Negativa de Débitos conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (Tributos Federais e Dívida Ativa da União);

8. Certidão Negativa de Débito ou de Certidão de Não Contribuinte Estadual e Municipal;

9. Certidão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;

10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;

11. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou extrajudicial;

12. Balanço Patrimonial dos 3 (três) últimos exercícios;

13. Demonstrativos constando os índices de liquidez corrente, índices de liquidez geral e índices de solvência
geral ou índice de Basileia;

14. Comprovação de filiação à ANBIMA.

15. Relatório de Classificação de Risco (Rating’s) atualizado e vigente.

16. Questionário Padrão Due Diligence “modelo ANBIMA” OU TAC Administrador e Gestor.

17. Questionário Padrão Due Diligence“modelo ANBIMA” OU TAC de Fundos.

18. Lâmina do Fundo.

 

Atenciosamente,

 

Fone  Diretoria:   (63) 3218-7226
Fone Gerências: (63) 3218-3502
         www.igeprev.to.gov.br

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
O conteúdo dessa mensagem é confidencial, destina-se estritamente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente
protegido. A retransmissão, divulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por pessoas ou entidades, que não
sejam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio ilícito e configura ofensa ao Art. 5°, inciso XII, da
Constituição Federal. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por favor, inutilize-a e, se possível,
avise ao remetente por e-mail.

18 anexos
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DECLARAÇÃO PARA FINS DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

A BRB D'TVM - DISTRIBUIDORA DE TITULQS E VALORES IMOBILIÁRIOS S.A ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.850.686/0001-69 e Inscrição Estadual n'
0740204000169. com sede no SAUN Quadra 5, Lote C, Bloco C, 2' andar - Centro

l lgdlEHE39:'n:=Rmi€1B=
declara que:

1 . Está ciente de todos os termos do Edital de Credenciamento n' 01/201 9 e
seus anexos, bem como da legislação em vigor que normatiza a Administração Pública
os RPPS's e os Investimentosl

2. Não possui penalidades imputadas pela Comissão d© Valores Mobiliários
(CVM), Banco Central do Brasil (BACEN) e/ou Associação Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) em razão de infração média ou grave por
eles consideradas no$ últimos 5 (cinco) anos; (informar se houver com trânsito em
julgado)
'-'u'''' 3. Os regulamentos, prospectos e terá'nos de adesão dos fundos de
investimento estão em conformidade com a Resolução CMN 3.922/201 0 e Portaria MPS
n' 519/201 1 e suas alteraçõesl

4. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para administrar, realizar a
gestão ou receber aporte de recusas de Regime Próprio de Previdência Social, e está
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioresl

5. Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos en] trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16.(dezasseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizLa partir de 14 (quatorze)
anos. nos te!-mos do incisa XXXlll do art. 7' da Constituição Federal e incisa V, art. 27,
da Lei 8.666/1993, com redução determinada pela Lei n' 9.854/19991

6. Reconhece a abrangência da Imunidade Tributária do lgeprev-To e que não
irá reter tributos sobre suas aplicações financeiras, dada a natureza pública dos recursos
geridos por essa Entidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social

Brasilia/DF, 21 de setembro de 2020

BRB DTVM.
. .« rdü\lçw Banatües üa Silveü

çl;Úuw-üm #00 - Pública
1/1

BR8 Distrit)uiclo:-a de Títulos e Valores Piobiliários - BRB D'fVF'}
SAUN, cluadra 05, lote C, torre C, 2o andar - Brasília/DF

CEP: 70{)4C)-250
Tel: 3409-20c)2
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CERTIDÃO 

Certifica-se que, nesta data, o (a) BRB - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS SA (CNPJ 33.850.686/0001-69) encontra-se na situação Autorizada em Atividade, 

estando habilitada, nos termos da legislação em vigor, a praticar operações permitidas às instituições da 

espécie. 

Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a 

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou 

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. 

Certidão emitida eletronicamente às 17:07:52 do dia 3/8/2017, com base na Lei nº 9.051, de 18 de 

maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço 

https://www3.bcb.gov.br/certiaut/validar. 

Código de validação: WyHYVw5cUFa5P13Ba8EB

Certidão emitida gratuitamente.

 

 

2.

3.

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) 
Divisão de Gestão, Planejamento e Logística (Digep) 
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edifício Sede - 19º Andar  

70074-900 Brasília - DF 
E-mail: digep.deorf@bcb.gov.br 

Página 1 de 1

03/08/2017https://www3.bcb.gov.br/certiaut/emissao/?wicket:interface=:1::::
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
33.850.686/0001-69
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
13/12/1973 

 
NOME EMPRESARIAL 
BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
66.12-6-02 - Distribuidoras de títulos e valores mobiliários 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

 
LOGRADOURO 
SB/SUL QD 01 BLOCO E/PARTE 

NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 
7 ANDAR 

 
CEP 
70.072-900 

BAIRRO/DISTRITO 
ASA SUL 

MUNICÍPIO 
BRASILIA 

UF 
DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(61) 3412-8924/ (61) 3412-8790 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A
CNPJ: 33.850.686/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:39:29 do dia 10/09/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/03/2021.
Código de controle da certidão: 1587.4FDC.67A3.8C27
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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10/09/2020 Portal de Serviços da Receita - Secretaria de Economia do Distrito Federal
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 273062909442020
NOME: BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A
ENDEREÇO: SB/SUL QUADRA 01 BLOCO E/PARTE 7 ANDAR
CIDADE: ASA SUL
CNPJ: 33.850.686/0001-69
CF/DF: 0740204000169

FINALIDADE: JUNTO AO GDF

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Dívida
Ativa, para o CNPJ acima.

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida
Ativa, para o contribuinte acima.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a
ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04 / 07 / 2003, gratuitamente.
Válida até 9 de dezembro de 2020. *
* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública,
em razão do risco de pandemia do novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão emitida via internet em 10/09/2020 às 18:12:27 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.850.686/0001-69
Razão Social:BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A
Endereço: SBS QUADRA 01 BL. E ED. BRASILIA S/N 7º ANDAR PARTE / / BRASILIA /

DF / 70072-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/09/2020 a 09/10/2020 

Certificação Número: 2020091001351384629873

Informação obtida em 22/09/2020 17:20:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.850.686/0001-69
Certidão nº: 23363323/2020
Expedição: 14/09/2020, às 18:28:29
Validade: 12/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.850.686/0001-69,
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 22/09/2020, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

BRB DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A

33.850.686/0001-69

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 22/09/2020
Selo digital de segurança: 2020.CTD.AV28.NH46.GBFV.FD8Y.PS2Y
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

1ª e 2ª Instâncias

22/09/2020 17:25:36

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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PÁGINA 86 Diário Oficial do Distrito Federal v r. Si \I;.i ie .7: i,Içu n 

BRB - DiSTRIBUIDORA DE TÍTULOS •.. 

L

00BR8 DTVM EVALORESMOBILIÁRIOSS.A. 

'8FSFN'J.tÇ.(.) 

A 1366 D nbdre dv l4ohi o Volevv viveS .v - 9811 LeIAM e croelo o RclaiN.o do ..\v(o9re 
are l)enicrocraçõev ( itíbere relalovo, oe e roicro de 7919. em cmf,":da& meu a Ler das SOa. (Loa ie 6.494(76 
aJeerõev nerdu,U, pela Lei n 1 63I(121T07 e pela Ler nf 11.941 '29)c Cenvrealzdo BACEN zr. 2.8OII9 

A LMPRFSA 

A 8118 DTVM cci unro aavedodcs pdnnpnav adminiseba. geAda e disiolnerçdc de faJov & invenimarerlo e 
aereeras dn (nie-4a. eervrçvrcde curkajiade  rolores nosbilideos. intetnnediaçdo de hitler preibliare e peirmios e es-

IrcluviSre de opvrdes de metornio de copetarv No exceciceo das raias atividades a cmpntrea moLa cccv 79 cpvgalos. 
«AceSos pelo co. olaalca.dov quita AiA cem ce.-t(ícaçro. pnvr(vaacnai Anhima 

0 aro de 210I913re erareenado cccx xci eromianrode 11$ 535d3 rndh&n de painmdao aio neoeaio.&vcccraias asaplicaç&s 
si (unha em for ,v,dicLri3asivba IMf,1.11riC no «ro.rle0nkla. piAr ,\'4RIM\crflre drevmegoT&$ 778.0 rvilbde.$). 
ie;cinovlR3 9L34 asLvl.0 itario .cdegunzalvacorerar EflA lLurrdolev I-echoaivide IAcsnd&ctaCocrleoemelx) 
eR3A Reconare IAmo&PeeoR7.I11eudls),IeeC6oci11S11T'/.33gudbaes) 

Coseu, sohsidvloit niapral do 1)88- I3aecodc BraerliaS.A BRR IYÍ'v'M r.ohrrrolc.se  ai CrcIhodeMniinistra- 
çdo do 388 e co1osee Aodihocia lei oaCc.m1de de Auliorlo liaxaluedao.dc Roces, de 8curucreraçdcedz 
Fk$bridit do mrieado 8RB.conlorntc (arraItbonaç Reeouaç&vCMN u'3.I9te2004oCMNrr3.921 12010. 

.1 898 DTVM pesou Dreelorua Execolva mnciaU cxc acre DIretor Prearderre e 900410 h)sre(oree Eteculivoa. Soca 
cAriaca de covccnozeço corpreaxirva dcrrpeoa pene Ccrase3ro Focal e Dritioru Colograia,e rai 13r1ri10 de r'rglos 
004e8aakri internos coraria,) o Comitê de l'rrslutou e Serarços. o Coral) de lucesti,r,nmo de Recursor de Teeccaros. o 
Corno) de Raio e o Cocei) de Predeaçito. 

Lo, aios durmo arliuçdo. o BRBDTVM obteve cl faroçba xvahaia pela LI- Rolor.ç erre 1.9(27, rodo guiteinalo ar 
co'prcor' doe 44du cmx laia qualidade de gotin. ararachencada pen Saint nível de goreocenarroolo e do cootrolua. 

)3RB D1VM desenvolve cç(rea de rrrep'rrsatehcble se epresarial piar meio do Ir.vdtuio BRB, seordo orna das; 
depenar Plmolflaia,as dessa iniciativa. 

O' o moc1ovençem4is na ecmduçdc de raLes o, eg&ros e ausndadcs da 81113 DiVial caldo regulados nas poll. 
ur5 RRR.avquacvrioaicndoa pelo lnnhtioçiv.pdcncia nervtoolasaa vefuinler: Poli'iicaak Pruvonçdc A l.asrgerre 

dc 11)iie9aseo e flnajiciarteuto ao Tecereesmo. Po(Ihia3 de Gvreroeaourcro de R6ros (de CrOdulo. de loçracdcz.dc Mercado 
e CerAduua13, Ftlíhic dc Rcsçaansalrilaiadc SocheaurrhicnLni VRSA. 

A 11118 DTVAI Iniciou o urro de 2019 doeu a ruo (encapem meritechonal abaLada, erre fac de londosas do Mreutdrai 
Idbloxr Federal - MPFenvolaeidaea-otimmnotrodores nua inreairgaçe'uesda Crçarraçlci Cercar Marcneos. Eol,ehaoki.ful 
Aro mole rccreotenido da o, eeou.00un tremo irstea[[ao deapuiiraurarncnlc de peaccernua cdit esdc de nucorv,& opor. 
feçoanarnhodapusenonçacoqrriva,drdemcotiviuuarumocaopauiraçdo da equipe e dv marnlocvtrahégan 
caere vises InoulsIO), rtrnço6 e oaaaasde iaaeeiimcniov. 

Frente a, desafo. l)uretnnaqrae asurorou a parar de neaoqs02019 caçou com objetivo prencipalo odalseicerceotoda 
0189cm nveieucional e da conSxrça der aulienres.dca peSpurios empregaSses e aen60m oSes 353en0ar05 da euripto.sa, dc fui-
nua pinopaciaro arnbrenledc voguvinça que cmadhuibeiderak cblose valorci nacbitdelor gusapomseçcrpeaeor. 
ecdcreara'olvere.futecanrrnlc. secneaeaJ(r 

Arme voando. lotou tealreroolos erro, prenrlssae de odes os rne9dvios ria 8811 DTVM o conhar.craeelo t&rosu dai 
co Aor co atccdinmnlo lvi nccv'vvidsdcs los dantes 

OE7IF.ullLA}I() JeCONÕMICO 111NAS6CEIRO 

.9 rereteade preutoçho de srvov otalizoroar R$[&11c111r9es noarude 2019. Fve va)or.qraautlocomparaderasaaro 
dolüif.nnpcesvnl.suruaqeerLade [27,andnoclo,peiacqulm.dakoatsxab6(cadcjeera,edodasfaei-
macIo de concatesputorrias lnvríveov  de capon a SRI) DTVM a coces operrcuaoams.lcgtauu e do Imagem. 

Quanto lo despceaa opcnicioutais. avdrcrarn um autranlo de ?v em re1A, ao mesmo peniodo do ano anterior. Eito' 
Irzao$ 5.9 mdtefres, caem desdaque para deSpesas nlo reorreetuies ceoLzudas no coordeno, cume especial laeueirioa 
lvctaticins e serviços da-  amolutoria externa devermeote das açuses desenvolvidas pela empiresa tio debito uda cxruaçdo 

Curtia Afuxonua. 

A 31118 IYTVM fechou o eaomkiar numero are loerem liquidiede R$ 7,1 uedti inflareuuiaudo pelam meaaltaiou panuitivos mio 
e'crimedrçdc. Ormoroerra doe ¶0,1v mnovmnes p763mrnr, etroalmeole gerado, pelo Barseo iv cvrr,tanln de 84 07.1 uriloOcu 

ri Vii '1 li.....icn rue rIste. ato, ula,  aç:ca-ins rererreorcirvu 

CIII) SOTA 31.I120I9 31.12.35111 
ANTF.  39.336 22,111 

lrIuP(lNtohlilualllv O III 344 
0r1.11:.ar/rtreu lsroIaneuunucpsRona hp, LlQtrlulrle, a ardem 4.111 

97000 0111 
Tlfl1.OSFV4IL11RF.SMOBIl.liklúls 9 14.752 13497 
Carrispreçeu 14.752 1,097 

outRos ciedrunos 7,484  3959 
krodar,euel.u' e. .479 
Cdiearolordede II 910 16a 
lmpinoso0orre9nuioesaiirrrçarra' lo 1234 1A1,3 
uesederrupvdop'eia'snrrroesrrs 6), 3.79 - 

cern,, Id 359 399 
Pri..u'erlvurvuriourenliooa (09) 02991 

A4(rClk(I,'l.4STI' I8lf4 35.284 
RF.4I.17Á0p,I.AI.øruç.urpiru7,O 34.071 35.396 

TITI.bO5ESAl.00NSMORflJ4RIEx 5 7.934 35031 
Caiba çAçeia 7.916 11051 

OUrROS CROtIPTOlu 14.143 14344 
0007. a Recebem E. 239 775 
Crldaoatol'otlrxio II 9297 9973 
[ripodirne(nmrbneaaaoe-çcnacr Cc 3 
lSao6ucupredvSaiuroemainaa 66 35* 3968 
(leucose. 131 264 1 26 
P3i4.Mktulilsl0 7 9 

I '.1011fl.IZÀDO USE 1110 7 9 
rasem ,oAian0°ui11 39 99 
[rríocreaodou av'sr-oSOoi :627 1821 

rAial 57.939 57313 
Arcar e ciriaaubarav,c1,ar,Oa, ,0rae5ia7cCc. 'rarvo 'a' 

LVF"sl'(lui (1 ll.SI.Ql'l"s'fLii.l.)l'FROS 109131973 tÇl'ILS 

A :irm4g0ir1 :r4ru,rccal rirei dos pene lI-o', alie "ide uctu empresa qoc iam ,00,,, 'are tid,lrtri a IJr-4nb0iç2o. 'e Cri' 
lk,aMmineahxaçdc e aCurelaula de moscas ir terceiros Por isso.ecemnoda 1181) Dl 1394 r»piumrotmurmtestm de 
7939 se 005024v. eoteeammaxantee desaliadcc. A faLa de ccoddaço do iou'eslidce. ao eceuscoida cvi rrap,atea duas fuiairra de 
moo,lurnentma. pcakri. amarelar aos fundes da 8118 DTVM adros pr.lrleeuaa dc liqrorrka. 

['Icisle o pu(mrun(mo semestre do aou a,-ubeucorrehiva, forrem r.orousdaus peru 930,01v segurança aos 001005 d(e (11rr%,s 
rrarapxdeoi. a Icniris os oto96o[den, da 1388 DTVM' 

• IabitiLaç3ua volta, auurracnic de aummva9k' do Mrnistéeio Pdatico Fedenol no 8018110 dai enseslapaiaen da üperaç3o 
(Arcicv Moramos. 

• Rcpeecificaçw tIas aDs05000soan[ei nas correrao de 3191101 dos Pondera adm(n(auroior e gemidos pela 8118 Lii VAI o 
froriR técnica o trunsparerdar.peernitiuufrr a ennoçitum lar um aurririente rio rcncrunrcala do vannhaoiça da r0ve1v1i0. 

• Inovo de çcmxcdirroutoa para a oorsoladaçdo dogutaunira de ativos inalirndru10s: 

- Ingresso de pedido de ccupaaçu*o de vatuarea atua autua do prnlccvo do Mimurdenicr Priblravr Friulorai vos co r tIRO 
1yTV%1 11 parto it01ercnn4d22 

• Connniutaçdo e atendimento das dcrnaatmdaa da Audduiia Foremmso.em CoojaairlO carne o Rairco: 

• Ad053al ao Programa dar ritegrmilaic. o qual çaoarros'e aç9es contInuou de pevençdo, delecçdo e connçda de amua  de 
cnrniupçka e frouulou 

•Qualifrcaçda&mepoluroreonat. 

Todas os aç&a ensmolvcrarngramtle porte da eqarpe da 8118 ()TM, M. que neulrzisa com doreaa e coragem ta'uto aviem' 
ecmo'rdmiar O ddessdu ernpenro, doa ir.Lnnusveu dars clicumtes ardo Conpkrraruado I3RR. 

A oruei4açde esoratdgrca de (olutéecin,enlr da 8811 DTVSI peomitu uvunçala nas Sentou de preclaras, processo e 'O' 
viços da empinou. 

• Maa.alraç&u da mrdalurtidade lar 11118 FI Maal1arrarreada,LPS Md acievarle soa mvgaxhiao bcnclnnark es orar aiO 201 1 ,, 

- Merqhodam forolosda RRB DTVM niet resistas e prcruaas espnceidrcados. reconheocrrdu a qoalaiade dessem preclolce. 

• Reduuçde ato Inchei de cnlro.Jado alçuasa fundos de 6eaee1irncae6,a, posaibililanlom nsacrrcomcpchiliuiiaie dOr )reisiulov 
do 11118 DTVM; 

• l.nçanatnci do 11 SRB Siunplcs Toscatenu. com  aplucaçPaes a parnim de RS l SIO e coei laooceac,a. o fundo possuida 
aos cliectos da, 81133 amalii.açdode insncsaimeoiov com meia facilidaie,cocrndiulade e aro pram mhuieruo de resgae 

Adkionalmrar4e,dcatacarrvro au uno3ronios na gsrverrmauoCa ccrpeo-atica dsererpreaa iorpkeraroiadusitndaem 2019. couro, 
dlcraçãca aos polil'ucau e nos tivflnalin07 'unlcerOs, 

Pcdala esses aasaçcrs alado pesu(vcia com atua equipe qoalifaeada e corupeoinoreida. .Svsioi. a 111111 1)1V 94 icm coco,-
1010 cada ve, mais cnn selou qoademu; fomvin cmrluniladoa quase 40 cursor pelar a Aebinma e cantros orldse paresosirro poro 
o prs"sinro coo. 

ReuisL'matomatla, mure afto cisc) de cuoce[0çdoc eneamtaçlo ldcnaea pano os ec&uos, pendutous ti sonreuçuru, a 01111 DTVSI 
caunlrm'lrenird cada ver recais coem reais qcaiirlaak para oNumrsr P11118. 

AGKAOIICIMIiNTOS 

A Adamtuoistaçdc da 8118 lYl'VM expresva seus rarecomos aojadocurnentcuv are eactitt,, ai Au:iculuata Contr,Io&m e 
çooaedalo, acirre cvonr 8 eqiope. pela rledrodçdo e rrrerleo dememnelrauLre, 

ALE*SA1IT)R4 CAMELO REaAGA 
[,)mr50, Ar (00dm. muu1vav5ma.io  pn.a D:o.a de (loreruiu e pva ['mm i5ae, 

UCÂTIu IX) 04094(1 rI-polua Dl 0(1111101 
il'oa'rrad, Rccuosoa 'ia Tosca 

9iuTI57a'I() (dl PAIIII.90 RER700J1IOTI fla.(0lldeElkOa  
Tu'rr'm 5,lrurl'rflro- Icolifli edo So'-.,)rs 

PASSIVO Soou 31.122419 31.12.3915 
CIRCL'LS3uTE 
OlTR&S4a0klGAÇlSruiu 

9197 
9107 

aios 

1.726 
Svoauumniaturiau lo 5a2 20° 
Pcosos,gocu',tramriaa 13' 1332 1179 
0e5rou,'onnleun'ad,dadousla,'n. 5 3 
Vaouraapmama oamaholaa :11eda, 2496  

odes 00 loro 
[)lrnoa 794 7',) 

N5001RCL'L.Átul'te 357 3024 
(ulTilrou ()811100çÓR0 397 3020 

r1-sa.screaaoujruaa 7. 170 1ev 
Fr.oaoepeua2cncm4roa '5 1 
Pmni0009 lIa 315  

PATRIMOrIIO 3096110 43,42,5 

111dooman.ASnopala dAt, io,TC' 
Resereasdel,crea .3)14 rei 

Sicito da au'a7a06413o0raanat 'Troo) 2 

TOTal, 97.911, 52735 
AI iarWeaplsaaiaua udo alio nn9uaaao da dcreaiaanmuçicu (suecos. 

l)u,co:icrlo evsuui.,d,r 3 igutalmcntc. original cu, 6119%: --'.diedl II aros ler 
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EU  BRBDTVM 
EVALORESMOBILIÁRJOSS.A.  

1 '.Oio5l vr.ssI 

5 1386 - Disirlhuulo,4de 1.1uio, e 'sc M;deiuruv S A RR8-DT\'sll duma losiduças Foaroel-a. & capdal 
iash4c,ciubircciksacntcgr do ÉIR8 - 805ev de Rvosa S,À..accuancraJa líruloço 0)20505 
nah2nov. opoôcs no nicecralo inancero e de captas, ,503unda a adsruncstzaçk de e (estai de nvcsicnleetos. 
•.rrsalodc ev6deia dc vira e vatei bildejose adr.inior.;í. de fwcdos 

rdota 2 Apresentação doa demonatraç&s firsissictirria 

As de 00511uç55os Inooceiras Frrans e bi,rrado, de acorde com as prdccai conaibeis adotadas no 8raad. apiicdacas às 
nsutwçdes fiaaneerns autorizadas a funcionar pelo 13aaca Ceoloal do Brasil - Baeca e leriam em covssderaçdo as dite-
criei condireis eauaoadas da Loa das Ssascsiacles po- Ações (ri 4390&3) e neornas e soluções do Ceorreftau !a4anctàsm 
Plasionai - CMN e do tlaacss Ceniral do Brasil - Bicen. 

Cieslorno dssulado em Raio Relevotie. co dia 29111.lil9 (ci ieflagnaia ii oçcraçic Coças .43ciiem. na paul 
o Mincr(ésro PiNuo Icaicirai ssira .sqrodo esquema de pagumeolo de: pecçunas a es-slcmlcrea do 81313. Tal 
operaçcao leve cena; objehso a sqoraçdo de LsõaJlcs co findos do (n0c0i55055105 acendas em crrrpft. 
sus que corrdcm a ecasgiorcenado RRB. Dccliv os deanovaini^ leiais incicdos 01(305 pesamos do BRB - 
Banco dc Brasilia edo ousas eeporuus. o qse jusirficon a necessidade de instauração de incsblaçãoforcw acirre ope-
rações realizadas entre jaseim de 201 ejoieisodc 2619. ensolseada as acgumtes empreras da ccnglomeawio: 131(8 

Bauscodo Brasilia. BRB mVM. 3srsaosreirn BPB,Cor e1ara3o3ur0ss BRB. FIRBCARD e BRB Seasiços. 

De acordo mis a Ociciricia. só indícios de çogarndri;sr de prnpsnau que Èusatiiicaraet ias snvcalunxnlos ccii. pelo rascos. 
(eis errnprorndirsectns. o P16 ISH (relaõenouàs no aotspo T'u 1, Hotel, na Rosa da lijuca) e o bit SIA Coqcirace 
ireloronado noempceemdsnieulo Praça Caçuiahslescnsolsssàs pela Odefrecirt Rediuoações e pela Brasdi trcorporoÇdiesL 

A rins-a Adrriiniaoação. as tomai crnrlreccrronto dos (Boa. nredualorre'rlo âdffl^ providdrciaus, no searodo de aaaauluar 
as atondios e miirsmsear es mpa.los sobre o 83(13, quais nojatre des1i0vç2o de cedias os doeicees Freios; suspensão 
-dc contratas de trabolia, do co-diretoras luocuordoesi íiossocirnatato de i .çdosdncuoaentos a órglos calecuos; 
pnssidóncsus para cnaçdiu, de Conogedonsi; hatriloaçdc conci Avssster6e de Acnssaçtsr de Ministério Publico Federal na 
sçlo penat e nesampanharrenlo uPas processos relcoriorsidos à operação; além de askiçsAa de programo de inteprdadc que 
ceanairlo na adcçlode medidas de forralecimena, da pm masçandccorn1dsaiec. tais corou geslkr.eoar6rnk. auditixia 
e mrarrsparmisicia das informações. 

Consideroosiri os accnaeciernress. o Dhrocor-Prirsideete do 8813 iraziatio a Cosnissão de Incestipação Forense - CTF. 
cersiuluida por um mOenlriro uudcpendcnlu do Consaibe de Adrniieslriçdo. um  reça-escruacue da Prrneuandoria.C,ecol ais 
DF e um represoecairtc da Presidlcrmcci is flraiii}udc da Cumssde (na supernusiotaz e aconrçanhor os Irulaibos da Prr-
cunsserlmoascCoopcivhPuCl,cvnlrat*la para realizaçici dc auditoria forense no Surrislodas emp:esnacstiaias aclara A 
inseivaç3si lo cerciusida em 1) lo dc,cmribro dc 21319 e ide Sicose ajustes a orces realu,adias no,  saldos eantdbess, 

A Admurrrulcaçic declara que as dusralguçôcs realizadas nas dearrrasaoações masseiras da BRB-IYTVM csridenciant 
ledas as iotoncrmoçslos celonautes. laIisad cama gedão e que as puns'ai cordões feios adkado de maieita coa-
sirtenle entre os periedos 

A eitdsraaçfro de dcnroaistroçflcs inancestos dc acoerta osso as pelcócas uosrtdbec' assuadas 'as 8raau1 rarpnor que la Ad-
rtunsstruçlo use de jalganreirir na deteursoaçlco e regustro cio estonalisas coisilibos. Atrase passivos sigrolcaliros 
sujeitei a essas c-oimarisas e premissuo incluuru' o valoode nnersralo dos rItmos e valora mnotuiiilrios e apouavos para 
ceaslinglriçuas. A Fqusduçilo das trarsaçõci cosotvendo erro eltruucatvas ç»Icri ivnrilur em odores diferentes dos ei-
Iirnaslov.de-cidn a imprecin&s relevos ao proeeasode saudcterminsaçdo,A 83(8 (IFVM revisa persodicacuueurteessas 
esturnativas e premissas. 

Pno adeuliadaco pracesce de cr-rnserpfncra às norma, ifileninaciffiaiçcIziomUNIwale. foramnemilislos lvnnuroiamcaclern 
de-nicos pelo Corrirf de Píonwrciwriooroa Ccartdbeis - (PC. eis quais tini udo zôaladias pelas srsstueaiçõicn linsaurceiran 
apOs susa aqeosaçlco lma CMPhBxce. Os penvsocsaanentou do (PC que ji lotos apeovasirsi pelo Baoerr são: 

CPC õe (RI) - EstrutrsraConceitual para Fialsuraçàoc Diuscigaçiarde Rctu moCoruidini'Futraaecuro - RcscluçloCMN 
444-AI 32; 

-('ICIl jRI1. Reaiuçãoausvuiorrccuçecm3vel deativos - RcsoluçlnCMN n'3d66,': 

-(PC 013(132)-Efeitos das nia5iatrçs nau casas de clonlsai e eorrrec,3a de dcanossuaçdcs coisiãoess - Reinação CMN 
.S2-tc2Oib: 

(PC 03(132)- Derrresmuslraçilesdos flunoudeeasna - RessdaçloCMNr 412113$. 

CPC'õd (RI) Aliso 10100315e1 - Reinação CMN n5&53412016; 

(PC 0$ (RI) - Divu1304do sobre partes relacuncrcaias - Reuoiusç2a CMN n335O/2l9. 

(.1'iC 16(1311- Pagatssiulohaaeadocanaç&s. RonoIoç4oCMNc3989i2OlI: 

(PC 23- Poliicas entdtcs, mudairça de estimativa e inlifluaçita de erro- Resolução CMN li' 47f201 I. 

(PC 24- Evernios subsoquencem -RescrlcsçãoCMN 53  9232011: 

(PC 25- Pinsislico, pasvsos contungentes e ativos ccnlaugcntos - Rcnolação C?c1N o 3.S23t2 

(1(2? -Ativo trmatlnilroadcm - Reiarlsaç(e CMO ir5  4532121216. 

(PC .33(131) - Beneficies a &içnesiadiui - Reseliiaçki CMN n' 4,424126. 

As presentes desrarnsaraçôes in.s000irxs (oram aprovadas pelo Ccntelho de Adrrin0ação do eor0rndalcr ccii 19 de 
fesemnirude AIPO. 

Nodo 3 Pemuspaaa prddczs enuatdbeia 

Ativas e pavrivor s'invalamricm e raio çilvulur.leu 

Aclavrificaçsbr em c(rculanlce isãocircnlanre obedece à legislação vigeste.Os titules e valores ocolsIstuoscIamsifics 
«000 bules pan negociação 530 apiscesiWes no aliso cicculato. uidcçcrrdectccneuac de situa dama de oeocbtaealou. 

Moeda Funcional e de aprosemoaldo 

'su denconserajm3es Ansaxeirai da RRBI)TVM s4o apresentadas em Reais (R$I.qued a nraecla (sroacnul ode açireseri-
taçtum.espreuia erri rolhares de retui,, 

- ci. .' 5,:. 

0salsssus e passiuvi iusanieesroscvl.o s3eerrOLldcs a sa:iu provento em ii;sçlo dc apIlç2seuta 50ç0n10 it ismnçs'tiivl.i 

as ucesríneeieonlc das reapectis'as receitas e desposas dc juros. 

Os poiais-es irão contratuais, ucpoe.mcauadcun castadiairmenle par 1uusisos ecartingentos e ohmngaçlics tepais. cuja data 
de descrrabolmo li incerta e não est4 ide contando da BRR-DTVM.cstcto natnausadcsi a solo' prencrae.uma voz que sIso 

mncorlrecisloa uracialnxnee pelo valor do deaemnholsoendmuaio nadam da avaliação e são atuaduado, mssainceuOc 

dlApearaçõodokeaullsudaa 

As operações corri (alt prefivadas são repsrmadas pelo sabir presente. As receitas e despesus de mratnreea 1inrin5e-'o 

são cocntabihmadau pelo cuitéuho pra-cOat dinecakntaiav cem base no mdlocloexpernencial.ccectcsa3uvlce iclmu'ui 

titulas desceantadon os rdaeioarsdas «os opera5'ôo5 no eaterior, au quais são cakidaslas coei base eu irõvxlss lmc,;r -ci 
operações cem lusas isss-liaactaa  ou srulenadas a moedas esoaegesras soa atualizadas ali a data de lruLsrçmi 

e) Caixa e equ:valeoae de coisa 

lxbaern saldos de càsgososbiidacles em msxs1o, aplicuçlaea ruo noreado oficina cai aplicações em ~cos un;erirxaa-
eciros cujo prazo de comearação soja inferior a AI dias, csoin risco lesugosi cose Ir mudança de odiai jaslo. que silO 

çcrcocaacbs pela RRB-DTVM para cuorpritracato de loras cempromssass de cmoro pmnm. 

Q/spl(ca1s5na interlisaumoorasde liquidei 

Amaplcaçõvsir4eerInaiiceirasde liqusiez põs-fis&fas udoususperusçiloscosnomniusadasavatiadosascurtodeaquuej&i. 
aemreidn dos rordirruonlos auferudus até a data do lualarso Aquelas esse, encarçes preinruden estIo rogis*caalar a ia,; - 
presente. cateaiatasjrns',itrss sitie coar, -raso na vauiaçde da teso do jurou pac'muaalo. As roccitou destas oçOraçitei rvtiv 
elatailicaslas na demonstração do resultado couno unsultlo do operações coas titulas e sabotes nseediãou As otruo-
aplisraçs'em são uegirtraiusnocrcstode aquisição. rorv,cidasdov rvrcdivarvros auferidos uatadatu do buloço.dols7.vius 
deprnrusãopmarlouvalcnucação.c1naro1oop1icdod.O ielordr coeicadodasaplicaçies :nte:isc.-isoirasde liquidcr.rar,r. 
pós qusairlo pecfiaadas.õs' trauseas do cairo aerer.cido duas rcurdseseutos 

Tlralos e slercs axitaliários 

Os tirados e sobrou msduilidaios são registrador pelo curto de aqaiaição. atualizado pelo iadcnaalor e/ou lana de jsru. 
cfetisa,eapresenudosrotlallrçoPaaievraial,tdessãeclasdlicasãoouaa cegsintescategonasdcacioslouornaCirvalo.-
Bcezr3ijuli&7Ott: 

- 1í15105 pasma reosaciaçõe são adquiridos miro o objetivo cio scinlo nepev'icnlo- frcs3ucnmomarnlon de (corras atina. -em-lo 
ajustados em eenterpa.lida ao reinlrrajo do penieii. Fusos títulos ais ajussaduo as, valse de cercado em crearrapancir 
ao revisitado da pca*slo; 

- titulou dsspauineis para sondas ão adquiridos teor o p'etsisilode ceociaçaio ativar frequeclo endmerra pnssasnr vir 

serem negociados. Esats titulou são ajustados ao valor de mOrcado cnn cooretqosmrsla a venta destacada da 1sn1ufm1srtir 
tíqiddo. lIquido (em efeitos tribau.lr'e,s. Os ganhos e gorilas de titules dligs)xisiss pare sovina, rasando rralzadcv, Orlo 

receelaceubu no data de negsxiaçalsa ou demtaraso-açitir ia resiailoslo, 

- altralcu maotidos até o uencrunersar ub aqoeleuu pasma os quais a 4mini.stuoçdiu &rmOstri u inlecção e a ca'd.slc 
íuuunmeeirapara umsuoralcnçdeerrr oaslzira otértu nescumus,rto. Os papéis m,intid,atéuisencumontosboasuliasloc pelrc.islc 
de aquisição, acnesculos dos mendin-icarcas em cenurapatlida ao meçultado de penado, 

No cana dos tímulos diagornlvelu pan veada e dos nnotidos mii' snaciutrento.asauscilaçiies ao saJede merruato- rcv,  
gntamaics abaiso do custa alaalicadu. devido a razões uroosudeondas não remputdeias. sito rcBctidas ao reriudtaflr crer; 
peunlas unalieadau 

O valor de crorcade pomo o caociraute abu-luso valores r,sobniáriossi aparado da rcpuitic lesiva, 

- Tinos os predatous avaliados pelo *)a de eseceado quando pvcouccs eeuçciau em mercado aliso ulilicona o rnétodIod, 
Brasa do coisa descontado a valor presente; 

-Paraostítulirapatblieosfrderaisqae possuem cegoc açO.iatusarrnmssmcudoit.TN.LFP. P(rbiidusastaa asna ,rslca;is 
pa*diculaeaAubutxta. 

Faca os derrcass. usa-se a lana Dl de amdau,duspoumiscl na 133. 

Na lobado tusso devida para o sercoineeto. procura-ao alie um ouso soiricllilnlo rui p500 o renruricruqds, 

Esgotaatdi-se as poasilolidabcs,6 malizasla peaqaiaujenro-ãocomnurtaras aluactau no rirniSudo 

lnsttsanacntcs fszaatrueiros dcriscaiivos 

A BRB-l)TVM rabuopeasma casei nntrnrocotos ,fluarceis,s denvotusos 

ii lnvuatiootrstos 

Os cis-cilitucirtos esiliom tegoltados pelo sulco cio 'sito Jr auissção drsiuciduii do aa.bu piou perca 1,ru dcvuakiriv'scta 
liaragmridbão(,qaairclo açul'duel. 

jllmobilivasãodcavo 

Cccespcnde aos dsre,aas que toelsiurr for e/elo brio em-pOrcos de51mrm510s a mao-utevção l, alvaiados soa vrsrectas 

eorrnn essa Osaliuiadc 

O irnoblitado é rmtainlr0do pelo casio de aquisição, dralnoido da resflmodisua cirpresiação. que é caistitasta pele vsillo 
urinar. coam aatilizaçlo duo segamlos cava, aoaaisa 

lava 

Ss0sade tnapcnrou maraucsivaueuaododalu.am nosnaooçtro 29/ir 

L5rnuu IS'as 

OsalslomnnOdcal,casiodeaqntiçdecoiriginoedcdvadzdadcpreãoacumuladocccecpuradeaui'.'oi.nmcs's'prris's] 
di, aliso uuuaads' bit ur.ieação de penda de valor. 

t3urceiuucnlui;rs'c mcciv, digllalurroirle. 'rir pci cii, littps; is'ss ss'si dl dl gu,u I,r 
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U ixr,u,, crivo, circulavlN c rita <mcv 

Sã, dcncv*raios pelo uitv. ajmcdo do, rcv4meelos. vanaçbes toosseldoas e <ajeitam incouidàs. dedezidsm das 
<nes<aasnlvu m<0 is sprdc x v<io de realmaçlm.qoaeils ,li<ávcl 

II Rcieç ao valor renupenivel dc tEsos lrnjuinrsevi 

E recc oc,da uma perda çsrn impoodade se o valor dc conObdoaçdc de um clivo vos de cita jnidavk genadvou vir cama 
acede sa vjo, recciperúvel Uno unidade gerador, decaiu do menor grupo :dcnuifscaveí cc ativos que gemo co. 

Irados de coisa. que são cnn grtmdc poise iaccperdeotcu das estrada, de caixa de nossos ativo, ia de grupos de ativos 
Perda, por ripeodade vão reconhecida, no roubado do período. 

Es) Ík[KAIO)5 c v4oaçdcs no menomio aberTo 

(si dcplsiton o capladcv cc nncr<oslo alerio sdc denurstradcn pelos vaiam das csigibãsdavka e conservo, qvodo 
açl,cdsrl.os encargos crigineci aIS doei do balancete, rovenirecodvos cri bate precata vide. 

nf Dcnrais p000000 crrtailontc< e elo circutacicu 

SãeScrsenurados pelei vaínrcscrnlrevakssoa lculis.rncse:dav.qoandoap)ictivd.doscorienesereargos 
o vvrabes nntcctársao e/ou cambiais isroosciditsalá ao datai dos balaiçon. 

ci Pois e/nos. taivo, o pairciora cocturpeutes o sniga(53e5 lemo 

O -occebecosvoto. a cscnsonxçdc cs cliii ç, dai poivisdev. eveliogiocios ativos e conxagloiccai pararias são cfoi 

vadio de orando sorri co <551cm, delinriles na Deliberação CV%1 e/ e Rco,laçis, CMN o 1  3 823025»). e 
cosc,ite,am promiiias iledr'dcos gela Adm,nistrllc,o seis' avo vceoslegasc.resgsectitodoov seguintes ormnceecis. 

<tjyoingggtca. trata-se de docisca patcsrciaiuslcccnrcoten de evca1cvspasirados. <rija crarmnnirresa depende de cvcfl-
tos futttrçv São recootccckss na, donnonstnnçsirrs lanceiros ,qsenan ipsosde IS cniddncitis spie assegurem elevado grati 
dc ioodairil,dosãc de reaiseâçilo. gcraloncntc nos canis de otssiv core gavatdiav reata. dovisõesjad,nixas ixoondiem sobre 

ii go0, odo vnbcrri rosca ecu15a0 ao quutok eoi5lc rc,nfirrrvcÇã&c da capsasirde de mupeni%ão pan nncebrntcnto ou 
.00ipen'ação com orlar eniglrcl 

li- 1 do slezeemlno de 2019. a SRI 1YIVM rido possuía osso corroorgerce recordsooidv 

•<'tonlvO/1)gs decosnem de e osim.ncvtrativos. incrortei ai acsm narrvai dos segaicio,, 
riov ciii por Ier5c os e degitis püblcos.cm tçres vivei. truusalhsta<, ir rar,reza focal e/ou nevodeoc&ria e ortlrriv 
rioiir Essas eectitrgdincizs. coerentes moro o*deac arnocroarlocos arlo(adxo. via avaliados ponasuesoores legai, e coam 
nori conimderão a probabridado de que recrossiti f,raraceirnv sejam csigi&'s part Oquidar o&mgaçóes, cujo marrano 
poisa 'co oson,ado em rru'íciene segurrrsça. Ai cirrhnglnoros são claisciemlas coroo, poraímia. pata as quilo são 
ciovsriaaído, porsxo&s xf - .disulgudiscet tascos Eoplszatsvasc semcoosttrasçãode prcev:ercartdaaqocrJai 
rcsgocnem poromuao ou dsnaigaçdc. O tala) da canovgboaocrs qrvascifcai$ã ali/coando oradelio o vnrlcirrcss qie perntdom 
o rua rncr.osalaçdo de iilrrrra adequada. apcsoe do rrronrte,a mcmxc ao pvrrc no saisse 

As oteigaçihe' kgss riscaru e prnsrden.ciatrosl são donsadosi dc o&igoç&s o,hutdnia, rvncvvslos riu ngsluldcl, irilo-
rc'o&rretocntc da probabilidade uSo socorria de processos judtoiaiv cm ondtrroerno.que 1dm <a voOs mobiles recorta-
citas. ccnfonrr dc 75  íSavis&o. lascivos Conln:crrtc, e Ativos Ccrrtitecetcn. atlegoultnocntc nas detorcnr5raçs3es 
árriocerari 

pi lrçsmvlo de Rcosla e Coarniladção Seial ,A!iv<' ePassrvo; 

(alculadas bnailqucoas nncnriinderrsonslradori.que ncodemsvl'rv as reqnccr vasbous dec5)culur.cordonire lcsii,iuçi 
,;entvmkcaSalnbutms 

Alvirsoorra 

onovc,de)irode,/Rl lIderA 

'iLesa' li aparaste Saido IR limou 

Ccco<sa&oi&mbsrol.,viriulvc'd.,IÇSII i 

PK 1<530 

loro £090 

los 

São coriderudos aralhor Irilulirro, se/aborto ao Isoposeo de Renda (IR). coes loro en, difcsssrças ostcrbcnpooais e pmo-
Joi,o fiscal mS Rio alqusdale 5Ç e a Corrnboç-ão Sceral acirre o larcm liçucão (CSI 1.l cisase migaima do CSI.I, 

íçsaotadc 150 paraoBll9. 

lii <e/dito-, tritsadoor vibre iv diferenças motersesaporaív coado roalicalos qxaado dc sitfluodas cmi revcrvfsi dais rei- 
peclivos pu-vssiaes sobre <mia Posto, crirvtilcirlos. C. cndditos IrsIsitinins sobro prejuízo local e base negativa de 
ccorrtibuiçãir ro<tal serão raiicadsr,dc acoo,s ccoragcrcsção de lucros crttmrávci;.eirsenvadnoli,nilede 359, das humo 

,el do poriobai-Isase Tais eruditos grinatdrros sãr reeosho,idos conaululir.evle Savoadaso rias espectalavai assOu dores-
tio.ação.ccsidccande co estudo, I&nk06 e análises realcoosluo pela Anislraç&c 

ii <'frito lis<il dei g2im10m, ou proles 05v realilasdos coei ativei firtareeiroi é registrado sus atisuspassiso ticcai d,fendss. 
mIencore ao Imposta de Renda 25% e a Contnioarção Social cobre o lacro liqoido (5%). 

cii Pzoimãms, lIquido 

(/açmvsl scamal: as 0(005 nos/moeras sãciclass,fsradas nopaoirv&oolíqusdo.alccadas nmxaptral nocal.lotainteníc ntcgra• 
;nauboodiad,decro lCliitS3llmmnlhdeidoaçsfesl. 

Ro-cioa Ingal 525 Ic,nco por contei vir, lucro liquido sfcvliniulo para vnsrmbstnIqlo do renova legal. limitado à 209 
vinhO goa cento) de caprtal ir-daI 

Fliodonados: veeúespcoillcnua a imgsirtãtraaa deotinoda isa psçaarrrste de divt&rukm, ais asaoss500s de 2.5% (vietcecscno 

si' eiIO). nOs rrtieeo,. rui temrruv do artigo 20? da le' o' 54041)976 

Li visada resstwtesccmmc. depoiS mie apartado o <'alardos sisvidendos odnrigatsSriov rrencionaokrt co Inciso ar Rido 
'deve Artigo. lerá sua distribuição ptoparoa pelos (qios dc adenuncslcaçlo.jurlaoncoce amor as dcsnoorrstaoçsleo 5-

vatoccm'ai. do acordo caro o Arr 192. da <ai o' 6 404/76. podendo ser dcssintváo mli ou parealcceorc as paguoseaito de 
divideedvo advimoriaus ouà firmrr.nção de Resonvar de Laco,s. 

A)vstcs de aoali0(ão palelrrnrsriab 

Aposte de iilul,,5 e valorrin rrmbdtárnns au valor de rrscrvrajbc encã ccqrcncoasio pelos ajusios decorrentes doa e/cito, da 
r-arcaç.issu mercadrdostlbulosdsspvorbmcrsponn vemla.16çtde0dosefeiroste5aii9oiev.ccmfcorrvnsu1ueddogseladircaalar 
Esesos (3(69020,1. 

Densivstrsçl.icrr Vsonidr<ivnsliss 

A 025dM ele/mina a OVA- Oetrornstrmç'o do VatsrAdtcsinado. runi ternos i/mSCPC 09- Lkno,retraç/nc dc /màkir Adc-
cvoaião OVA), at quat são egccscahados com ponte integrante dos dcsnunvslr%bcs tanareciton, 

cl Eventes uubscqucsttes 

Referem-se aevctltos ocorrndns come a data-base das dcnsonstraçtes forracecinas co data dc iva aprov0(ão gelos orgabi 
dc fldmininração. São divididos errE. 

- Eosiroesc quc,eigisamajnssics.relaãonralos ocorolçbcsqsie jácnrvliosnsmo data-)sooe dias derrraiwrnçdm ímairsuoio 

• boratos que não onigoraao anotes. miaciiaudo, a coemsçae, que rIo coloriam na data-bavc ,lav d:naorlst-zr0ei 
rina.1ce50u,s 

ta(ta d Cairo a equloabrisie ck cairo 

a) Ccrnpneç&l 

,t.I2,mlq .it_b2.riltg 

r)ngsndcadodr* til 544 

Fqnmsalcmscodoaas.n 5/ 17479 a li 

apIs cv nos ogeraçi'os uoioprsos,ssoian 7470 a ri) 

Tu) i'S'rst 4,2.50 

II) Refere-se de operaça?es coro oencirrnnstn de caos, pra/o copa' pra/o do cnnirnalaçiss é igual ou nfertr aOl dias e que 

apreseolees risco iiisagoificarce de nuadatiça de solar Jomlo 

ISolo 5 TOntos e,~ molaiiiite)aa 

aí Resumas 

41.11,2015 

lirea&aair fdãnCseaobsts L'incnlosk ba.L)ssntzoc 

TirAra poro rogecm.çte ia)  

liavkrdc1snntso,paxirsoa • 17$tri 59 Iii-:- 

-.tflvmvkli) 9 0/2,  

TsoS',ssa.aitun.as ,,sr,.00rereo :irirt iOt - Sial 

lssot 14.702 7916 I3297 

II) íoi ceariaitokla onis3o pam perda de IC(Eí <cor por <00101 sobre o ssl,l. da, Dclràstrtrc' di Cometo Fsrau,iicnse. 
aonoiotaniedcbãã 1325)14 752cm 3l.l1.20l%cpooage-dade 10(1,'5) (ccm por ccnreidaacmtao doFiisla l.SII.rn 
rosoricootode bailo) RI 4çslheín31./2.20111),devid0ãdcacnieraçãodaprneb0c abaisacsgectalivcdc maaoieals/a-
çiaia, IlItmi 00/ 900 O subir i sistirllivifio rqxortadi' da siallaçtiss do ers-qnroeedimenur, principal ativo da crnpsvsa ss'nubida. 
seoia usferio,uoauca(rçrrxsisovsora asun<midos goresta. inijoniloeiãrrreomte. por memodaernisiãodedlv:das. l)nbdrruroo. 

destoe mil.o,r povavos - rrnlasmse serviços esueslcums. folhado pogorner/ci. inmpaislov e sãos, co ia/OS agrnaoirsssotsi do 1<8 
0)1»), vcr,lescsm-sc que a enspresa lianua csrrr:prooetmib seu pslnrrabvio.s' que lesou aBRIl DT's°si a pnrvlso.ra.o o 

cçera4o oro ota tato/dado. 

b Cunnrjosiq!os por costeira 

.51,12201' 3t,1l201R 

- ,'itc-aa.a 
ioio,do sitie esoavia 

- .hlnomau 
silsa ilr Odise Cv006il ,na5 aot'.tat, 

t,'arsnsropmeçoit 52/1 5 )erii ou 5409  

Total .91•091 i9ddi1. 22/lis 34/70 72 255,709 

Cs,rsgosiãc. e privou -rios corara dia Caviar Rito, r' O1)692fi)l 

SI 12281rT SI tt09tO 

lsaal Toirat 

D13 
Ocra 55)3 Cosi, sn'aao, - saoaaSsra da., ai. de t 

Coreto ate 
Salardr 
mcsoiasln 

torso rao siato,d. 
Cometido ia roavaiodn to ama snreoads noivado 

Tit,sluapaiosotovin5ta 6/ -- - 03 552, El 03 iu05 os 

li? . 0' )dv21 vI sçv,cuir o 

-1731) rris 105591 785l Eio,7 ovoS fica; 

t,,omboiaticvo ----' 7 1513 7 

190lorrarta . . - 4195 475? )4')5f - 4712 

51PLStl • • - 4,411 0.9)) 1a9IIi - 4.41/ itriãoi 

l'evS,aroisstodouteo 
- - 14651 lo Ia'fS - la/Oh 13441 - 

COR - - usou . lides - tossi: - 1 - 3v 

tbaxoPuccac - - ria 54 - 04  Oi- lii 

Total SI - 14491 11379 55.02,5 cio titi 12065 40001 1117/ 

1)icl:nrcrtii a-,-.viido dui;rIalsncstc. mioto rral cio lillps. -scsi iv iludI dl go' br 
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.3 çdo dospri4,ç lns ifibilos,pam ucpxu;3c. iesksul's os 'sdos oçcds. i,demwe ic. 
eTenTe de sus sI oosçtst sontdbul. () S3o depeu10s judsaisde Tnsursos os44 9iscbaIhusas e oscs.que 30 seruloqutosndesjudoon*rtr 

e en onlrcmse apTeri onlos  
Os 3.10108 e saioTes inol 1757707 claossicados c0730 7337717105 tle o seruuuenlo nos ido ajuslad*s a alce de eter- 

em reanle sudcrerIe p573 ocloir eventuais perdas 

sasio. sdo ccntalsilrrados ao cesto de sqvisiçks .o cidos dos rendimentos a64en1dos em coetrupirtala OS Te- Cl Impostos eCsmtrltiuiçticv a 0009*9,57 
ulielo do parlodo 

.3 1368-itt 3M posso cru -o-ieirucitlls do 3ao Pa ar rosno 9/A, coe ido utqeto de 0s5cus30 judiritl. ptr 
34.1,3119 31.12.1014 

les de de'osn 8Tesks los cro'rstos celdrrdov para a soa coi1ss30 ou. a tivao17nle. a resisdesclas Uuas de Jo.'ol tt& rot.oitl 754 
piurclsdo. nos p346415. 

C0.Laeoes.sv . 

3cornbave n0000n*nojsrvheodecscrrlaícvoerpuesats?a»ntaatopclaRRBD3VMCIOIITISS 
lerreliciunor dos relceidos COOu. cio fsrs3o do n'sai de posie sio "reeor3.r'drecerer4e do 41rarcdeza das esesjwrsticus 413. 400'9778T SI 

sc07e913043 pelos roladn7es dos rimlct que devendo prevalecer junto ao Puder ludicidnio. dccidiu edo coertituirpm. Toli 1241 IS 
sisCr sotinir os re(ecsdusdtolos 

Aasiteoeorreçdo esoicrate querei havendo qualquer a11779540 pr00059441, Os ajruslcs esCU3l0oefltc 's5j0OO *4 Refere.uekopidede Imqo ode Rcr 1R)eContdbaiçiosobreolauere L.qwdo ICSI 1. puakoa partir 
isredsawnentc implemeinodssu,de uncrdocs'oe o uec&o,oçójuridko e ceciábil que rege a ff0tdI30. da base de udIÇIdO esunormo e recortnidos nxr,saltnente 

Tltulou e o11.rrt. s3r,os Os.' Til-el de breroagisa dc sulco js40 dl l3.venoos 

31.12.2*19 51.122049 3112.2419 3132.2014 

A17ou 97ntensn 2254* 34.748 
a rouco 233 414 

,nII.,nlrodor.nnosd 7377 213*7 
8Jsnro aoiooIr - odts Istarlu. 54 

53505 I 01005n3, f5ro 035 0O. 61 11 

p..101*., 7352 21242 93 

Auso;laorilormor4.40001,nrcnscøo 64 4* t70,e,Srts0i'erC -pis 27 3. 

nt2pmv4noç4004onesordo5e0avnos 14.491 133*1 UJTAI. 473 

AL.,-s 'use naco rsl0000a os ,vuor:'onlvi, lo 391 3344 

Nula 7 Outros obrigaç/os 
Oi soldeI,, uuliz2d2spira fiord czç4o do ulos da Carteira da BRB-OP/M asdarjuvio 5Slorecs1otot3riaa 
PorooCU8 de Paurrterkarrs. por se 173114 de titulo ptd-ll32a10.clusui4caioeftl 'MarIbdo atd o Veesmesno', foi ruIu- 
15400 0urn decaiu descouctar.lo, 3133.1019 31.112119 

Paro aI 50118 dos fatcdos. 8613 Funcuie. firam utilizados OS 3.074$ disldgldE pelo Mlrtlnisf2a&. Pose valor rcfiote laias 317 

453i11rOfllC o rolor que 0811.8-tY1VM leria caso LaSSO sua paslç&r nodua. PirOVp-Çs.aO' .'os1aanr'1 218 

l'rrs e, t0uko PdHl1os Pedcruiss. los uvlicodoo ritúnci do neço de nteota divulgado pela Acrbirna parO a data de 
 

.11 11.2019 aie a mado a oscroolo de cosIa titulo, tulueu preç*r Mpresrnum efelivarecoluos silotua do, oegsleio, 1301 3312 131 

sorrir os ríndos Pclhlicos lOede-sis soruslou naCarteseo dv BRRDPAt nodais nirrincoonadu: 

Poro divulgaro oalonjrsilu deis flçtrnllseiltou lnaiscccros.a BRB-t)TVM ut,i,u a h~i3 do sa2or j1140 que releio as O soldo de p20sorspaçdo vms ueusv dos dreloru, íi,s rcaiassctasuk dona de Os_Oras lJlrelg,çdCs do 7024105 t)rvcrro' 

0370ourlçdes nor rcçumtcs nfvcis: preços cotados em esercades alises. dados c*isersduseis pala co ativos os paua64os e 1031 reboca SOCIasI e e5l3ttles3s. sar3 rr*ll*sri uleçaoçdo cnntdlscl e camprirrocreo da C,rcu!ar Cace, o'  1 Wol 
dalosi dos 4115os os paunuos elo bieevdvcio co mctsaio. Para 04/teus eco que udo m7do01s8ur.iveia çtrerciv sei . ITudase de p70510705 coroCtuíd.0 relatisou as p07loip&i nos lrios OgUosiando aawroáo paca p.tç.a-sevlo 

niersaslir. a ialur JOulol luseado em esl:5o12s145. 0401 U3.lIoaçdss de Soro de caira descontado Sol 500735 ntelestiJlopsto e pavunser trarsfer*ncsa nslrnca de Yiriatifieo.çôev e palticlpaÇflcs a pagir' 

dc pressiir3o.rrlerpsrlendo serruvripusisel com rrrirlidosre.deperdenlcs. llTrala-sedet'astscip17srsss coe-se kcvu1l.vtoslPl RiulevA.lrn:ris 3nri'rIiiiv.ra,s rrcoudc SI.2,7l3, 

111111.lflv8t possuc a cnreniçdu e acopacidado Iircrncecrapara cisolon s titulou 2017. 2015 e 2019. 

'1 Rcullatlo de vporar7er 00771 tllu0's e vulsess sossbrlidsior l'ltlscais e OT0olCOivr.1iuuS 

31.112499 31.121019 31.12.3119 31321016 

370104s305 5co5co500a7&19ar&z 437 213 1vpoosurznbn0noorurn30tros 81 

rocas ar osdo lira 1136 2034 05(70. 4 

5ç0esduuo,rsednnl0'1 -oni. 1737741 1opoeraoer4saç7nu 55,iu 135 

loa500708lcOSi,d Ou 1105 

Tolal 3.04.1 1173*91 
Tni.l 1034 .4315 

flln-Liturcnks Fir,se,orro, flenrativin, 
çj Doerias 

m SI 17.2010.0 llRli.131349 r3o possuía tvvtruntevlios l5scojxrsros Derivazcvose,u eu pV'Ifo1w. 

Nota 6 Outros crritítos 31.121019 31.121015 

au Corda, o ieelmr 54,330- p4*aflosasn 57(01357 755 2 

t1sosnoan7o11unao - SI 
31.122019 31.112018 

'«'v.005e50nr5595r.0 353 911 Total 704 714 

1sradealsososoias2cdnlI,ntiu,deusv"sosss,,  1174 1 lo? 
lula 8 l°tma1s0sca. Pteohoor Coaittnpeoko e Obrigações LegaIs 

To. as ouo.S2,ol' 197 170 

1 
A 888-t)TV3st e parTe erre çcixesvos iscous, que 'do pros:ssse-vkss sscioslevrndo 1310101 do, srlslclt0e5550r-:ír 

- iuicrsrcise estcseo,.onantueya dar a564cs.o nnrlaerceto pnrcesuool, 010  irprudoncio co ps'iuceeusrnosto dos tnbonsi:c 
defino reg-ac estaliclecistss ou ResIuç30 CM41 ir' 3.8l1,.26049. 

'1 Pri csrticlilulds fecívislo para penda voo n300calllc de OS 58 ralo hoove perda egootrarla em 2011klreiiasa1,  (aoavde 
sesuida dcvidan gro fvrcdvde cvcstinueetos na cresceu de 2019 A Munlvsotraçdo da BRB-DTV7sI enterdc que ar pois-les r000lluidas soto vufuuiercics uru a olnr1ur de esorlIcOl 

pernas decorrentes dos resgeurti500 pescessos)ssdssaI e olnr:n,císvsl:.ou coeteslc0505 
6) flessuisnes 1osrdcçoíritor em onractial 

a (de0rs7310cr31 de raro prevotucl e ()imgaç&r l.cas 

3t.22.2819 31.t21015 

-.u.-.', &pluo r,n Naaoeua c3naoot. 1llkaaa Itu-nenco, livalsso,do 

ir..,o,414tiluiçiutiunanll,'I 215 tuas 52521. 3, lIS . . 7 III 
e0.50 pssal,roo:l-u 3.725 34*7 

54o,,  .354v,  112  
T,3rs3sour's - 3 

145 is i5raon.Poulu2,  

ísc.I 44133 3544 l'.r3a  

7: ,CI:rll000 :rusro:cd, ,iicucatroenlg. orlgrn:il em hltrs -. ssrtsuv 54:1! cli go, br 
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h) ('ac cdnda de •- 3o aov5vcl Ch!O rcccua  rc 

unem dam pmenoa dc aaturem Saca11  mm pwsoi onsz ida de 6$ 3  61' em l 2.2929 115 1529 cai 1I26 
3 1 22.2020). coalfoame 900±0 caoja as o agencias duas iodos coco, raso' de pcada xos6va1 (ociosa asas 
sobre, csFImoda.a com 'saSmonle ucg,Jrcl e olSo ap cnlas por naMem Ruoaçor.iac ±oaraon cdiapeaas 5 3 

LUaLit.oicda5ocai u(40e01 uroUçosdo.C6Ll. Rara 3u0apaehsoaoarc.soaas 

COU Sc6ccoI sarei.!q CSLL3.p4rcuasod010(oOrdindca 

- 

5od,oaç os,alacai 6' 20 14,  

r 21'S 5(.7.cei66na1e nA 12a3 aFrdeailda Seç )udscidnade O lta.00qraai pmivaIavioslca1idak 201 
a a xonma oniI,die da acuada CSLL ca pe ajuoldicas que rJe 'Soa acpa%oas. Cora o ra6a'.Ra &) pra- 
arara, de kraoflcic in,L l.ido pau 1 es a 11 6412(209. a empresa rc4ura00 a corvem&u de pise *0 )cjrris4os em '° 

d 

toadas da I11,6, e levouxamenor do ,.aid,, renarewcilie. lIGaras 

(Is valem, coetauvernos. pausIscasdo aprraçàe. cm,iabiliiaulos lc4ali7aaolra OS 115 cia 3I.12.2019 (0.5 210cm TOtal a35 IM 1.130 

3 (122911'. 

b.2) F, e Colina (2) Rclere-sc p nderaAe,cc11ao ,as,aMflnehnt,r de dmparas adrnnnralral,va.s oo parte 43 coolmirja ao FIO)) - (ar- 

CO de- 8aid1uS.A..co02oemecmts3aio'erte.s0snafonrsado' caie varaos 
,',OkB-l)FVM ndecta,açlode 0i20cra91da4e61p0ndgr110 I'don,t. ".dal,ciFaaicn-ol n59.1I61996(fa- 
raramalrao p002 a recosto rc4a11.cordçoat daco deSTE be-r canoso deoi:c de reco20e, ascolt-nbrnçdc, prauCoOna c) QuIra, desposas rracicaova 

coa naregrudca* 2'.dAIoiCosnpirncnnen'7(9I99l(Fout~olooaigndaracci223epr')dcaden1içsrG).p0r 
sotia da~ oadin6rsa a 2Ç073410(0r12232.I A dc (o julgoda paocadcrco.fai interposta recorra pelo FiSC0.qUo 2Sar.mlm/4$19 31.IL03l9 3I.I2.21I 

(o mpanauda pelo URO, pele que a Fazenda nota moura-ou parou STF Os vaioma em dsscu,vlaa (colo, dopasirodos da  
peadcadcJdc211$?aidderembrode2I'l4 Apsessndas-lg9roaadoLeiI2923'2Ill4.armrflde20l5.o  

v000lo de (otsa-o,rarnrn ((e mar mcadeSn.ç.6r de revelia (asia çsua'ou a voai enojem o joodelo da v"da da lor'a f60nardn 6adospeoa C(1V21 ' - 2*' 
sosopeaa,i(esdccorLapnipapreçodapredemçooragena(,ornsuII4ioaa1knnaotraçAceskosnn1a 

9 (29. - 
dincrts. e as receItas da alsssdj& ou ebjelo parespo! do pensa-a jadd0l 'do osrrecrtidas 001010rm1rorite. Pnr3znrlo. a 

oo0e, 1 2,)e• 

çartsrrlojoncurnodo 2025.donaoladt cri raeor.trnv&riaqocmslivnu adi. teuo5odscil' nr.crasbtoc,nr.al,dadcs)o (rara, di ' 5 - 

pra01al01'doaitrpoT'da1.09 7  18,11999 r.a ai. isai Ia, 

lix lepdsrao judis'iaia realizados refereroes a tolos as demandas Irniorderas (CSLL, PIS e COHNS) que cavolsem a 
P.RROTVMtuUI,ranRS3.941(cm31.12.201911153817em31.I2.20100020ala612) Ardo 11 1mpnrl.d kedaeContrlbulçioSocrdl 

2 Cnrrun'urncnar de 11eo Porn'vcl al lla-srcrllu'ali,n da apoma120n dc nr'?o,,lo de ainda e da nl,il'lvçdo arcol 

.9 iiRl(-121 Via asio pceu$ nord'amprucoiaovomprvlalol.da1ode prado 'Po-vovcl" 
31,11.2619 31,11.21151 

So19 I'alrlmaauul.aqualar 
Rraa'adoiLcslrir9p.çõm 32019 14,424 

al Corep siçav 4 sra9ul sacia! ela quauladalrr dc açdzo 
aos 6snr 2001 1.00 

II V1-o se a lovimecle sajb,CTIO ilc0rhcaa, 1. da4'r -ir a ano mj0 as-csr.lurars rosa aloenainoral O 
,-bd. ~, do 1.~ de n.",e .çco.ra,& .0.109 114760. 

.rootolA rrsajoantanc-, 1111,1 - oor.ro.le an'.n,i:no 5.0 detem (o 9 dos Içem erdir,aros,e a aia rabardedou iniegmi ARA- 
Cr0lilsr. Fi,ars,ssnrotr'.ta o iv 1,5,1,' e 

•'. 1 1 Abo,soss 53O 

lar.vdeeaada a no.lnbolçda ,oeïla alíqooaao ,1aoIe, 3M, 
'LII.191$ 31.12261* 

na 
i-5'mu,o, 1.200(99 100)21, 

TeI,l 
1)rresosm4iaad'ra1noosra,vmAorÃ'aa 115* 

3! ((a_se dp celruk 0'sdnv,&'r,A.s Tal.) Impnr1oda Rosdaa Cear a.(ado&,r.I 11.241' 

0laealLlrfee6da 
31.122610 31.123010 

Silo Oco.) 111cm11a III 1,231 
53993 

9alot4cn(dadaaap'alodoraadoaiae4a,,oaáic'rcara0 1.103, lan's. 

Rae&seau,1o0,sr4e04,' 
III (cclii, ((asacanacarlal acqual(aaçdan da .sI(qoata cfelivae,n relaçdo bi aiiqua'aa_n 20402 çaro 1'v "- 2- la. 

iloaku?o iroaoa-IT"O( AI? iq~ derroreuloala 

i1a4md00lm 110 
bl Origem dos iriauilos 01b10±o,u de imposta la emala e ccao(((e1uç9a sarmai ddcrojos 

-,4onoosICopaJlre'0a20rreoo!iaaarrono,'?.*asj 110 

i,rsAnrdas'eo sçôeiiN 0,13 Saidnaca ... Soldr.an, 1rea14m1-a9 11aeboçac 31.11.2010 31,122010 

'?otaIORcceilrascdespes ?5e,(n00000ra ri' 04 07 

ai 0eceí1as da pealsuçara de icruiços U,-,,4on,de assIno ((vier  

Cs.ra09m.2ta9 31.132019 311.1M5 
. .211  

(Ino1,r4nadmrn.aho6,siolu,alo,4narru,aaertsboosa (32 '933 J I.Vo ajo? lia 43 1"- 

sem e20 a.5drarssnrrienn 20 1721 2720 To1.)1.rnaa1ormtar.pnnai 14.139 210 224 (3292 

9ea-(oda.ma.adrasdascl,v99u04e00ara . '4i 2*ca(asF,seoli},I*20', 3.' 

leal 0,122 19491 19.241 RuoXnpusavaCSlj 150 20 21 

3bulr.odop,e,aarflidraliva, 
Total 10.1)9 340 277 11202 

r Seraegee/1AIO 3111.2010 31,122019 cj Pmca,a, dc iralsco3-(o 3os a_maduroS m(ssdeon sonre d:forcraas enrp000,o,, pccÃuszo  1011 e (raso neglisva da sua- 

0euau3apeonoaoteoaadedaloa (0231 1920) 999, ro*0091 rrxrnl 

.'aJo rpo-aad apahlasai0± . - ('41 
baInratinade raciiaaç)rc de rtairlil.r IribatInia Ilíarsaça. lalnriea,prrao Paniolra Ra. ramaria, ( 'U.  

(211, nO(S) Soei 

Lc.v'se.,k,sr,aç,eslrasrmrsaOruoros,,' 025 I11' rat 2021' 910 (os 

s,si 'ode ur05s'. 0oosu..aç.roalnsa.5r. 2*2, (0001 1931) 4122 
6r,.m',raoodade.lnaasabasa»rauraoaoP,rrc,l, (r7745 111.5171 

 
iosrsedn,onoca(rnrne.nrlaor '02, 117) 93603 

Total 17,4931 1403$) (13317, 
0320  

1. Oe.sossrnlvrk- ate corno dcqss'.an aizmuilman;rse.rervsia, r,'Bkfl- FIante de brurta 5.9 . re(err'rnlc accnS,de - 

2os.r2 t, .1 21 A,,' sis- 4.. 'uemsssea .nhr -s. y- s,',,.s 3r,n.odn arara a, pnmrc-r ,'?o'a 2 1' 
Tora) 0.107 11111, 

)s,cv:i:cn21, ,a-a-,nej,, .lnçlalrvcnl_. itid.liAl vIm, ((upa coas nu J,,dli ,ln.,',,s ir 
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de o40 dss raJlÕ,  lv ldeo e cana celirnO e vOe vaLI doei O lx-ossada àcapec010atie 
axmscatLlloia 

es  Ges& do lanosa 

O gorroamenio de aoco da 13)10-1)1 VM vinluedo vcnjurrlzotoalt pelo Coaglononado BRR. 

teul. LI Trm~ caos pinoca irelacionada, 

alCova o contrsalaalov 

.5n InonsaÇOes ecos )-orncs anloososadot sE) efetuadiu cara mclaeo dado aos nabos, aon prvol e as lama arahbaau 
acordes ou ropct1. detue. sancarela ovo g0mtno ccas reatoadara ecran loiceiros e ~ aorrecsalos a acpurr. 

.51.11.11119 ?I.ILZOIO 
Olho 

Saldo Rosnkadn 0aMo Renafiloda 

ree,lla.hooa4i III 

19sa0.&sCa.sap ocO jani000sa, 747) 057 4 111 

09 

'I.IL1Rl9 51,12.2gIfl 
raos 

Saldo Iloaltada rba&lo Rs,oalad, 

1110 tT9o,40') 14051 . 1 eec 

iinatde 31.10.2019 SEJa OSlO 

oaaraeaaavaa 07 

d'ore. lbospeaa. dou o5av .9 III °l 11 - 110 SOla 

cvpondcrr 00 -enaarsonacrroode custos nbrativov ,elaliasn pcsloal(ceapecfildos ecdoos)cea13daogab 
uanttulajcr e demais desposa admessinOabivas (Idas coam. pnaxcnsamcoao de dados) nicosodoas pem a 5exm13nç10 das 
osidades da 19019.IffVM. 

e' Ro rstosçde do pehedadcrninislraçOea 

Compete à &asentloeaa (boI (irdhaJna apsosan ainuahr.colco roconata(e global de rcnnavacvoç3odo. mcorlbeovdo Cear-e-
SaIe Àdminislcaç3o. da Di.ncteria Colcgaada do Iboraneona forma dos artiao I32e 19)da Lei 016.404.1976 sendo qec 
paraoperIododemaao& 2019aabni1de202a)fce 5%toboemR.S4227.naineociegtodeR5 15)31. 

Compile. ta'nbésrs, à Aavvnahlo,a Geral Ovrlinnia 9sar ar.aaalssaeste a rcnrausreraçdo global dos snembno, do Coo-

telho Fuaal 

Compete ao Ceynablé de Oco elataorarapelïEddo tem acraçOodc aimaosntralosudo flaraede astaasubsboi- 
secovetolatiaa.p000ConolhodeAdro0a0Saa5d053510nSa0e reto aeandvatl.jboande 

brefleon o psvgrmrmaa rsç000v de larrainlo e delhgantoamlo e pvcpsn anaal.srate. ao  Conselho de Adszraçlo 
o -c -aviar da rcouper-a30 loraaj dos varmaasa&rc-1 a san saslaoaelado O Aviesnbalosa C,00j. na (tona do osso 152da 

cl (,'IOIf 1976 

lera a ilarolorma Col fala.4uoé «ampuola do loe.19esidc,sle e Dinelcovv.é aciegumrada grafifleuçio cor Onderale 
LI 7(uva&szeasasvl da resmmendcdeaidscm dezemlssaa.per ardodeaballsodoanocokmaddrioelkrlçaaenmwanva 

da pira dcacanner de até 35) (oiro) dIas, pôr ano de n'.stsdaao. vedada sua cooscradoem cqrdcicoa convcna2ennpoabria 

[Saneie oponodode nrpcdv'xelo dc 04 Iquavo) meses consolos a pulirdo Idansino dar raia )ns'eOilwa no emo.cs 
es-naesssbanaa da Dimioria Colegiada aSa faido jias a temcoearsçdo oreepenanalaltia cquiraalestic baloompo que cooperou 

Osalor das Piatacapaçales rasa lacrara e Rcwll.aaàos l 1941) uro Adnaroilraa9omcs scar11de alI 6(ceis) harocefinos snensaas 
referesou ao esacnt)coi de 2019 1 054s30n0d2 a lobela sigrr.lc 0 rida de deerrobmsr e ohmoav,nia a neacmaiaio1e na 

risada '' ['cera .rc  

01m (d5.ql-er5a çr- cOvis., daa aaL-sov-,da. o Ou la [Li go'le' v.-' leve a Rr,,clad.v 'cOo pacv rrsoepcs.c, 
açade ad1s1rilo15çSa lo divnlor,do, rrilajivov orvocaircide 21519. 1mcnaumdo ser ecroergolo ela,  alI 50nc, derma de caIr-

cicio de 2019;   

0)1 (dez por conto) de salsas desedva lilulo cli Paa6opaç3o aos serias e Reaallo&ae vrOopclgns,apôa alcovas,' 
ç3o de diidoikss solalivon no oseaviçua de 25)190 ccsncaarsailaolcmc,slc asa )ua0uaaarsrlo da )aao.cict aanccnreoja cal iloii  
rolavam. c*asnrvado que. orno iez definido o eu sabor, sexo o rrsraas ajiusaado, faan nula mi pra tornou, pela aavn-

çdo çevecoisasal de puiiriaôcio 110ado da RRB.Oinarihuidosct de Tllulos o Sabre,' Miarr.lcOe'oas 00 entre 31.1121110 e 
31 12.ill]9 

10* iquaressa pos  tonto)  do valor dosado a etado de Pa0ioiraçdo nos Latem. c Resultados seriar liberados rara .1 
(qualrn)uooa subseqsscnleS asa fito dos enosalciasacosa seja. IM lortqaatsolcna 2031,1/.1 5am qaarto)erl 2022; ['4 (soa 

iustto) cm 2023 e 114 (uma 9110510) orna 2024 Sendo quc.o valor norebaul de cada paareobu ooasàl. sotO cbae10de saavob. 
par-a snnaieou pan sonos. nseajeavle aadeaaçde do pirceutual cornenpardcocc boaraaçàs daS golriana9ra lIqusioda 13)1. 

B.Dsitrd,uob,radcTitulose Valores Molol'Á,i,s SÃ dcedeoansudecosnpeléaciaad olsaiacço de referéoarsa.smau teia. 

2125)20,112021. I2e2022c 12/202). 

O nroeaarunuodc paçasaaeolo da P140 aos Administradores sexO objeto de andar pelo Corvulfi de Remuareraçào, na 
ln.oldulede cola paoamerto,de forma a aoseewlr ao Conselbede /aalaroou'traçde a nosvldrcct de (alores nele aLuída'-

que tesoltton de lacou ou aios iaalepeodenles do açfias gernarsal da DineOona (nlegnula 

O nrrncanlo a ser desloiloado aos Dsaeanmera a Iboalo de POticipaçde va, lucros e Resullndsss nOta pvdcrl ullaa)ru'ea- e 
reanwaenaç1nlaaoauldosAdoainiscrndaaomu,veell.l (uirradeloiaan)dolaacrolaqwdaidnlissnac,oils.c1i4501ru(..al'eu 157 
e ua1 co 1911. çnrvalecersioo limite que for orarIas 

Caacrne, ceras moraesevaç/an; remotas mor-ofícios apos às Diretorias e os Conselho Ovo.,) 

isaaoabn2Ol9 51.104010 31.12.05119 

R-oaanaaçloaoa 'SCSI 'Inala 1701. 

Oon,ns,ro5'10e.sisasl .15,1. 911h llnaí. 

Tolol rIja-li latOs 0.9811 

Nula 13 Admbnblraçdo de rocursua de .encclms 

A BRB-DTVM asbmoislra disceraus (auadoa de nerstaoenlos. cujo patriesóoin liquido lolal aosa-.birulo é de 05 
2.339031 (R52.962.9290in31.17.2016). que gemcraadaadcuioaimaslraç2odcfuadosdcl000atooermovslcRf 191711 
stars31.12.20[9(Ri 16,303em31.17.2518)mgistratarem"Rcedasdepacslaçdodcorrvbços)NolalOa). 

AI Wu.SAn5I)RA CArsr}ll.O 1311.000 
ra'mra ioC.vqtodo auíoadr Imor saiam 

usnpudsa$m pais Prns.l' Ias pa1a IlOsserro ali aiassevOr 

KÂTIA 110 CARMO 1*17(071) DE OLEIROS 
Ordena da Álvocoensaja-a da Ruiersoade Toreov'a 

ASerdiNlo GIl. P0811100 REll7soklll0i vabrall.vElalo 
l)amnsno Adare,asntsir. Foocoonos de %,, 

EVEI.ItoE DL&R1'E CAI.C9l10 
C,cr.ni.,-s 

050.91v. .971/1CcU.? 
Cal 507 324 1/1oa 

BOI) - Distribuidoru de iilialon e \alorcn Mohilborioo S.A. 

Rrasl1ar7W 

O- 

hossasdemnslrauiesfmaroeoasda 13100- DomasleTltulcaro'sabotes MaslaSaosSÃ C'lnstilauç3o), 

qnccorrqameedern o balanço pavirinosial com 31 de deaciebon de 2511 e as renpealivaa dencasnoaçõca do rcnclolo.do  

resolmulo daaaragente. das saoataç(es dv paUrn9nao lIquidoe dos lutos de caiu pasma o eueickco irado nessa data. lesta 

entro as eoamsosgoaadcolcn idas e curvas. inalcmjc.o resumo das joimaripeis goliiicasccolábeca. 

Eva vossa oçvni7ac, as devoanOraçiros rnaracears, tossia referidas apmrraefllaorr adeqriaslaoerilc. rara lados os aupeclos 

melevanees, o posiçdv paLimomial e financeira da 1)108 - L)nrSaibscçOo de Tilulos e Oleicos Mobiliamos S.A. coa 31 de 

dezeedreo de 2019.o dcsemçeedro do uuusoperaçocs O 01 SeuS Octano dc cama pana ocxcrcbcse Oidc nessa daza.de acor-

do coso as piltoce. omtomsadvtadaa no Branil, adnoáveo às insuniçdos aulesroadaa a funcnrnaar pelo Ibsen CcntoJ. 

Rase peco oplaido 

Nossa aud4aana foi caxdvidade acordo com as noenus braailciras e inlemacaccuio ah andistria N000an rerapeansabni-
d,alca, rara tonbornnid.ak anosa lala nn,raras, rstdca dersilat na scçdo o acguia, oflaudola i(capooaabdmiaiea do audilce 
pele oelitc.mia das demoroaruçdcn 'inuraceruo". Sorror rsisq'cndrrtes em relaçka a 1rlsajlucç2a. de acende coro os goa- 

(00,cre,  l'c,Jr'4 0v (.Lr,iab:r,,r,udc, cu'r.p-.rrus cclv a. reler mrepovc.ar'.iarr Lr,-c' dc o. .rc -''ri e-c 

Aoecaíirarveosçcc uesr'.Oene'odr vi.d,lasa oOlda IlULSICIO e ,ip-n[oandcl e -a fcma,iorrmonirn r-o».c er/r.r3a1 

Clactiraurmos 11tcrç30 pra. a teLa ospivolasa n' 5'a,Lja &mroanver.çi-cs frrava'm's que &carvorn 1,  ssr'trla' ao 

rodas as] ahafcohcr da aço judicial irripelrAla pelo Buraco Por fiA asarIna a 13)113 - Dislrihucdos de Talalos e Sabe, 

Mohcli&ios SÃ. requerendo ude.consliluiçàs do 000nralals cnlcte0ds para euaissàsdat Ceosíscalos de DsslnSsoos  0ev 

riuiosoat a sarrisbadan lanasoaiçiaaalmcaleixaslroladas. Nos,s.aerpiado aRsaecurdm resuJv relacionada ocos urvar,lo 

lrumtena tslunasle coalmee o raio' de 221i14Iar do. cavas do FTP! 014 

Clmarsacrios a olcaçio istivia surta 5'a) às dceoosla'açiies miaousceieas, qucdcscrcs'c que a 1ro14uaçdo pasuufa.car 31 do 

leveardaro de 2019. oasvscnmowoseelrosas do Fuoalo cOr lsoral,rrrralorm Paslisçuçdes lSll C'FTP l.S1fl.no rb'nlenio 

de 0S4 911 anil, O li) LSll possue mveslanrvoaoo I.Sll Bana l[mrspro-rmshroen[os lmelad,ars Sob ('1.2511 B,arr , s. 

que apresenta dcficufdolrs operto000s e manteeiras pemaloarrian os eonqw000lolrs assumidos. Eosafonçlar da rclesflaeia 

dv norslaajeoioda LSll pano )-21LSll,a BRB 1)1V1.1 conm,suluia, em lOdejuntlo de 1L111.proiisãar para perda, da 

letalidade do odor cnsa1aab cri lelas do 1-1)1.25)1. Nossa (qxraàs uSa coaldsrs ressaisa meLncscnaadj .5 cose assunto 

1)'curarc.mto avva,a'.rdo J1ga1311ra01110. urrei ri;al t'lm 5 lcrm5s: Ices cv dral dí es.. ir 
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Cooferose me~nadiona taLa espiseasva a' 2 bsdcmseaçdes re'ls.eor Siodode aolcco. saiais., na cuida. 

a partIr de 79 de~ de 2019. a rcspcIro do asperso cnaoivsrnevto de ceencuorisos das corpeesas do Cocgomerato 
BRII lassos dc Brandia SÃ ris peracessu de ooesor.rçde pelas autaridados plierras lederuis na oçsecaçto conbec,da 
conta Cesa' Masiosu(,a Ailrçdedo IIRB - llp.nco de Braslisa S\ÇBRRi.coliderdoCoegisuneoslo 
IREI. adol.ua  açoco itrvcssug.as.va.s. sons o pn.põaiirn dc denudcrt es-coisas dcncurnpdrucnlos de leis e rcgsilanseoros 
Nr pane de scsi, eropeegatios, olmo ras.krrcs e cn.eoccrativm retoclmadoa a essas a1cg&s. fusa, açllcs$l focam 

neluidas. inchando os proeetsos de nsesugaçden imernas Fntretxsrc, rasos a sçreraçdo 5srcus Maainras acata 
oS-a-se em asdaermnlo. acate rrsec,cnlo nãod posls'eI pecucros desdobramentos baisoor desetnnrea do Ixecesaride 

nsesiiaçãu eserafuzsto pelas uuamslaies pell'Àecas. neta Seus evencuasa destes 'la.' desnorasIr5ars Ipusaccaras da BBS 
t)sshusdsssu de Titula, e 'Saiotes MobiliaSos 5,/e. Nossa oposto rilorosldes ressalva relacismata a esse a55un10 

Osatetus inB,nntrna que acompanham as dem ta'oçllus fixauceiris co celaS-leio do auditor 
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Balanço Patrimonial  
 

BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Em 30.06.2020 e 31.12.2019 
(em milhares de Reais) 

ATIVO NOTA 30.06.2020 31.12.2019 

CIRCULANTE   37.634 34.844 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4 12.263 17.590 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS 5 24.967 16.461 

  Títulos e Valores Mobiliários 5a                  23.454  14.752 

  Outros instrumentos financeiros 5b                       1.513                       1.709  

PROVISÃO PARA PERDA ESPERADA ASSOCIADA AO RISCO DE CRÉDITO 5b (58) (58) 

  Outros instrumentos financeiros  (58) (58) 

OUTROS ATIVOS 6 462 851 

NÃO CIRCULANTE  20.099 23.076 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS 5 9.696 11.999 

  Títulos e Valores Mobiliários 5a                           44                       7.916  

  Outros instrumentos financeiros 5b                     9.652                      4.083  

OUTROS ATIVOS 6               220                864  

PROVISÃO PARA PERDAS EM AÇÕES E COTAS  (1) (1) 

IMOBILIZADO DE USO 7 88 89 

DEPRECIAÇÃO 7 (83) (82) 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 12b           10.179           10.207  

TOTAL DO ATIVO    57.733 57.920 

PASSIVO NOTA 30.06.2020 31.12.2019 

CIRCULANTE              6.317             5.220  

OUTRAS OBRIGAÇÕES 8            6.317             5.005  

  Sociais e estatutárias 8b                         461                         842  

  Valores a pagar a sociedades ligadas                      5.429                      2.495  

  Outras  8a                        427                       1.668  

PROVISÕES 9                 -                  215  

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO             2.305             4.274  

OUTRAS OBRIGAÇÕES 8               368                794  

  Sociais e estatutárias 8b                        233                          170  

  Outras  8a                         135                         624  

PROVISÕES 9            1.244             3.478  

OBRIGAÇÕES FISCAIS DIFERIDAS 12               693                    2  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10            49.111           48.426  

  Capital                    40.000                   40.000  

  Reservas de lucros                         9.110                      8.424  

  Outros resultados abrangentes   1 2 

TOTAL DO PASSIVO            57.733           57.920  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração do Resultado 

 
BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Em 30.06.2020 e 30.06.2019 

(em milhares de Reais) 

  NOTA 30.06.2020 30.06.2019 

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA   1.270 1.438 

   Recuperação de créditos baixados como prejuízo   127 - 

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  5a.4 1.143 1.438 

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 11a (1) (58) 

   Operações de captações no mercado   (1) - 

   Provisões para perda esperada associada ao risco de créditos   - (58) 

        

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA   1.269 1.380 

        

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS E PRINCIPAIS DESPESAS OPERACIONAIS   (1.911) 617 

   Receitas de prestação de serviços  11b 6.925 8.469 

   Despesas de pessoal  11c (1.201) (561) 

   Outras despesas administrativas  11d (6.990) (6.772) 

   Despesas tributárias   (746) (897) 

   Outras receitas operacionais  11e 391 457 

   Outras despesas operacionais  11f (290) (79) 

        

REVERSÃO/DESPESAS DE PROVISÕES   2.460                  -    

   Fiscais  3.478  

   Cíveis 9a (1.018) - 

        

RESULTADO OPERACIONAL   1.818 1.997 

        

RESULTADO NÃO OPERACIONAL    (53)                  -    

        

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO S/ LUCRO E PARTICIPAÇÕES 12 1.765 1.997 

        

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL   (720) (809) 

        

PARTICIPAÇÃO NO LUCRO   (145) (87) 

        

LUCRO LÍQUIDO   900 1.101 

   N.º DE AÇÕES   1.000 1.000 

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO (em unidades de R$)   0,9000 1,1010 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração do Resultado Abrangente  
 

BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 

Em 30.06.2020 e 30.06.2019 
(em milhares de Reais) 

  30.06.2020 30.06.2019 

Resultado do período 900 1.101 

Outros resultados abrangentes (1) (2) 

   Ganhos/perdas de ativos disponíveis para venda próprios (2) (3) 

   Efeito fiscal TVM 1 1 

Total do Lucro Abrangente 899 1.099 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

 
BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em 30.06.2020 e 30.06.2019 

(em milhares de Reais) 

  
CAPITAL 

REALIZADO 

RESERVA 

LEGAL 

OUTRAS 

RESERVAS DE 

LUCRO 

LUCROS 

(PREJUÍZOS 

ACUMULADOS) 

AJUSTES DE 

AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL 

TOTAL 

Saldos em 31.12.2018 40.000 2.524 4.239 - 4 46.767  

Ajustes de títulos e valores mobiliários  -   -   -   -  (2) (2) 

Lucro líquido acumulado - -  -  1.101 - 1.101  

Destinações             

Reserva legal - 56 - (56) - -    

Reserva para margem operacional - - 784 (784) - -    

Dividendos - - - (261) - (261) 

Saldos em 30.06.2019 40.000  2.580  5.023  -    2  47.605  

Mutações no período -    56  784  -    (2) 838  

Saldos em 31.12.2019 40.000 2.633 5.791 - 2 48.426  

Ajustes de títulos e valores mobiliários - - - - (1) (1) 

Lucro líquido acumulado - - - 900  - 900 

Destinações           -    

Reserva legal - 45  - (45) - -    

Reserva para margem operacional - - 641  (641) - -    

Dividendos - - - (214) - (214) 

Saldos em 30.06.2020 40.000  2.678  6.432  -    1  49.111  

Mutações no período -    45  641 -    (1) 685  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração dos Fluxos de Caixa  
 

BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

Em 30.06.2020 e 30.06.2019 
(em milhares de Reais) 

  NOTA 30.06.2020 30.06.2019 

ATIVIDADES OPERACIONAIS      

LUCRO LÍQUIDO ANTES DOS IMPOSTOS  1.765 1.997 

Depreciações 11d 1 1 

Provisões para perda esperada associada ao risco de crédito  - 58 

Provisões   (2.460) - 

Créditos tributários diferidos  (1) 1 

Participação no Lucro 14 (145) (87) 

LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO  (840) 1.970 

VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS  (4.488) 10.942 

Instrumentos financeiros  (6.204) 12.971 

Outros ativos  1.033                    1.368  

Outras obrigações   683 (2.572) 

Imposto de Renda e Contribuição Social pagos  - (825) 

CAIXA LÍQUIDO ORIGINADO EM ATIVIDADES OPERACIONAIS  (5.328) 12.912 

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS      

Alienação de imobilizado de uso 7 1 - 

CAIXA LÍQUIDO APLICADO EM ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS  1 - 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS       

Juros sobre capital próprio/dividendos pagos   - (261) 

CAIXA LÍQUIDO APLICADO EM ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS                    -    (261) 

AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA   (5.327) 12.651 

        

MODIFICAÇÕES NO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA       

       Início do período 4 17.590 4.255 

       Fim do período 4 12.263 16.906 

AUMENTO LÍQUIDO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA   (5.327) 12.651 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração do Valor Adicionado 
 

BRB – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIAS S.A. 
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 

Em 30.06.2020 e 30.06.2019 
(em milhares de Reais) 

  30.06.2020 % 30.06.2019 % 

APURAÇÃO DO VALOR ADICIONADO                3.713                 3.456   

Receitas da intermediação financeira                           1.270                              1.438    

Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias                          6.925                             8.469    

Provisão para créditos liquidação duvidosa                      -      (58)   

Outras receitas/despesas operacionais (4.009)   (5.942)   

Resultado não operacional (53)                        -      

Despesas da intermediação financeira (1)                        -      

Materiais, energia e outros (2)   (2)   

Serviços de terceiros (417)   (449)   

VALOR ADICIONADO                3.713                  3.456    

VALOR ADICIONADO BRUTO                3.713                  3.456    

Despesas depreciação (1)   (1)   

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR                3.712                  3.455    

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO         

Remuneração do trabalho (pessoal)                 1.146  31                   553  16 

Salários e honorários                               892    426    

Benefícios, encargos sociais e treinamento                                109    40    

Participações no lucro                                145    87    

Remuneração do governo                1.666  45                 1.801  52  

INSS sobre salários                               200    95    

Despesas tributárias                               746    897    

Imposto de Renda/Contribuição Social                               720    809    

Remuneração dos acionistas                   900  24                  1.101  32  

Juros sobre capital próprio/dividendos                                214    261    

Lucro retido                               686    840    

VALOR DISTRIBUÍDO                3.712  100                3.455  100  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Nota 1 Contexto operacional 

 

A BRB - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (BRB-DTVM) é uma Instituição Financeira, 

organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, subsidiária integral do BRB - Banco 

de Brasília S.A., com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Bloco “E”, Edifício Brasília, em Brasília – 

DF, autorizada a operar com a distribuição de títulos e valores mobiliários, operações no mercado 

financeiro e de capitais, incluindo a administração de carteiras de investimentos, serviço de custódia 

de títulos e valores mobiliários e administração de fundos. 

 

Nota 2 Apresentação das demonstrações financeiras 

 

Conforme divulgado em Fato Relevante, no dia 29.01.2019 foi deflagrada a operação Circus Maximus, 

na qual o Ministério Público Federal apura suposto esquema de pagamento de propinas a ex-diretores 

do BRB. Tal operação teve como objetivo a apuração de irregularidades em fundos de investimentos 

ocorridas em empresas que compõem o conglomerado BRB. Dentre os denunciados, foram incluídos 

antigos gestores do BRB – Banco de Brasília e de suas empresas, o que justificou a necessidade de 

instauração de investigação forense sobre operações realizadas entre janeiro de 2013 e janeiro de 

2019, envolvendo as seguintes empresas do conglomerado: BRB – Banco de Brasília, BRB-DTVM, 

Financeira BRB, Corretora Seguros BRB, BRBCard e BRB Serviços. 

  

De acordo com a Denúncia, há indícios de pagamento de propinas que justificaram os investimentos 

em, pelo menos, dois empreendimentos: o FIP LSH (relacionado ao antigo Trump Hotel, na Barra da 

Tijuca) e o FII SIA Corporate (relacionado ao empreendimento Praça Capital, desenvolvido pela 

Odebrecht Realizações e pela Brasal Incorporações). 

  

A nova Administração, ao tomar conhecimento dos fatos, imediatamente adotou providências, no 

sentido de auxiliar as autoridades e minimizar os impactos sobre o BRB, quais sejam: destituição de 

todos os diretores presos; suspensão de contratos de trabalho de ex-diretores funcionários; 

fornecimento de informações/documentos a órgãos externos; providências para criação de 

Corregedoria; habilitação como Assistente de Acusação do Ministério Público Federal na ação penal e 

acompanhamento dos processos relacionados à operação; além de adoção de programa de integridade 

que consiste na adoção de medidas de fortalecimento da governança e de compliance, tais como 

gestão, controle, auditoria e transparência das informações. 

  

Considerando os acontecimentos, o Diretor-Presidente do BRB instituiu a Comissão de Investigação 

Forense - CIF, constituída por um membro independente do Conselho de Administração, um 

representante da Procuradoria-Geral do DF e um representante da Presidência. A finalidade da 

Comissão foi supervisionar e acompanhar os trabalhos da PricewaterhouseCoopers (PwC), contratada 

para realização de auditoria forense no âmbito das empresas citadas acima. A investigação foi 

concluída em 20 de dezembro de 2019 e não houve ajustes a serem realizados nos saldos contábeis.  

 

As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 

Bacen e levam em consideração as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações 

(n.º 6.404/1976, incluindo as alterações introduzidas pelas Leis n.º 11.638/2007 e n.º 11.941/2009), 

Lei do Sistema Financeiro Nacional (n.º 4.595/1964) e normas e instruções do Conselho Monetário 

Nacional - CMN, do Banco Central do Brasil - Bacen e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 

quando aplicável. Com intuito de reduzir gradualmente a assimetria da divulgação das demonstrações 

financeiras entre o padrão contábil previsto no Cosif em relação aos padrões internacionais (IFRS), o 

Banco Central através da Resolução CMN n.º 4.720/2019, regulamentou novos procedimentos para 

elaboração e divulgação das demonstrações financeiras e através da Circular n.º 3.959/2019 

estabeleceu as diretrizes que passaram ser aplicadas a partir de 01.01.2020, de maneira prospectiva. 

 

A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da BRB-DTVM 

evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis 
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foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos e estão em conformidade com a 

regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

  

A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 

Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: o valor de mercado 

dos títulos e valores mobiliários e a provisão para contingências. A liquidação das transações 

envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A BRB-DTVM revisa periodicamente essas 

estimativas e premissas. 

 

Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, foram emitidos 

pronunciamentos técnicos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, os quais têm sido 

adotados pelas instituições financeiras após sua aprovação pelo CMN/Bacen. Os pronunciamentos do 

CPC que já foram aprovados pelo Bacen são:  

 

- CPC 00 (R1) – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro – 

Resolução CMN n.º 4.144/2012;  

 

-CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN n.º 3.566/2008;  

 

- CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis 

– Resolução CMN n.º 4.524/2016; 

 

- CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN n.º 3.604/2008;  

 

- CPC 04 (R1) – Ativo Intangível – Resolução CMN n.º 4.534/2016;  

 

- CPC 05 (R1) – Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN n.º 3.750/2009;  

 

- CPC 10 (R1) – Pagamento baseado em ações - Resolução CMN n.º 3.989/2011;  

 

- CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN n.º 

4.007/2011;  

 

- CPC 24 – Eventos subsequentes - Resolução CMN n.º 3.973/2011; 

 

- CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN n.º 3.823/2009;  

 

- CPC 27 – Ativo Imobilizado – Resolução CMN n.º 4.535/2016;  

 

- CPC 33 (R1) – Benefícios a Empregados - Resolução CMN n.º 4.424/2015; 

 

- CPC 41 - Resultado por Ação – Resolução CMN n.º 3.959/2019; 

 

- CPC 46 – Mensuração do valor justo - Resolução CMN n.º 4.748/2019. 

 

As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Conselho de Administração do 

controlador em 19 de agosto de 2020. 
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Nota 3 Principais práticas contábeis 

 

a) Ativos e passivos circulantes e não circulantes 

 

A classificação em circulante e não circulante obedece à legislação vigente. Os títulos e valores 

mobiliários classificados como títulos para negociação são apresentados no ativo circulante, 

independentemente de suas datas de vencimentos. 

 

Os créditos tributários são apresentados integralmente no ativo não circulante com base na Resolução 

CMN n.º 4.720 /2019 e Circular Bacen n.º 3.959/2019. 

 

b) Moeda Funcional e de apresentação 

 

As demonstrações financeiras da BRB-DTVM são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 

e de apresentação, expressa em milhares de reais, exceto quando expressamente indicado. 

 

c) Mensuração a valor presente 

 

Os ativos e passivos financeiros estão apresentados a valor presente em função da aplicação do regime 

de competência no reconhecimento das respectivas receitas e despesas de juros. 

 

Os passivos não contratuais, representados essencialmente por passivos contingentes e obrigações 

legais, cuja data de desembolso é incerta e não está sob controle da BRB–DTVM, estão mensurados a 

valor presente, uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso estimado na data 

da avaliação e são atualizados mensalmente. 

 

d) Apuração do Resultado 

 

As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor presente. As receitas e despesas de 

natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro-rata die e calculadas com base no método 

exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas com operações no 

exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As operações com taxas pós-fixadas ou 

indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. 

 

e) Caixa e equivalente de caixa 

 

Incluem saldos de disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e as aplicações em 

depósitos interfinanceiros cujo prazo de contratação seja inferior a 90 dias, com risco insignificante 

de mudança de valor justo, que são gerenciados pela BRB-DTVM para cumprimento de seus 

compromissos de curto prazo. 

 

f) Instrumentos financeiros 

 

I - Aplicações interfinanceiras de liquidez 

 

As aplicações interfinanceiras de liquidez pós-fixadas são as operações compromissadas avaliadas ao 

custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Aquelas com encargos 

prefixados estão registradas a valor presente, calculados pro-rata die com base na variação da taxa 

de juros pactuada. As receitas destas operações estão classificadas na demonstração do resultado 

como resultado de operações com títulos e valores mobiliários. As demais aplicações são registradas 

ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de 

provisão para desvalorização, quando aplicável. O valor de mercado das aplicações interfinanceiras 

de liquidez, tanto pós quanto prefixadas, é o mesmo do custo acrescido dos rendimentos. 

 

 

PÁGINA 107

Documento foi assinado digitalmente por VICTOR BARROS PREHL  em 02/06/2020 12:33:12.

PÁGINA 107

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 05514FC2008F2ED0.

PÁGINA 116



 
 

11/25 

 

BRB – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A 
Demonstrações Financeiras  

30 de junho de 2020 
(em milhares de Reais, exceto quando indicado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

II - Títulos e valores mobiliários 

 

Os títulos e valores mobiliários são registrados pelo custo de aquisição, atualizado pelo indexador e/ou 

taxa de juros efetiva e apresentados no balanço patrimonial. Eles são classificados em três categorias 

distintas, conforme Circular Bacen n.º 3.068/2001: 

 

- títulos para negociação: são adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de 

forma ativa, sendo ajustados em contrapartida ao resultado do período. Esses títulos são ajustados 

ao valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; 

  

- títulos disponíveis para venda: são adquiridos sem o propósito de negociação ativa e frequente 

embora possam vir a serem negociados. Estes títulos são ajustados ao valor de mercado em 

contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários. Os ganhos e 

perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, são reconhecidos na data de negociação 

na demonstração do resultado; 

 

- títulos mantidos até o vencimento: são aqueles para os quais a administração demonstra a intenção 

e a capacidade financeira para manutenção em carteira até o vencimento. Os papéis mantidos até o 

vencimento são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos em contrapartida ao 

resultado do período.  

 

No caso dos títulos disponíveis para venda e dos mantidos até o vencimento, as oscilações no valor 

de mercado para patamares abaixo do custo atualizado, devido a razões consideradas não temporárias 

e que não sejam prováveis de serem recuperadas, são refletidas no resultado como perdas realizadas. 

 

O valor de mercado para a carteira de títulos e valores mobiliários é apurado da seguinte forma: 

 

- os produtos avaliados pelo valor de mercado que não possuem cotação em mercado ativo, são 

avaliados pelo método de fluxo de caixa descontado a valor presente; 

 

- para os títulos públicos federais que possuem negociação ativa no mercado (LTN, LFT, NTN) é usada 

a taxa indicativa publicada na Anbima. Para os demais, usa-se a taxa CDI de um dia, disponível na 

B3; 

 

- na falta da taxa devida para o vencimento procura-se a de um ativo semelhante em prazo e 

remuneração; 

 

- esgotando-se as possibilidades, é realizada pesquisa junto às corretoras atuantes no mercado. 

 

g) Imobilizado de uso 

 

Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das 

atividades ou exercidos com essa finalidade. 

 

O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, deduzido da respectiva depreciação, que é 

calculada pelo método linear pelo prazo de vida útil do ativo. 

 

h) Demais ativos circulantes e não circulantes 

 

São demonstrados pelo custo, acrescido dos rendimentos, variações monetárias e cambiais incorridas, 

deduzidos das correspondentes provisões para ajuste a valor de realização, quando aplicável.   

  

i) Redução ao valor recuperável de ativos – Impairment 

 

É reconhecida uma perda por imparidade se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade 
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geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 

identificável de ativos que geram entradas de caixa, que são em grande parte independentes das 

entradas de caixa de outros ativos ou de grupos de ativos. Perdas por imparidade são reconhecidas 

no resultado do período. 

 

j)  Demais passivos circulantes e não circulantes 

 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 

correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridas até as datas dos balanços. 

 

k) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais 

 

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, contingências ativas e contingências 

passivas são efetuadas de acordo com os critérios definidos na Deliberação CVM n° 594/2009 e 

Resolução CMN n.° 3.823/2009, e consideram premissas definidas pela Administração e seus 

assessores legais, respeitando os seguintes conceitos:  

 

- Ativos contingentes: trata-se de direitos potenciais decorrentes de eventos passados, cuja ocorrência 

depende de eventos futuros. São reconhecidos nas demonstrações financeiras apenas quando há 

evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, geralmente nos casos de 

ativos com garantias reais, decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos ou 

quando existe confirmação da capacidade de recuperação por recebimento ou compensação com outro 

exigível. 

 

- Passivos contingentes: decorrem de processos judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal 

dos negócios, movidos por terceiros e órgãos públicos, em ações cíveis, trabalhistas, de natureza fiscal 

e/ou previdenciária e outros riscos. Essas contingências, coerentes com práticas conservadoras 

adotadas, são avaliadas por assessores legais e levam em consideração a probabilidade de que 

recursos financeiros sejam exigidos para liquidar obrigações, cujo montante possa ser estimado com 

suficiente segurança. As contingências são classificadas como: prováveis, para as quais são 

constituídas provisões; possíveis, divulgadas em Notas Explicativas e sem constituição de provisões; 

e remotas, que não requerem provisão ou divulgação. O total das contingências é quantificado 

utilizando modelos e critérios que permitem a sua mensuração de forma adequada, apesar da 

incerteza inerente ao prazo e ao valor. 

 

- As obrigações legais (fiscais e previdenciárias): são derivadas de obrigações tributárias previstas na 

legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, 

que têm os seus montantes reconhecidos, conforme CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 

Ativos Contingentes, integralmente nas demonstrações financeiras.  

 

l) Imposto de Renda e Contribuição Social (Ativo e Passivo), PIS, Cofins e ISS 

 

Calculados às alíquotas a seguir demonstradas, que incidem sobre as respectivas bases de cálculo, 

conforme legislação vigente de cada tributo. 

 
Tributo Alíquota 

Imposto de Renda (IR)  15,00% 

Adicional de Imposto de Renda (IR) 10,00% 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)  15,00% 

PIS 0,65% 

Cofins 4,00% 

ISS Até 5,00% 

 

São constituídos créditos tributários para:  
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- Diferenças temporárias - alíquota de 25% referente ao IRPJ e 15% para a CSLL;  

 

-Prejuízo fiscal de imposto de renda - alíquota de 25%; 

 

-Base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido - alíquota de 15%.  

 

Os créditos tributários de diferenças temporárias são constituídos para as despesas apropriadas no 

exercício e ainda não dedutíveis para fins de imposto de renda e contribuição social, mas cujas 

exclusões ou compensações futuras, para fins de apuração de lucro real, estão explicitamente 

estabelecidas ou autorizadas pela legislação tributária. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e 

base negativa de contribuição social são realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, 

observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Os créditos tributários são reconhecidos 

contabilmente baseados nas expectativas de realização, considerando os estudos técnicos e avaliações 

da Administração, em conformidade com a Resolução CMN n.º 3.059/2002 e alterações posteriores. 

 

O efeito fiscal dos ganhos ou perdas não realizados com ativos financeiros é registrado no 

ativo/passivo fiscal diferido, referente ao Imposto de Renda (25%) e a Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (15%). 

 

m) Patrimônio líquido 

 

Capital social: as ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido, alocadas no capital social, 

totalmente integralizado e dividido em 1.000.000 (um milhão de ações).  

 

Reserva legal: 5% (cinco por cento) do lucro líquido é destinado para constituição de reserva legal, 

limitado à 20% (vinte por cento) do capital social.  

 

Dividendos: será especificada a importância destinada ao pagamento de dividendos aos acionistas de 

25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, nos termos do artigo 202 da Lei n.º 6.404/1976. 

 

A Resolução Bacen n.° 4.820/2020 estabeleceu vedações as instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas vedações são aplicáveis aos 

pagamentos e antecipações baseados nos resultados apurados, e/ou a serem realizados, da data de 

publicação da resolução até 31 de dezembro de 2020 e devem ser observadas independentemente da 

manutenção de recursos em montante superior ao Adicional de Capital Principal (ACP), de que tratam 

as Resoluções Bacen n.º 4.193/2013 e n.º 4.783/2020. São elas: 

 

- pagar juros sobre o capital próprio e dividendos acima do mínimo obrigatório estabelecido no 

estatuto social;  

 

- recomprar ações próprias (será permitida apenas se por meio de bolsas ou de mercado de balcão 

organizado, até o limite de 5% (cinco por cento) das ações emitidas, ali incluídas as ações 

contabilizadas em tesouraria na entrada em vigor da resolução;  

 

- reduzir o capital social, salvo quando a redução: 

a) for obrigatória, na forma da legislação de regência; ou 

b) for aprovada pelo Banco Central do Brasil, visando a assegurar a solidez da instituição e a 

estabilidade e o regular funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. 

- aumentar a remuneração, fixa ou variável, inclusive sob a forma de antecipação, de diretores, 

administradores e membros do conselho de administração e do conselho fiscal.  
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Reserva para margem operacional: será constituída com a finalidade de garantir a margem 

operacional compatível com o desenvolvimento das operações da sociedade, constituída pela parcela 

de até 100% (cem por cento) do saldo do lucro líquido, até o limite de 80% (oitenta por cento) do 

capital social. 

 

Ajustes de avaliação patrimonial: Ajuste de títulos e valores mobiliários ao valor de mercado está 

representado pelos ajustes decorrentes dos efeitos da marcação a mercado dos títulos disponíveis 

para venda, líquido dos efeitos tributários, conforme requerido pela Circular Bacen n.º 3.068/2001. 

 

Nota 4 Caixa e equivalente de caixa 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Disponibilidades (nota 14) 651 111 

Equivalentes de caixa (1) 11.612 17.479 

Aplicações em operações compromissadas (nota 14) 11.612 17.479 

Total 12.263 17.590 

(1) Refere-se às operações com vencimento de curto prazo cujo prazo de contratação é igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco 

insignificante de mudança de valor justo. 

  

Nota 5 Instrumentos financeiros  

 

a) Títulos e valores mobiliários 

 

a.1. Resumo 

 

  
30.06.2020 31.12.2019 

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante 

Títulos para negociação 61 - 61 - 

Títulos disponíveis para venda 7.990 - - 7.852 

Títulos mantidos até o vencimento 15.403 44 14.691 64 

Total 23.454 44 14.752 7.916 

 

Os títulos da carteira da BRB-DTVM estão custodiados em conta de custódia própria sendo os títulos 

públicos registrados na Selic e os títulos privados na Cetip. 

 

a.2. Composição e prazos nos termos da Circular Bacen n.º 3.068/2001 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Valor contábil Total Total 

Vencimento em dias 
Sem 
venc. 

De 3 a 12 
meses 

Acima 
de 1 ano 

Custo 
Corrigido 

Ajuste ao 
valor de 
mercado 

Valor de 
mercado 

Custo 
Corrigido 

Ajuste ao 
valor de 
mercado 

Valor de 
mercado 

Títulos para negociação  61 - - 61 - 61 553 (492) 61 

Fundo de Investimento Banco da 

Amazônia 
61 - - 61 - 61 553 (492) 61 

Títulos disponíveis para venda  - 7.990 - 7.988 2 7.990 7.848 4 7.852 

LFT - Letras Financeiras do Tesouro - 7.990 - 7.988 2 7.990 7.848 4 7.852 

Títulos mantidos até o vencimento - 15.403  44  15.447  -    15.447  14.755  -    14.755  

CDB  - 15.403 - 15.403 - 15.403 14.691 - 14.691 

Fundo Funcine - - 44 44 - 44 64 - 64 

Total 61 23.393 44 23.496 2 23.498 23.156 (488) 22.668 

 

Na distribuição dos prazos dos títulos para negociação, foram considerados os vencimentos dos papéis, 

independentemente de sua classificação contábil. 

 

Os títulos e valores mobiliários classificados como mantidos até o vencimento não são ajustados a 

valor de mercado, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos 

em contrapartida ao resultado do período. 
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Em 2016, a BRB-DTVM adquiriu debêntures da 1ª emissão do Correio Braziliense, através do Fundo 

BRB-DTVM FIM Exclusivo CP LP.  Em 01.02.2017, com a extinção do fundo exclusivo, o ativo passou 

a integrar a carteira própria da BRB-DTVM. A referida emissão possui como características:  

 

- Remuneração: IPCA + 11% a.a.;  

 

- Carência de um ano para pagamento de juros mensais, iniciadas em 25.05.2017;  

 

- Amortizações semestrais, iniciadas em 25.11.2017;  

 

- Vencimento: 25.05.2021.  

 

Em reunião da Assembleia Geral de Debenturistas titulares da debênture da 1ª emissão do Correio 

Braziliense, ocorrida em 24.05.2017, foi deliberada a prorrogação da data do pagamento da primeira 

parcela de juros do papel que ocorreu em 26.06.2017, sendo incorporado ao principal da operação os 

juros acumulados desde a emissão. Foi determinado ainda um pagamento adicional pelo emissor e 

prêmio no valor total de R$ 100, o qual foi realizado no dia 05.06.2017.  

 

Em 12.07.2018, foi realizada Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª emissão de debêntures do 

Correio Braziliense, após nova renegociação com os credores, em que os debenturistas aprovaram a 

repactuação da referida debênture, que passou a ter as seguintes características:  

 

- Remuneração: 140% do DI;  

 

- Carência de pagamento de juros mensais até dia 25.05.2019;  

 

- Amortizações semestrais, iniciadas em 25.05.2020;  

 

- Incorporação de juros mensais ao principal no período de 25.10.2017 até 25.04.2019;  

 

- Vencimento: 25.05.2023.  

 

Há provisão constituída para perdas nos moldes da Resolução CMN n.º 2.682/1999, correspondente 

a 100% do saldo atualizado da debênture, no montante de R$ 4.752 (R$ 4.752 em 31.12.2019) A 

Administração avaliou e entendeu que essa debênture, por ter características de operação de crédito, 

deveria atender a mesma norma de provisão das operações de crédito. Cabe esclarecer que o imóvel 

dado em garantia, por meio de alienação fiduciária, é suficiente para arcar com o total da dívida.  

 

Em 25.06.2019 e 25.12.2019, o Correio Braziliense honrou a repactuação aprovada no dia 

12.07.2018, em Assembleia Geral, e realizou o pagamento dos juros previsto durante o período de 

carência.  

 

Em maio de 2020 o emissor encaminhou, formalmente aos debenturistas, pedido de suspensão de 

pagamentos de juros e amortização de 3 parcelas (maio, junho e julho/20), em virtude da dificuldade 

financeira. Até 30.06.2020, embora ainda não tivesse sido concluída a AGD para a repactuação, houve 

manifestação de 100% dos credores favoráveis a suspensão e incorporação dos juros e amortização 

nas demais parcelas, não sendo alterado o vencimento do ativo.  

 

Em 30.06.2020 houve reclassificação da debênture CRBZ11, considerando a Circular Bacen n.º 

3.068/2001, cujo emissor é o Correio Braziliense S/A, passando esse TVM de disponível para venda 

para mantido até o vencimento. O movimento foi realizado em alinhamento com a estratégia do 

Controlador da BRB-DTVM, que irá aguardar o vencimento do instrumento, não havendo intenção de 

venda. Cabe ressaltar que tanto o índice de GAP quanto o fluxo do caixa acumulado contratado e 

acumulado demonstram capacidade para manutenção do TVM até o vencimento em 25.05.2023. 
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O FIP LSH, operação efetuada na carteira própria da BRB-DTVM, foi constituído com o objetivo de 

investir na Companhia LSH Barra Empreendimentos imobiliários S.A para financiar a construção de 

empreendimento do setor hoteleiro na Barra da Tijuca – RJ. A BRB-DTVM possui 276,05 cotas do FIP 

LSH que foram adquiridas em 09.10.2015 e 08.01.2016. Foi constituída provisão para perda de 100% 

das cotas do Fundo, no montante de R$ 4.898 (R$ 4.911 em 31.12.2019), devido à deterioração do 

projeto e a baixa expectativa de sua realização, uma vez que o valor imobiliário reportado da avaliação 

do empreendimento, principal ativo da companhia investida, seria inferior aos compromissos 

assumidos, por meio da emissão de dívidas, Debêntures, dentre outros passivos, inclusive serviços 

essenciais, folha de pagamento, impostos e afins. Verificou-se que a empresa havia comprometido 

seu patrimônio, o que levou a BRB-DTVM a provisionar a operação em sua totalidade.  

 

As demonstrações financeiras mais recentes do FIP LSH, relativas ao período findo em 31.03.2018, 

foram auditadas por outros auditores cujo relatório foi emitido em 30.08.2019 contendo abstenção de 

opinião, substancialmente, pelo fato do FIP LSH bem como sua investida constarem em processos de 

investigação conduzidos pelas autoridades públicas federais em vários desdobramentos da operação 

conhecida como “Lava Jato”. Dentre elas as operações: “Encilhamento”, “Greenfield”, “Rizoma”, 

“Circus Maximus” e “Unfair Play”. 

 

A BRB-DTVM possui em sua carteira CDBs do Banco Panamericano S/A, que são objeto de discussão 

judicial, para fins de desconstituição dos contratos celebrados para a sua emissão ou, 

alternativamente, a revisão das taxas de juros pactuados nos papéis.  

 

A Administração com base no posicionamento jurídico do escritório especializado contratado pela BRB-

DTVM e outros beneficiários dos referidos CDBs, em função do risco de perda ser “remoto” decorrente 

da grandeza das teses jurídicas sustentadas pelos portadores dos títulos, que deverão prevalecer 

junto ao Poder Judiciário, decidiu não constituir provisão sobre os referidos títulos. 

 

A Administração entende que, em havendo qualquer alteração processual, os ajustes eventualmente 

necessários serão imediatamente implementados, de acordo com o arcabouço jurídico e contábil que 

rege a matéria. 

 

a.3. Títulos e valores mobiliários por nível de hierarquia de valor justo 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Ativos Financeiros 23.498 22.668 

Nível 1 - valor de mercado 8.095 7.977 

   Ativos financeiros para negociação 61 61 

   Ativos financeiros disponíveis para venda 7.990 7.852 

   Ativos financeiros mantidos ao vencimento 44 64 

Nível 2 - precificação interna com dados externos 15.403 14.691 

   Ativos financeiros mantidos ao vencimento 15.403 14.691 

 

Os critérios utilizados para fins de precificação dos títulos da Carteira da BRB-DTVM a valor justo 

foram: 

 

Para o CDB do Panamericano, por se tratar de título pré-fixado, classificado em “Mantido até o 

Vencimento”, foi utilizado o fluxo de caixa descontado; 

 

Para as cotas dos fundos, BRB Funcine, foram utilizadas as cotas divulgadas pelo Administrador. Esse 

valor reflete exatamente o valor que a BRB-DTVM teria caso resgatasse sua posição no dia. 

 

Para os Títulos Públicos Federais, foi utilizado o critério de preço de mercado divulgado pela Anbima 

para a data de 30.06.2020 com a marcação a mercado de cada título. Esses preços representam 

efetivamente os valores dos negócios com os Títulos Públicos Federais contidos na Carteira do BRB-

DTVM na data mencionada; 

 

PÁGINA 107

Documento foi assinado digitalmente por VICTOR BARROS PREHL  em 02/06/2020 12:33:12.

PÁGINA 107

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 05514FC2008F2ED0.

PÁGINA 122



 
 

17/25 

 

BRB – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A 
Demonstrações Financeiras  

30 de junho de 2020 
(em milhares de Reais, exceto quando indicado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros, a BRB-DTVM utiliza a hierarquia do valor 

justo que reflete as mensurações nos seguintes níveis: preços cotados em mercados ativos, dados 

observáveis para os ativos ou passivos e dados dos ativos ou passivos não observáveis no mercado. 

Para os itens em que não estão disponíveis preços cotados no mercado, o valor justo é baseado em 

estimativas, com utilização de fluxo de caixa descontado ou outras metodologias de precificação, não 

podendo ser comparável com mercados independentes. 

 

A BRB-DTVM possui a intenção e a capacidade financeira para manter os títulos até o vencimento. 

 

a.4 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 

 
 30.06.2020 30.06.2019 

Aplicações interfinanceiras de liquidez  210 350 

Títulos de renda fixa 919 1.099 

Aplicações em fundos de investimento - 1 

Títulos de renda variável 13 8 

Total 1.142 1.458 

 

b) Outros instrumentos financeiros 

 

b.1. Rendas a receber 
 

 30.06.2020 31.12.2019 

Comissões e corretagens   311  383 

Taxa de administração de fundos de investimentos  1.068  1.174 

Taxa de custódia (1)  134  152 

Total  1.513  1.709 

(1) Foi constituída provisão para perda no montante de R$ 58 relativa às taxas de custódia devidas por fundos de investimentos no exercício de 

2019 (nota11a). 

 

b.2. Devedores por depósitos em garantias  

 

São depósitos judiciais de recursos fiscais, trabalhistas e cíveis, que estão sendo questionados 

judicialmente e encontram-se aprovisionados em montante suficiente para cobrir eventuais perdas. 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Fiscais (Contribuição Social)                         216  215 

Fiscais (Pis e Cofins)                     3.760  3.725 

Cíveis                        5.676  143 

Total             9.652  4.083 

 

Nota 6 Outros ativos 
 

a) Resumo 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Outros valores e bens                                     1                                    -    

Outros créditos                               680                              1.714  

investimentos                                     1                                      1  

                   682                  1.715  

 

b) Outros créditos 

 

b.1. Impostos e contribuições a compensar 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Imposto de renda a compensar (1)                                 33  736 
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 30.06.2020 31.12.2019 

CSLL a compensar (1)                                  18  314 

ISS a compensar                                173  191 

Total                   224                  1.241  

(1) Refere-se à antecipação de Imposto de Renda (IR) e Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados a partir da base de cálculo estimada 

e recolhidos mensalmente 

 

b.2. Diversos 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Pagamentos a ressarcir                                219  263 

Valores a receber – sociedades ligadas                                    -                                    95  

Antecipação de PLR aos administradores (nota 14a)                                219  88 

Devedores diversos – país                                  18  27 

TOTAL                   456                    473  

 

Nota 7 Imobilizado de Uso 

 

a) Composição do imobilizado  

 

  Taxa anual Custo Depreciação 
Valor Residual 

30.06.2020 31.12.2019 

Instalações, móveis e equipamentos de uso 0% a 10% 73 (68) 5 6 

Sistemas de comunicação e segurança 10% 3 (3) - 1 

Sistemas de processamento de dados e transporte 20% 12 (12) - - 

Total   88 (83) 5 7 

 

b) Movimentação dos ativos imobilizados  

 

  
Taxa de 

depreciação 

Saldo em 

31.12.2019 
Adições Baixas 

Saldo em 

30.06.2020 

Móveis e equipamentos de uso 10% 73 - - 73 

Sistema de comunicação 20% 4 - (1) 3 

Sistema de processamento de dados 20% 12 - - 12 

Subtotal - 89 - (1) 88 

Depreciação acumulada - (82) (1) - (83) 

Total - 7 (1) (1) 5 

 

Nota 8 Outras obrigações 

 

a) Resumo 
 

  30.06.2020 31.12.2019 

Sociais e Estatutárias 694 1.012 

Valores a pagar a sociedades ligadas (1) 5.429 2.495 

Outras  562 2.292 

Fiscais e previdenciárias 211 1.534 

Negociação de intermediação e valores 11 4 

Diversas  340 754 

Total 6.685 5.799 

(1) Referente a convênio firmado com o BRB – Banco de Brasília S.A (cessão de pessoal, incluído PLR, e uso da infraestrutura) (nota14a). 

 

b) Sociais e estatutárias 
 

 30.06.2020 31.12.2019 

Dividendos e bonificações a pagar  214 517 

Provisão para participação nos lucros (1) 139 218 

Gratificações e participações a pagar (2) 341 277 

Total 694 1.012 

(1) Em 2019, o saldo de participação nos lucros dos diretores foi reclassificado dentro de Outras Obrigações da rubrica Diversos para a rubrica 

Sociais e estatutárias, para melhor adequação contábil e cumprimento da Circular Bacen n.º 1.962/1991. Trata-se de provisões constituídas 
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relativas as participações nos lucros aguardando autorização para pagamento e posterior transferência à rubrica de "Gratificações e 

participações a pagar". 

(2) Trata-se de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) dos Administradores relativa aos exercícios de 2016, 2017, 2018 e 2019. 

 

c) Outras 
 

c.1) Fiscais e previdenciárias 
 

 30.06.2020 31.12.2019 

Impostos e contribuições sobre salários                                 83  93 

Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros                                    3  4 

Impostos e contribuições - outros                                125  138 

Provisão para impostos e contribuições sobre lucros - 1.299 

Total 211 1.534 

 

c.2) Diversas 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Pagamentos a efetuar                               333  754 

Pendências a regularizar                                    7  - 

Total 340 754 

 

Nota 9 Provisões, Passivos Contingentes e Obrigações Legais 

 

A BRB-DTVM é parte em processos fiscais, que são provisionados considerando a opinião dos 

consultores jurídicos internos e externos, a natureza das ações, o andamento processual, a 

jurisprudência e o posicionamento dos tribunais e demais regras estabelecidas na Resolução CMN n.º 

3.823/2009. 

 

A Administração da BRB-DTVM entende que as provisões constituídas são suficientes para a cobertura 

de eventuais perdas decorrentes dos respectivos processos judiciais e administrativos contenciosos. 

 

a) Contingências de risco provável e Obrigações Legais 

 
Natureza Saldo em 31.12.2019 Constituição Reversão Atualização Saldo em 30.06.2020 

Cíveis (a.1)  -              1.018   -                 10                  1.028  

Subtotal                      -                  1.018                    -                      10                1.028  

Fiscais – CSLL (a.2)                  215   -   -                       1                    216  

Fiscais - Cofins (a.3)               2.992  -  (3.008)                     16  - 

Fiscais - Pis (a.3) 486  -  (489) 3  - 

Subtotal                3.693                    -               (3.497)                   20                   216  

Total                3.693                1.018             (3.497)                   30                1.244  

 

Existem dois processos, um de natureza fiscal e outro de natureza cível com provisão constituída, 

conforme informações acima, cujas contingências classificadas como risco de perda “provável” 

tiveram seus valores estimados com suficiente segurança e estão apresentadas por natureza: 

 

a.1) Cíveis - Reparação Material 

 

Em 21.05.2020 foi constituída provisão para o Processo Cível nº 0732295-16.2019.8.07.0001, 

aprovada pela Nota Executiva n.º 2020/004. Os clientes Manchester Serviços LTDA, Observe 

Tecnologia e Serviços LTDA, Harpia Locação de Veículos e Equipamentos LTDA, Harpia Negócios 

Imobiliários e Serviços LTDA, Unitrans Mudanças e Transportes EIRELI, Laura Castro Aves Neves e 

Maria Teresa de Castro Alves Neves ingressaram com ação judicial contra a BRB-DTVM e BRB Banco 

requerendo reparação material pelos prejuízos causados pelo investimento realizado por meio dos 

fundos nos quais aplicavam (Fundos BRB DI 1 milhão e BRB DI 100 mil), junto ao Hotel LSH (FIP e 

debêntures).  Os cotistas alegam em sua peça que as lâminas dos fundos em que investiam indicavam 

que não haveria aplicação em crédito privado. Informou ainda que a alegação dos cotistas foi aceita 
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pelo juiz eis que a sentença consigna violação à política de investimento contida nas lâminas dos 

fundos. 

 

a.2) Fiscais - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 

 

A BRB-DTVM discutia judicialmente a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), por meio da 

ação Ordinária nº 1998.34.00.000054-7, em trâmite na 22ª Vara Federal da Seção Judiciária de 

Brasília, na qual postulava a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência da CSLL de pessoas 

jurídicas que não são empregadoras. Com a adesão ao programa de benefício fiscal instituído pela Lei 

n.º 11.941/2009, a empresa requereu a conversão de parte dos depósitos em rendas da União e 

levantamento do saldo remanescente.  

 

a.3) Fiscais - PIS e Cofins  

 
A BRB-DTVM busca a declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 1º do art. 3º, da Lei Federal 

n. º 9.718/1998 (faturamento igual a receita total), conforme decisão do STF, bem como o direito de 

recolher as contribuições para o Cofins com base na regra do art. 2º, da Lei Complementar n. º 

70/1991 (faturamento igual a receita de prestação de serviços), por meio da ação ordinária n. º 

2007.34.00.007757-1. A ação foi julgada procedente, foi interposto recurso pelo Fisco, que foi 

improvido pelo TRF, pelo que a Fazenda interpôs recurso para o STF. Os valores em discussão foram 

depositados do período de apuração de abril de 2007 até dezembro de 2014. A partir da vigência da 

Lei n.º 12.973/2014, o conceito de faturamento foi revogado e a definição de receita bruta passou a 

compreender: o produto da venda de bens nas operações de conta própria; o preço da prestação de 

serviços em geral; o resultado auferido nas operações de conta alheia; e as receitas da atividade ou 

objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas anteriormente. Portanto, a partir de janeiro de 

2015, deixou de existir a controvérsia que motivou a discussão judicial - inconstitucionalidade do 

parágrafo 1º do artigo 3º da Lei 9.718/1998.  

 

No primeiro semestre de 2020, dado novo andamento do processo a área jurídica reavaliou a 

probabilidade de perda classificando-a como remota o que ensejou a reversão da provisão.  

 

b)  Contingências de “Risco Possível”  

 

A BRB-DTVM não possui nenhum processo com probabilidade de perda “Possível”, demais ações estão 

classificadas como remota. 

 
Nota 10 Patrimônio Líquido 

 

a) Composição do capital social em quantidade de ações  

 

O Capital Social é de R$ 40.000 (quarenta milhões de reais), totalmente integralizado e dividido em 

1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas com direito a voto, sem valor nominal. O 

acionista majoritário, BRB – Banco de Brasília S.A., detém 99% das ações ordinárias e a sua 

subsidiária integral BRB – Crédito, Financiamento e Investimento S.A. possui 1%. 

 

b) Base de cálculo dos dividendos 

 
 30.06.2020 31.12.2019 

Lucro líquido 900 2.178 

Reserva legal (45) 109 

Base de cálculo de dividendo 855 2.069 

Dividendo proposto (25%) 214 517 

Dividendos/nº de ações 0,21 0,52 
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Nota 11 Receitas e despesas 

 

a) Despesas da intermediação financeira 

 
 30.06.2020 30.06.2019 

Despesa de captação (1) - 

Despesa de provisão para perdas com taxas de custódia a receber de fundos - (58) 

Total (1) (58) 

 

b) Receitas de prestação de serviços 

 
 30.6.2020 30.06.2019 

Rendas de administração de fundos de investimentos                     6.282  7.537 

Serviços de custódia e corretagem                        552  929 

Rendas de comissões de colocação de títulos                            91  3 

Total            6.925  8.469 

 

c) Despesas de pessoal 

 
  30.06.2020 30.06.2019 

Despesas de pessoal – benefícios (11) (3) 

Despesas de pessoal – encargos sociais (287) (132) 

Despesas de honorários  (892) (426) 

Outros  (11)                            -    

Total (1.201) (561) 

 

d) Outras despesas administrativas 

 
  30.06.2020 30.06.2019 

Despesas de processamento de dados (530) (455) 

Despesas de serviços do sistema financeiro (64) (61) 

Despesas de serviços de terceiros (19) (2) 

Despesas de serviços técnicos especializados (184) (158) 

Despesas de amortização e depreciação (1) (1) 

Ressarcimento de despesas administrativas ao Banco (1) (5.908) (5.792) 

Contribuição a entidades associativas (63) (69) 

Outras despesas administrativas (221) (234) 

Total (6.990) (6.772) 

(1) Ressarcimento de outras despesas administrativas efetuadas ao BRB – Banco de Brasília S.A., referente a cessão de pessoal, incluído PLR, 
e uso da infraestrutura, conforme convênio firmado entre as partes (nota14a). 

 

e) Outras receitas operacionais 
 

 30.06.2020 30.06.2019 

Recuperação de encargos e despesas 294 264 

Reversão de provisões operacionais  28 18 

Atualização - depósito judicial 37 68 

Atualização de tributos 32 107 

Total 391 457 

 

f) Outras despesas operacionais 
 

  30.06.2020 30.06.2019 

Atualização monetária de riscos fiscais  (2) (60) 

Atualização monetária de litígios cíveis  (10)                            -    

Indenizações (143) (19) 

Multa (135)                            -    

Total (290) (79) 
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Nota 12 Imposto de Renda e Contribuição Social 

 

a) Demonstrativo da apuração do imposto de renda e da contribuição social 
 

 30.06.2020 30.06.2019 

Resultado antes do IR, CSLL e participações 1.765 1.997 

Participações nos lucros (145) (87) 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.620 1.910 

Alíquotas vigentes 40% 40% 

Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (648) (764) 

Efeitos no cálculo dos tributos:     

Despesas indedutíveis e receitas não tributáveis (72) (55) 

Outros Valores (1) - 10 

Total Imposto de Renda e Contribuição Social (720) (809) 

Passivo Fiscal Diferido (692) (24) 

Ativo Fiscal Diferido (28) 40 

Valor devido de imposto de renda e contribuição social corrente                              -    (825) 

(1) Efeito da alíquota adicional do IRPJ.    

 

b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos 
 

 Saldo em 31.12.2019 Constituição Realização Saldo em 30.06.2020 

Provisões cíveis - 411 - 411 

Provisões fiscais 714 8 (722) - 

Desvalorização de títulos livres 9.296 - (5) 9.291 

Outras 197 8 (8) 197 

Total Diferenças Intertemporais 10.207 427 (735) 9.899 

Prejuízo Fiscal do IR 25%                        -    156 - 156 

Base Negativa da CSLL 15%                        -    124 - 124 

Total 10.207 707 (735) 10.179 

 

c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base 

negativa da contribuição social 
 

Estimativa de realização do crédito 

tributário 
Diferenças Intertemporais Prejuízo Fiscal Base Negativa CSLL Total 

2020 197 156 124 477 

2023 1.896 - - 1.896 

2024 411 - - 411 

2025 a 2029 7.395 - - 7.395 

Total 9.899 156 124 10.179 

 

d)  Passivo fiscal diferido           
  Saldo em 31.12.2019 Constituição Realização Saldo em 30.06.2020 

TVM 2 12 (13) 1 

Diferenças Intertemporais - 692 - 692 

Total 2 704 (13) 693 

 

Nota 13 Gerenciamento do risco e gestão de capital 

 

O gerenciamento de risco e a gestão do capital da BRB-DTVM são efetuadas conjuntamente pelo 

Conglomerado BRB. 
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Nota 14 Transações com partes relacionadas  

 

a) Com o controlador 

 

As transações com partes relacionadas são efetuadas em comutatividade aos valores, aos prazos e 

às taxas médias vigentes nas respectivas datas, tomando como parâmetro aquelas praticadas com 

terceiros e estão sumariadas a seguir: 

 

Ativos 
30.06.2020 31.12.2019 

Saldo Resultado Saldo Resultado 

Disponibilidade (nota 4) 651                            -    111 - 

Operações Compromissadas (nota 4) 11.612 210 17.479 857 

Outros créditos (nota 6b.2) 219                            -    88 - 

 
Passivos 30.06.2020 31.12.2019 

Dividendos (nota 8b) 214 517 

Outras obrigações (nota 8a) 5.429 2.496 

 
Resultado (1) 30.06.2020 30.06.2019 

Receitas 263 264 

Outras receitas operacionais (nota 11e) 263 264 

Despesas (5.908)  (5.792) 

Outras Despesas administrativas (nota11d) (5.908) (5.792) 

(1) Correspondem ao ressarcimento de custos administrativos relativos a pessoal (empregados e estagiários) cedidos pelo controlador e demais 

despesas administrativas (tais como, processamento de dados) necessárias para a manutenção das atividades da BRB-DTVM. 

 

b) Remuneração do pessoal – chave da administração 

 

Compete à Assembleia Geral Ordinária aprovar anualmente o montante global de remuneração dos 

membros do Conselho de Administração, da Diretoria Colegiada do Banco, na forma dos artigos 152 

e 190 da Lei n.º 6.404/1976 e as normas do Sistema Financeiro Nacional sendo que para o período 

de maio de 2019 a abril de 2020 foi fixado em R$ 3.502 mais encargos de R$ 1.051 

 

Com amparo da medida provisória n.º 931, de 30.03.2020, que prorrogou o prazo para realização da 

Assembleia Geral Ordinária, em até sete meses, o saldo remanescente do montante global 2019/2020 

também abarcou a remuneração paga aos administradores no período de maio e junho/2020. 

 

Compete, também, à Assembleia Geral Ordinária fixar anualmente a remuneração global dos membros 

do Conselho Fiscal. 

 

Compete ao Comitê de Remuneração elaborar a política de remuneração de administradores do Banco 

e de suas subsidiárias e controladas, propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de 

remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e 

desligamento e propor anualmente, ao Conselho de Administração o montante da remuneração global 

dos administradores a ser submetido à Assembleia Geral, na forma do artigo 152 da Lei n.º 

6.404/1976. 

 

Para a Diretoria Colegiada, que é composta pelo Diretor-Presidente e Diretores, é assegurada 

gratificação correspondente a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro, por mês 

de trabalho do ano calendário e licença remunerada para descanso de até 30 (trinta) dias, por ano de 

mandato, vedada sua conversão em espécie ou conversão em pecúnia. 
 

Durante o período de impedimento de 04 (quatro) meses contados a partir do término de sua 

investidura no cargo, os ex-membros da Diretoria Colegiada não farão jus à remuneração 

compensatória equivalente à do cargo que ocupavam. 
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O valor do pagamento da remuneração variável é obtido através do cálculo de 50% do valor definido 

como participação nos lucros e o pagamento é dividido nos 4 anos subsequentes. Existe provisão de 

R$ 69 para pagamento baseado em ações/variação patrimonial. 

 

Custos com remunerações e outros benefícios pagos às Diretorias e ao Conselho Fiscal: 

 
 30.06.2020 30.06.2019 

Remuneração fixa (892) (426) 

Remuneração variável (145) (87) 

Total (1.037) (513) 

 

Nota 15 Administração de recursos de terceiros 

 

A BRB-DTVM administra diversos fundos de investimentos, cujo patrimônio líquido total combinado é 

de R$ 2.587.348 (R$ 2.589.031 em 31.12.2019), que gerou rendas de administração de fundos de 

Investimentos de R$ 6.282 (R$ 7.537 em 30.06.2019) registrada em “Rendas de prestação de 

serviços” (Nota 11b). 

 

 

Nota 16 Outras informações 

 

Com o advento da pandemia do Covid-19, houve uma aceleração acentuada no ritmo de redução da 

taxa básica de juros pelo Copom, principalmente como mecanismo de defesa do país devido à 

contração aguda da economia. Tal fator catalisou na necessidade de reduções significativas nas taxas 

de administração de alguns dos principais fundos de investimentos, que impactaram de forma 

considerável a geração de receita da BRB DTVM na prestação do serviço de administração de fundos.  
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Membros da Administração  

 

PRESIDÊNCIA 

Alexsandra Camelo Braga (em exercício) 

 

DIRETORIA 

Alexsandra Camelo Braga 

Antônio Gil Padilha Bernardes da Silveira 

Tadeu Luis Spohr 

 

CONSELHO FISCAL 

João Bosco Prudente (Presidente) 

Celivaldo Elói Lima de Sousa 

Maurício Antônio do Amaral Carvalho 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTABILIDADE GERAL 

Eveline Duarte Calcado 

Contadora CRC/DF Nº 027032/O-2 

CPF: 007.324.131-84 

 

 

 

 

__________________________________ 

Alexsandra Camelo Braga 

 ____________________________________ 

Antônio Gil Padilha Bernardes da Silveira 

Diretora de Gestão de Fundos de Investimentos 
Respondendo pela Presidência 

 

 Diretor Administrativo, Financeiro e de Serviços 

   
   
   

   
   

________________________________ 
Tadeu Luis Spohr 

Diretor de Controle, respondendo pela Diretoria de 
Administração de Recursos de Terceiros 

 ________________________________ 
Eveline Duarte Calcado 

Contadora 
CRC-DF nº: 027032/O-2 

CPF: 007.324.131-84 
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Representante ANBIMA: Alexsandra Camelo Braga

Suplente(s): 

CÓDIGOS QUE SÃO ADERENTES

Código ABVCAP/ANBIMA FIP e FIEE

Código de Administração de Recursos de Terceiros

Código de Distribuição de Produtos de Investimento

Código de Ética

Código dos Processos da Regulação e Melhores Práticas

Código para Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Val. Mobiliários

Código para Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais

Código para o Programa de Certificação Continuada
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O rating de Qualidade de Gestão
da Argus é formado por duas
partes: a primeira é resultado de
um amplo processo analítico, que
envolve uma diligência com os
principais executivos de gestão da
empresa classificada e uma
completa avaliação documental. A
outra parte é oriunda da avaliação
de um comitê de rating, que define
a classificação.
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Empresas classificadas como
LFg3- apresentam boa
qualidade de gestão,
caracterizada por bom nível de
gerenciamento e de controles.

Relator: Paulo R. Frazão
(55) 21-2272-9642
frazao@argusrating.com

Gerente: Joel Sant’ Ana Jr.
(55) 21-2272-9603
joel@argusrating.com

RELATÓRIO DE

OITAVA REVISÃO

COMITÊ ORIGINAL: 29.ABR.10
COMITÊ DE REVISÃO: 31.OUT.19

VALIDADE ATÉ: 31.OUT.20

© 2019 por Argus Classificadora de Risco de Crédito Ltda.
Todos os direitos reservados conforme Lei 9.610/98.

Esta classificação está sujeita a
alterações, independente da
validade do Relatório. Para
certificar-se da classificação

vigente, consulte
www.lfrating.com/ratings-

realizados.

I. DISCLAIMERS
1. Nenhuma parte deste Relatório pode ser modificada ou publicada sem a permissão expressa da Argus

Classificadora de Risco de Crédito Ltda. (Argus). Este Relatório somente deverá ser utilizado
para os propósitos específicos determinados no Contrato e qualquer outro uso será inválido e ninguém deverá
considerá-lo um substituto de sua própria diligência.

2. Argus não tem nenhuma relação ou vinculação com a gestora que está avaliando. Argus também possui
políticas internas que vedam qualquer relação com a gestora em análise.

3. As análises constantes deste Relatório são declarações de opiniões da Argus na data em que foram expressas
e não declarações de fatos. As informações utilizadas na realização deste Relatório foram elaboradas e
disponibilizadas pela gestora avaliada que atestou a sua veracidade. Argus não conduz auditoria nem assume
qualquer responsabilidade de diligência devida (due diligence) ou de verificação independente de qualquer
informação que receba, razão pela qual não pode garantir a exatidão e integridade ou assumir qualquer
responsabilidade legal pela precisão de quaisquer dados, opiniões ou estimativas fornecidas pela gestora e
utilizadas na formulação desta análise. Todos os dados que nos pareceram incoerentes foram confrontados com
a fonte primária ou secundária. A falta de precisão e completude das informações recebidas pode ter um efeito
significativo nos resultados das análises realizadas, tanto positiva quanto negativamente.

4. A qualidade de nossas avaliações depende intrinsecamente de dados verossímeis. Quando algum dado essencial
aos Fundamentos da Nota não pode ser confirmado em fonte minimamente idônea, foi utilizada a abreviação
(NC), o que significa que os dados não foram considerados na metodologia ou afetaram negativamente a
avaliação.

5. Este rating não se constitui em uma recomendação de investimento, com as perdas e ganhos correndo por risco
do investidor. Este Relatório não é um substituto das habilidades, julgamento e experiência do usuário, sua
administração, funcionários, conselheiros e/ou clientes ao tomar qualquer decisão de investimento ou negócios.
As análises e opiniões neste Relatório são feitas em uma data informada no Relatório e Argus envida seus
melhores esforços para que elas sejam sempre atualizadas no prazo informado. Contudo, algumas informações
são de responsabilidade da gestora avaliada e podem não ser informadas no tempo adequado. Essas informações
intempestivas (nos prazos e nas formas) podem afetar a avaliação.

6. Nosso trabalho foi realizado com critérios isentos. Nossa remuneração é fixa e não é condicionada às nossas
opiniões de risco e nota. Não conhecemos nem temos qualquer contato com outros Agentes participantes desta
análise, a não ser a própria gestora, de quem temos que receber informações. Não temos contato, em nenhum
estágio de avaliação, com potenciais investidores.

7. Argus é uma Agência independente de classificação de risco e nenhum de seus clientes representa mais que
5% de seu Faturamento.

8. Por usar parte de um andar comercial, todos os critérios de segregação são utilizados, preservando a
independência da Agência. Assim, Argus estabeleceu políticas e procedimentos de forma a preservar a
confidencialidade de informações consideradas sigilosas, recebidas no âmbito do processo de classificação.

9. Argus adota metodologia proprietária que utiliza aspectos objetivos e subjetivos dos pontos que entende como
sendo Fatos Geradores de Risco (FGR), com diferentes abordagens para cada tipo de classificação. Basicamente
desenvolveu planilhas que sistematizam e homogeneízam os pontos que devem ser abordados pelos analistas,
a partir de até três Grupos que detalham os FGR. Essa metodologia prevê até três descritores para cada
indicador de risco. Eles têm a finalidade de estabelecer um padrão que possa tornar comparáveis cada
indicador. Estes Grupos são multi ponderados, de forma que cada um ganhe ou perca importância à medida
que vai sendo detalhado. Os principais critérios podem ser vistos em nosso site www.lfrating.com em “Overview
da Metodologia”.

10. O gestor não contratou serviços de elaboração de rating de operações de emissão para seus clientes para
Argus nos últimos doze meses.

11. O gestor teve seu rating de qualidade de gestão avaliada por Argus sendo este relatório sua oitava revisão.
12. Argus adota procedimentos que identifica e administra possíveis conflitos de interesse nas classificações que

realiza. Para esta classificação, nenhum conflito de interesses real, aparente ou possível foi identificado.
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II. RATING DE QUALIDADE DE GESTÃO

O rating de Qualidade de Gestão reflete a opinião de Argus sobre a qualidade geral de gestão
praticada por uma empresa, neste caso uma gestora de recursos, no que tange às suas
características administrativas e procedimentos operacionais. Diferentemente dos ratings
tradicionais, que buscam avaliar a capacidade de pagamento de obrigações por parte do emissor,
o rating de qualidade de gestão tem um enfoque preponderantemente qualitativo, analisando,
através de entrevistas com os sócios e responsáveis pelas diversas áreas, a estrutura organizacional,
a qualificação de seus principais executivos, bem como as práticas e os procedimentos adotados
de controles, tecnologia de informação, gestão e gerenciamento de riscos.

III. NOTA DE RATING

O Comitê de Revisão de Risco de Argus, em reuniões  realizadas nos dias 14.out.19 e 31.out.19,
decidiu pela manutenção da classificação LFg3- da BRBDTVM. Empresas com esta classificação
apresentam BOA qualidade de gestão, caracterizada por bom nível de gerenciamento e de
controles. A classificação LFg3 foi dada originalmente em 29.abr.10. Em 30.jun.11, o Comitê
de Revisão concedeu um upgrade para LFg3+. Nos Comitês de Revisão ocorridos em 19.jun.12,
03.jul.13, 12.set.14, 09.out.15, 20.abr.17 e 03.out.18 esta classificação foi confirmada, sendo
que na Ação de Rating realizada em 18.fev.19 foi atribuída um dowgrade para LFg3-.

O downgrade de LFg3+ para LFg3- atribuído pelo Comitê de Risco de Argus à BRBDTVM em
18.fev.19 refletiu nossa reavaliação da classificação de risco vigente, à luz dos últimos
acontecimentos veiculados pela imprensa e relativos à investigação, por parte da Polícia Federal,
de esquema de pagamento de propina a diretores e ex-diretores do Banco de Brasília S.A.
(BRBBANCO) e da BRBDTVM, bem como dos possíveis efeitos e desdobramentos na
estrutura operacional da Gestora. A Agência não tratou do mérito da questão, mas das
consequências trazidas pela ação judicial e das investigações sobre a Gestora.
Em síntese, o foco das investigações da Operação Circus Maximus (segundo amplamente
noticiado) são supostas fraudes por parte de diretores e ex-diretores (juntamente com
empresários e agentes financeiros autônomos), que podem se configurar crimes contra o
Sistema Financeiro, corrupção, lavagem de dinheiro, gestão temerária, entre outros, justificando,
na época, os mandatos de prisão temporária e preventiva destes executivos decretados pelo
Ministério Público Federal.

IV. FUNDAMENTOS DA NOTA e PRINCIPAIS RISCOS IDENTIFICADOS

1. A BRBDTVM é instituição que faz parte do Conglomerado Financeiro BRB
(CONGLOMERADO), sendo uma controlada integral do BRBBANCO, que lhe concede
não apenas suporte financeiro, mas também operacional, uma vez que o espaço físico,
serviços de mão de obra e de apoio são utilizados através de Contratos de convênio
(definidos em seu Estatuto Social).

2. A despeito das justificativas e informações encaminhadas pela Gestora com relação aos
fatos relacionados com a Operação Circus Maximus, que estão em fase de apuração por
parte de órgãos competentes (não tendo sido vislumbrado, até esta atual Revisão, nenhum
efeito que se mostre prejudicial em relação à sua atividade-fim), o fato pode ter revelado,
uma falha relevante dos procedimentos de controles internos e riscos, relacionados aos
fatos ocorridos.

PÁGINA 135



RELATÓRIO DE OITAVA REVISÃO
RATING DE QUALIDADE DE GESTÃO

BRB DTVM S.A.

LFg3-

Av. Nilo Peçanha, 50/Grupo 2210
Rio de Janeiro - RJ

Tel.: (55) 21-2272-9603
www.lfrating.com

 e-mail: info@argusrating.com

O rating de Qualidade de Gestão
da Argus é formado por duas
partes: a primeira é resultado de
um amplo processo analítico, que
envolve uma diligência com os
principais executivos de gestão da
empresa classificada e uma
completa avaliação documental. A
outra parte é oriunda da avaliação
de um comitê de rating, que define
a classificação.

    4/6

Empresas classificadas como
LFg3- apresentam boa
qualidade de gestão,
caracterizada por bom nível de
gerenciamento e de controles.

Relator: Paulo R. Frazão
(55) 21-2272-9642
frazao@argusrating.com

Gerente: Joel Sant’ Ana Jr.
(55) 21-2272-9603
joel@argusrating.com

RELATÓRIO DE

OITAVA REVISÃO

COMITÊ ORIGINAL: 29.ABR.10
COMITÊ DE REVISÃO: 31.OUT.19

VALIDADE ATÉ: 31.OUT.20

© 2019 por Argus Classificadora de Risco de Crédito Ltda.
Todos os direitos reservados conforme Lei 9.610/98.

Esta classificação está sujeita a
alterações, independente da
validade do Relatório. Para
certificar-se da classificação

vigente, consulte
www.lfrating.com/ratings-

realizados.

3. Em out.19, a BRBDTVM informou à Argus que havia implementado o Programa de
Integridade do CONGLOMERADO com, aproximadamente, 65 ações que tem potencial
de impactar os processos de Governança e de estrutura. Os impactos na BRBDTVM
seriam oriundos de 12 ações, sendo que grande parte delas já teria sido cumprida (com
previsão de conclusão de todos os processos até dez.19), visando a mudança de cultura e
aprimoramento da Governança, além do fortalecimento das diretizes definidas em seu
Planejamento Estratégico. Também destacou as mudanças na Diretoria Executiva da
Gestora, aprovadas nos órgãos de Governança e registradas em Atas de Assembleia.

4. Os Diretores afastados da BRBDTVM não tiveram a denúncia aceita pela Justiça Federal,
de envolvimento com as irregularidades apontadas pela Operação Circus Maximus, cabendo
denúncia apenas aos diretores do CONGLOMERADO, segundo a BRBDTVM (conforme
links encaminhados pela Gestora dos sites do MPF e da Justiça Federal).

5. Mesmo não tendo sido registradas perdas na BRBDTVM, considerando o volume de
recursos sob gestão, até a divulgação deste Relatório de Revisão (conforme verificado no
ranking de Gestores de  Fundos de Investimentos divulgado em ago.19 pela ANBIMA, o
risco de imagem cresceu e aumentou a probabilidade de efeitos adversos em sua capacidade
de captação.

6. Segundo ressalvas nos Relatórios de Auditoria Independente realizados pela Ernst &
Young (E&Y) sobre as Demonstrações Contábeis de 2018 e do 1o.sem.19 da BRBDTVM,
a alta administração do CONGLOMERADO adotou ações investigativas com o propósito
de identificar eventuais descumprimentos de Leis e regulamentos por parte de seus
empregados, administradores e ex-executivos relacionados a essas alegações.

7. Contudo, a E&Y frisou que essas ações (incluído o processo de investigação interna), bem
como as investigações relacionadas com a operação Circus Maximus, ainda estavam em
andamento, não sendo possível prever os desdobramentos decorrentes dos processos de
investigação conduzidos pelas autoridades públicas e pela PriceWaterhouseCoopers (PWC),
contratada pelo CONGLOMERADO para a realização de auditoria forense e acompanhada
pela Gerência de Controles Internos da BRBDTVM (com previsão de conclusão dos
trabalhos em dez.19, segundo a Gestora). Desta forma, não seria possível prever os
desdobramentos futuros decorrentes destes processos de investigações, nem de eventuais
efeitos nas Demonstrações Financeiras do CONGLOMERADO,  assim como na
BRBDTVM, segundo os mesmos pareceres da E&Y.

8. A partir da avaliação dos documentos apresentados, foi utilizada a Matriz de Riscos de
Qualidade de Gestão da Argus (METAGES), voltada para empresas gestoras de recursos.

9. Apesar das informações encaminhadas pela BRBDTVM durante o processo de due diligence
desta oitava Revisão do rating de qualidade de gestão, a Argus, ao deliberar pela manutenção
da nota LFg3- nesta última Revisão, entende que ainda há a necessidade de conclusão e
encaminhamento da avaliação de todos os eventos ocorridos a partir da deflagração da
Operação Circus Maximus e de suas possíveis consequências para o CONGLOMERADO
e, especialmente, a BRBDTVM (conforme ressalvas e avaliações realizadas pela E&Y e
PWC e que ainda estão em andamento), podendo tais conclusões, e prováveis
recomendações, acarretarem mudanças em seus Resultados e nos rumos estratégicos a
serem contemplados no futuro Planejamento Estratégico pós-eventos policiais.

10. Argus irá monitorar a evolução e conclusão destas avaliações e possíveis revisões das
informações encaminhadas pela BRBDTVM, quando novas revisões de rating poderão
ocorrer durante a vigência deste Relatório de Revisão.
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V. INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS DO AVALIADOR - Argus

LFRating foi criada em 2002 como complemento dos serviços de avaliação de instituições
financeiras e não financeiras que a Lopes Filho & Associados já realizava há 26 anos. Em 2014
tornou-se uma Agência de Rating independente e passou a se denominar Argus Classificadora
de Risco de Crédito Ltda, mantendo o nome fantasia. Argus é formada por profissionais de
elevada experiência em avaliação corporativa, que uniram seus conhecimentos para prover o
mercado brasileiro de serviços de análise de risco de todas as modalidades, baseados em três
princípios fundamentais.
·  independência entre o processo e o objeto de classificação;
·  transparência dos fundamentos da classificação; e
·  capacidade técnica e ética irreprovável de todos os envolvidos na classificação.
Argus produz ratings de emissões de empresas nacionais, utilizando-se da expertise de seus
analistas e de uma cultura formada ao longo de mais de 40 anos em trabalhos de análises e
avaliações de empresas, bancos e fundos de investimentos para os mais diversos propósitos.
Um rating emitido por Argus é o resultado de uma criteriosa análise que envolve:
·  uma definição precisa dos riscos envolvidos no objeto avaliado;
·  a análise detalhada de uma extensa gama de informações estruturais, estratégicas e econômico-

financeiras;
·  um pormenorizado trabalho de due diligence, incluindo abrangente entrevista com os dirigen-

tes e responsáveis pela emissão e pela administração das garantias; e
·  um capacitado comitê de avaliação que definirá o rating adequado para expressar o entendi-

mento de Argus sobre o risco de crédito do avaliado.

Uma classificação de risco de crédito de Argus somente é realizada por demanda do emissor,
formalizado em todos os casos através de Contrato de Prestação de Serviços específico. Depois
de formalizada a demanda é designado um analista-relator, que solicitará toda a documentação
que julgar pertinente para uma adequada análise e formação de opinião, sempre de acordo com
a metodologia adotada por Argus. Sempre que necessária, uma due diligence será realizada e o
analista-relator será acompanhado por um segundo analista, seu back-up. Quando devidamente
preparada para sua apresentação, o analista-relator convocará uma reunião do Comitê de Risco
de Crédito e realizará sua exposição aos membros do Comitê.

A equipe de análise é especializada e formada por analistas experientes com mais de 20 anos de
atividade em áreas de análise de investimento, de crédito, setoriais, de mercado, bancos,
cooperativas de crédito, gestão, fundos de investimentos e securitização.

O Comitê de Rating é presidido por Joel Sant’Ana Junior e formado por pelo menos dois
analistas não envolvidos na avaliação em questão. A escala utilizada para classificação de emissões
diversas é baseada em nossa experiência e ajustada ao longo do tempo por fatos concretos que
alterem a estrutura do Sistema Financeiro Nacional ou da Economia Brasileira.
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VI. RATINGS DE QUALIDADE DE GESTÃO DE ARGUS

O rating de Qualidade de Gestão reflete a opinião de Argus sobre a qualidade geral de uma
empresa prestadora de serviços, no que tange às suas características administrativas e
procedimentos operacionais. Diferentemente dos ratings tradicionais, que buscam avaliar a
capacidade de pagamento de obrigações por parte do emissor, o rating de Qualidade de Gestão
tem um enfoque preponderantemente qualitativo, analisando, através de entrevistas com os
responsáveis pelas diversas áreas,  a estrutura operacional da empresa, a qualificação de seus
principais executivos, bem como as práticas e os procedimentos adotados de gestão.
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Apresentação 

Este questionário é baseado no Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 

Administração de Recursos de Terceiros (“Código”). Ele tem o objetivo de auxiliar o administrador 

fiduciário no processo de contratação de gestores de recursos de terceiros para os fundos de 

investimento. 

 

O questionário busca abordar, minimamente, a adoção de práticas consistentes, objetivas e 

passíveis de verificação que sejam suficientes não só para entender e mensurar os riscos associados 

à prestação de serviço como também para garantir um padrão aceitável da instituição a ser 

contratada.  

 

O anexo ao questionário trata de informações específicas dos fundos de investimento. 

 

O administrador fiduciário poderá adicionar outras questões julgadas relevantes na forma de anexo 

a esse questionário. 

 

Este questionário deve ser respondido por profissional com poderes de representação, e qualquer 

alteração em relação às respostas enviadas e aos documentos encaminhados após o preenchimento 

deste questionário deve ser enviada à instituição que contratou a prestação de serviço em até cinco 

dias úteis da referida alteração. 

 

Este questionário entrará em vigor em 11 de janeiro de 2019.  
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1. Informações cadastrais  

1.1 Razão social 

BRB DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

1.2 Nome fantasia 

BRB DTVM S.A 

1.3 
É instituição financeira ou instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(“BCB”)? 

SIM 

1.4 
Quais são as autoridades regulatórias em que a gestora possui registro? Fornecer 
detalhe sobre os registros, tais como nome, data e nº de registro da atividade. 

CVM: ATO DECLATÓRIO/CVM/SIN/Nº 1399, de 4 de JUNHO de 1990.  
 
BACEN: A empresa consta na relação de instituições em funcionamento no país, disponível no site do 
Banco Central.       

1.5 Membro de associações de classe e/ou autorreguladoras? Quais? 
ANBIMA, ABVCAP. 

1.6 É instituição nacional ou estrangeira? 

Nacional 

1.7 Possui filial? Em caso positivo, quantas e onde estão localizadas? 

Não 

1.8 Endereço 
SAUN, QUADRA 05, LOTE C, TORRE C, 2º ANDAR – BRASÍLIA-DF CEP: 70040-250  

1.9 CNPJ 

33.850.686/0001-69 

1.10 Data de Constituição 

29/05/1968 

1.11 Telefones 
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(61) 3409-2042 

1.12 Website 

www.brb.com.br 

1.13 Nome e cargo do responsável pelo preenchimento do questionário 

Jared Capanema Jorge 

1.14 Telefone para contato 

(61)3409-2042 

1.15 E-mail para contato 

investimentos@brb.com.br 

2. Informações institucionais 

2.1 
Informar o quadro societário da gestora, incluindo os nomes dos principais sócios e 
respectivas participações (informar no mínimo, os sócios que possuem percentual de 
participação acima de 5%). 

 Banco de Brasília S.A. – BRB: 99%  

 BRB – Crédito, Financiamento e Investimento S.A.: 1% 

2.2 Qual a estrutura empresarial do conglomerado ou grupo econômico? (Quando aplicável). 
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O BRB  – Banco de Brasília S.A detém as seguintes participações acionárias:  
 
69,7% da empresa Cartão BRB S.A.;  
 
100% da empresa BRB - Crédito, Financiamento e Investimentos S.A.;  
 
99% da empresa BRB DTVM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.;  
 
3,1% da empresa Companhia Brasileira de Securitização – CIBRASEC, na condição de sócio-fundador. 
 
Possui ainda participação indireta, por intermédio da Cartão BRB S.A., na Corretora Seguros BRB e na 
BSB Ativos.  

 

2.3 
Fornecer o organograma da gestora (anexar resumo profissional dos principais 
executivos).  
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2.4 
A gestora é signatária dos Códigos de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA? Em 
caso afirmativo, citar o(s) Código(s). 

SIM.  
 
Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas de Fundos de Investimento  
Código de Serviços Qualificados  
Código de Certificação  
Código de Fundos de Investimento Categoria Distribuidor  
Código ABVCAP/ANBIMA FIP/FIEE  
Código de Ética  
Código de Processo de Regulação de Melhores Práticas  

 

2.5 A gestora é signatária do Código de Ética da ANBIMA? 

SIM 

2.6 A gestora é signatária do PRI – Principles for Responsible Investment? 

Não 

2.7 A gestora é signatária de outros Códigos ou assemelhados? Caso seja, citar as instituições. 
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SIM. ABVCAP e ANBIMA.  

 

2.8 

Os principais executivos, conforme o item 2.3, detêm participação em outros negócios no 
mercado financeiro e de capitais ou atividades relacionadas à gestora? (Exceto no caso de 
participação em empresas ligadas). Em caso positivo, informar:  

I. CNPJ da empresa;  
II. percentual detido pelo executivo na empresa; e  

III. qual a atividade por ele desempenhada. 

Não.  

 

2.9 

Informar se o conglomerado ou grupo econômico da gestora presta serviços de 
administração fiduciária, distribuição, consultoria, controladoria e custódia. Em caso 
positivo, descrever: 

I. a estrutura funcional de segregação e  
II. o relacionamento com a gestora. 

Os serviços de Administração, Controladoria, Custódia e Gestão são prestados pela BRB-DTVM S.A.  
 

2.10 Outras informações institucionais que a gestora julgue relevante (opcional).  

 Configura na lista exaustiva divulgada pela Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda das 
instituições que atendem as novas condições estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.695/2018 
autorizadas pela CVM para administrar carteira de valores mobiliários para receber aplicações dos 
recursos de RPPS. 

 

3. Receitas e dados financeiros 

3.1 

Preencha a tabela abaixo com os valores correspondentes aos números da gestora. 
Informar os últimos 5(cinco) anos. 

Ano 
Patrimônio sob 
gestão (posição em 
31/Dez) 

Número de pessoas que trabalham 
na gestora 

Número de 
portfólios sob 
gestão 

2014 1.282.000.000,00 28 26 

2015 1.367.000.000,00 34 27 
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2016 1.453.393.370,50 37 27 

2017 1.413.220.349,74 37 25 

2018 1.383.323.300,53 37 25 

 

2019 1.328.610.000,00 

 

36 21 

 

2020 1.354.770.000,00 

 

39 21 

3.2 

Tipologia dos portfólios sob gestão (sem dupla contagem – excluir estrutura Master 
Feeder). 

FUNDOS Nº % Carteira 

Domicílio local 12 100 

Domicílio em outro país - 0,00 

 

Clubes de Investimento Nº % Carteira 

- - 0,00 

 

Carteiras Nº % Carteira 

Domicílio Local - 0,00 

Carteira de Investidor Não 
Residente 

  

3.3 

Como os ativos sob gestão estão divididos conforme as seguintes categorias de fundos de 
investimento: 

Tipo Nº Exclusivos/Reservados % Total 

Renda Fixa 7 1 91,75 

Multimercado 2 0 1,3 
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Cambial 0 0 0,00 

Ações 2 0 1,16 

FIDC 0 0 0,00 

FIP 0 0 0,00 

FIEE 0 0 0,00 

FII 1 0 5,78 

Fundo de Índice (ETF) 0 0 0,00 

Outras categorias 0 0 0,00 

3.4 
Atualmente, qual é o percentual do montante sob gestão que são originados 
especificamente de aplicações da própria gestora (incluindo controladores, coligadas, 
subsidiárias, seus sócios e principais executivos)? 

3,67% 

4. Recursos humanos 

4.1 Quais são as regras de remuneração ou comissionamento dos profissionais e associados? 

Todos os empregados da BRB-DTVM foram cedidos pelo BRB Banco de Brasília S/A, sociedade de 
economia mista controlada pelo Governo do Distrito Federal, com contratação de pessoal feita por 
meio de concurso público. Acompanham o Plano de Cargos e Salários vigente para o Conglomerado, 
assim como demais benefícios, como participação nos lucros, férias, entre outros. 

 

4.2 Quais são os mecanismos de retenção de talentos usados pela gestora? 

A empresa busca investir na capacitação dos empregados com oferta de cursos internos e externos. 
Para a promoção, adota critérios meritocráticos, mediante processos seletivos internos. 

 

4.3 

Existe programa para treinamento, desenvolvimento e certificação profissional dos 
profissionais/associados? Descreva, de forma sucinta, inclusive, com relação ao controle 
e monitoramento dos profissionais certificados.  
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Sim. O BRB Banco de Brasília S.A. possui um Centro de Treinamento que disponibiliza diversos 
treinamentos internos e externos para seus empregados. Conta ainda com um programa de educação 
continuada, bem como é realizado um controle sobre a renovação das certificações obrigatórias. Na 
gestora a maioria dos colaboradores possuem certificações de investimento como CPA20, CEA e CGA.  

4.4 De que forma o desempenho dos gestores é avaliado? 

Anualmente é contratado o Rating de Gestão. 

4.5 
A instituição adota treinamento dos colaboradores e empregados em Prevenção à 
Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (“PLDFT”)? Em caso positivo, 
descreva a metodologia e periodicidade aplicadas. 

Todos os funcionários da Gestora precisam realizar a Certificação de PLD, desenvolvida pelo Banco. A 
certificação precisa ser renovada anualmente. 

4.6 
Descreva os treinamentos elaborados junto aos colaboradores para prevenção e 
detecção de práticas ilícitas de trading (ex: front running, insider trading, spoofing etc.). 

Aculturação, Código de Ética da gestora. 

5. Informações gerais 

5.1 Existem planos de expansão ou mudança de estratégia? Descreva. 

 Plataforma de Investimentos para o segmento de varejo; 

 Parcerias estratégicas para estruturação de operações financeiras; 

5.2 
Qual o limite para o crescimento dos ativos sob gestão suportado pela atual estrutura da 
gestora (instalações, profissionais hardware e software). 

Atualmente, para essa classe de ativos, fundos de RF Soberano, não vislumbramos limite para ativos sob 
gestão de fundos originados pela própria DTVM (ICVM 555). 

Para fundos estruturados, para cada grupo de quatro a cinco novos fundos, seria necessária a alocação 

de mais 1 empregado na estrutura gerencial responsável. 

5.3 
A gestora é objeto de avaliação por agência de rating? Qual a nota atribuída? (Anexar 
relatório mais recente). 

Sim. LFg3+ 
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5.4 
Com base nos últimos 05 (cinco) anos, a gestora já recebeu alguma premiação por 
publicações ou entidades no que tange à qualidade e ao histórico de gestão? Quais? 

 9º maior gestor de RPPS (R$328,87 milhões) em 2015. 

 2º maior crescimento em volume de recursos de RPPS (231,37%) em 2015.  

 BRB FIRF 2023 – reconhecido como “Excelente” pela Revista Investidor Institucional em 2020. 

 
 

6. Análise econômica, de pesquisa e de crédito 

6.1 
Descreva a estrutura de análise econômica, de pesquisa e de crédito da gestora, 
conforme segmento, quando aplicável (anexar resumo profissional). 

A BRB-DTVM conta com os serviços disponibilizados pelo BRB – Banco de Brasília. A estrutura da 

gerência responsável pela análise econômica é a de relacionamento com investidores GEREI). A 

principal atividade é a avaliação do cenário macroeconômico. Em relação à análise de pesquisa e 

crédito, a BRB DTVM utiliza as áreas especializadas do conglomerado BRB como suporte. 

 

6.2 
A estrutura de análise econômica e de pesquisa inclui pesquisa de temas ASG – 
ambientais, sociais e de governança corporativa? Como estas questões são consideradas 
durante o processo de decisão de investimento?  Descreva. 

Sim. As decisões são baseadas nos princípios da Política de Investimentos de Recursos de Terceiros  da 

BRB DTVM, na qual destaca os limites propostos sobre os temas ASG. 
6.3 Descreva as principais mudanças na equipe de análise nos últimos 05 (cinco) anos. 
No período mencionado, a alteração sofrida pela área foi o desmembramento da Gerência de Cenários 

e Projeções (GECEP) ficando a área de análise de cenários com a GEREI. 

6.4 Utiliza research próprio ou de terceiros? Em que proporções? 
O trabalho desenvolvido pela área tem por base o contrato de prestação de serviços da LCA 

Consultores, relatórios de parceiros de Mercado. A proporção fica em 70/30 - Externa/Interna. 

 
 
 6.5 

Caso utilize research próprio, quais ferramentas de análise são utilizadas no processo 
decisório? Esta equipe trabalha exclusivamente para o buy side ou também produz 
relatórios e informações para outros (sell side)? 

Os relatórios são gerados por unidades de suporte do Banco. Estes relatórios são para uso interno 

(buyside) do conglomerado. 
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6.6 Que serviços ou sistemas são contratados para apoio na análise? 

O BRB utiliza serviços da LCA Consultores, Sistema Comdinheiro ou Economática e a Broadcast. 

 

7. Gestão de recursos 

7.1 Descreva as principais mudanças na equipe de gestão nos últimos 05 (cinco) anos.  
Alterações no quadro dos Diretores de Gestão 

Alexsandra Camelo Braga - 06/01/2020  

Flavio Arakaki - 28/12/2019 a 05/01/2020 

Dario Oswaldo Garcia Junior- 20/12/2019 a 27/12/2019 

Flavio Arakaki- 19/03/2019 a 19/12/2019 

Katia Do Carmo Peixoto De Queiroz-29/01/2019 a 18/03/2019 

Carlos Vinicius Raposo Machado Costa- 08/08/2018 a 28/01/2019 

Nilza Rodrigues de Morais-10/01/2017 a 07/08/2018 

Andrea Moreira Lopes- 02/10/2016 a 09/01/2017 

Henrique Leite Domingues- 01/11/2013 a 01/10/2016 

 

 

 

7.2 
Descreva procedimentos e/ou políticas formais de seleção e acompanhamento de 
fornecedores e/ou prestadores de serviço relacionados à atividade de gestão de 
recursos/distribuição, incluindo as corretoras. 
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Na Análise Preliminar definir-se-á dentre o universo de CTVMs existentes, aquelas que serão pré-

selecionadas e submetidas aos critérios de avaliação e classificação. Para pré-seleção a BRB DTVM 

adota critérios em relação ao volume operacional na Bolsa de Valores, certificações do Programa de 

Qualificação Operacional (PQO) BM&BOVESPA, histórico de infrações junto a CVM e patrimônio 

líquidos das Corretoras. Na próxima fase é analisado a qualidade dos relatórios de análise (research) de 

empresas e cenário econômico; qualidade do atendimento, agilidade e presteza, volume de operações 

realizadas (posição no ranking geral Bovespa); capacidade de pesquisa e fornecimento de informações 

sobre potenciais compras, cenários macroeconômicos e setoriais; Código de Ética e/ou Padrões de 

Conduta Profissional; produtos oferecidos, eficiência na prestação de informações de mercado e 

eficiência na execução de ordens. 

 
 

7.3 Descreva o processo de investimento. 

A BRB DTVM possui um Manual de Investimento de Recursos de Terceiros onde são estabelecidos 
parâmetros mínimos a serem observados para cada tipo de ativo a ser adquirido. Os ativos que fogem 
das alçadas competentes ao Diretor de Gestão, a exemplo de crédito privado e cotas de fundos 
externos, seguem o seguinte fluxo: Após essa análise inicial, são elaborados pareceres técnicos que 
embasam a decisão de investimento, e esses documentos são encaminhados para recomendação pelo 
do Comitê de Investimentos de Recursos de Terceiros. Caso o ativo seja recomendado pelo comitê, é 
realizado despacho do diretor de Gestão e avaliação de veto ou não pelo Diretor de Risco e Compliance. 
Uma vez autorizado, é implementada a operação.  

7.4 
Como é controlado o prazo médio dos títulos de fundos de longo prazo, para fins de sua 
classificação tributária? 

Relatório de prazo médio é gerado pelo sistema SAF acompanhado diariamente pela equipe de 
gestão. 

7.5 
Descreva os critérios adotados para distribuição do envio de ordens entre as corretoras 
aprovadas, incluindo o limite de concentração de volume de operações por corretora, se 
houver. 

A BRB DTVM segrega as operações dos diversos fundos de investimentos geridos. Quando for mais 
vantajosa a operação de forma agregada das operações, a distribuição para mais de um fundo ou 
carteira administrada deve obedecer aos princípios de prioridade e proporcionalidade. Quando houver 
rateio em leilões ou ofertas públicas para mais de um fundo, a quantidade será distribuída 
proporcionalmente, preferencialmente em quantidades múltiplas de cem. 

 

7.6 
Como são avaliados ativos no exterior, quando aplicável? Descrever como é realizado o 
controle e o processo de acompanhamento. 

Não aplicável 
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8. Distribuição 

8.1 

A gestora realiza distribuição dos fundos sob sua responsabilidade? Se sim, descreva os 
procedimentos adotados referentes aos processos de:  

I. verificação dos produtos ao perfil do cliente (Suitability);   
II. conheça seu cliente (KYC);  

III. PLDFT; e  
IV. cadastro de cliente. 

Sim. Conforme Manual de Distribuição da área e solicitado a todos os clientes o preenchimento de 
informações cadastrais, bem como o envio de documentos comprobatórios dessas informações.  
Internamente é feita a conferência de todo o cadastro e pesquisas por meio de mídias de informações 
que possam desabonar o cliente.  
Para os investimentos é aplicado questionário para identificação do perfil do cliente. 

 

8.2 
A gestora terceiriza alguma atividade relacionada à distribuição? Se sim, descreva as 
atividades, bem como o nome e o CNPJ do(s) terceiro(s) contratado(s). 

Não 

8.3 

Como é feita a prospecção de clientes/distribuição de fundos? Detalhar o processo de 
captação realizado pela instituição. Exemplos: Indicação de clientes, prospecção. Qual o 
perfil dos clientes? (segmento e categoria do investidor). Exemplo: Varejo, Corporate, PJ, 
Investidor profissional, Qualificado? 

Os clientes são prospectados pela rede do próprio BRB S/A, por meio de suas agências bancárias, além 
de visitas institucionais em órgãos e empresas com grande capacidade de investimento, como EFPC, 
RPPS, órgãos da adm. direta e indireta estaduais e federais. 

8.4 

Descreva a estrutura operacional da gestora, voltada para a atividade de distribuição, 
incluindo sistemas de controle de movimentação (aplicação e resgate), critérios para 
execução das ordens e registro das solicitações, bem como o seu arquivamento e forma 
de proteção. 

A BRB DTVM conta com uma equipe de 3 Gerentes de Negócios e um Gerente de área que recebem 
as solicitações e movimentações via e-mail ou ofício. É conferido se a ordem foi encaminhada por 
uma pessoa previamente cadastrada e autorizada a movimentar em nome do cliente. Após a 
operacionalização da ordem é enviado ao cliente comprovante por meio de e-mail e arquivado pela 
GEDIS. 
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9. Risco 

9.1 Descreva as principais mudanças na equipe de risco nos últimos 05 (cinco) anos. 

No final de 2015, houve a migração da área de controle do controlador BRB para a BRB DTVM, a partir 
da criação da EARCO – Equipe de Assessoramento de Riscos e Controles. No segundo semestre de 2016 
a equipe se transformou em uma Gerência de Área, GECIR - Gerência de Controles e Riscos, área 
responsável pelo acompanhamento do mapeamento de riscos operacionais, controles e conformidade 
dos processos da empresa, bem como pelo monitoramento do risco de crédito e gerenciamento dos 
riscos de mercado e liquidez dos fundos de investimentos. Nos últimos 5 anos, houve a migração da 
área de controle do controlador BRB para a BRB DTVM no final de 2015, com a criação da EARCO – 
Equipe de Assessoramento de Riscos e Controles. No segundo semestre de 2016 até os dias atuais a 
área sofreu uma alteração e foi modificada para uma Gerência de Área, Gerencia de Controles e Riscos, 
abrangendo  maior o seu escopo de trabalho. A área nos últimos anos passou a realizar a atividade de 
risco de crédito e riscos operacionais, além daquelas atividades criadas na EARCO. 

9.2 
Quais são os relatórios de riscos, com que frequência são gerados e o que contêm estes 
relatórios? 

1) Relatório Diário – reporte de informações do gerenciamento dos riscos de mercado e liquidez dos 
fundos de investimentos; 
2) Relatório Mensal – reporte de informações de controle e monitoramento de risco de mercado, 
liquidez e crédito dos fundos de investimentos; 
3) Relatório Anual - reporte de controles internos e riscos em atendimento às seguintes Instruções: (i) 
ICVM nº 558 (art. 22); (ii) ICVM nº 542 (art. 17, inciso I); (iii) ICVM nº 543 (art. 29); (iv) ICVM nº 505 (Art. 
4º, inciso II, §5º); e (v) ICVM nº 539 (Art, 7º, §2º). Relatório de Liquidez e Mercado (diário), Relatório de 
Risco de Mercado e Liquidez (mensal, Relatório de Controles Internos (Semestral)  

 

9.3 
Descreva como cada operação de crédito é analisada, aprovada e monitorada? Descreva 
a segregação entre as atividades. 
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O investimento de recursos próprios da BRB DTVM é responsabilidade da gerência financeira do 
controlador BRB cuja estrutura de análise, aprovação e monitoramento é apartada da relativa aos 
investimentos de recursos de terceiros.  
 
As decisões de investimento e desinvestimento na BRB DTVM, na condição de gestores de recursos de 
terceiros, serão pautadas em informações e fundamentos técnicos, levando em consideração a política 
de investimentos e perfil de risco do fundo, bem como demais normas aplicáveis. 
Na aquisição de títulos de renda fixa privados para os fundos, são verificados, no mínimo: 
 
I – A capacidade do devedor e/ou de suas controladas de gerar receitas operacional de acordo com a 
finalidade de seu objeto social;  
II – A importância da combinação de análises quantitativas e qualitativas, utilizando métricas baseadas 
nos índices financeiros do devedor, a partir de demonstrações financeiras auditadas, anualmente, por 
auditor independente devidamente habilitado;  
III - A idoneidade do emissor e dos sócios, o histórico e os dados da companhia emissora, bem como 
sua reputação no mercado; 
IV - O rating da operação; 
V – A observância, em operações envolvendo empresas controladoras, controladas, ligadas e/ou sob 
controles comum do Gestor e Administrador dos mesmos critérios utilizados em operações com 
terceiros de forma a comprovar a realização das operações em bases equitativas e livre de conflitos de 
interesse. 
 
A análise de conformidade e dos riscos associados a decisões de investimentos que envolvam cotas 
externas e títulos privados, são prévios, de forma a garantir maior controle e diligência na aquisição de 
títulos de crédito com liquidez restrita. Tal investimento deve ser previamente aprovado em comitê 
técnico (CIRT - Comitê de Investimento de Recursos de Terceiros da BRB DTVM), órgão de caráter 
permanente, técnico e consultivo, responsável por definir as recomendações técnicas para orientar a 
gestão de recursos de terceiros, acompanhar a rentabilidade e a exposição aos riscos de mercado, 
crédito e liquidez dos fundos geridos, bem como a função de apresentar as informações sobre a 
indústria dos fundos. Tem por objetivo primar pela excelência na gestão de recursos e suas 
recomendações abrangem toda atividade de supervisão da gestão dos fundos de investimento, além 
de dar subsídio às tomadas de decisões de investimento da Diretoria de Gestão. O Comitê é composto 
pela área de gestão e pela área de controles internos e risco. Nele também são aprovadas as 
metodologias para seleção de corretoras autorizadas a operar com a BRB DTVM. 
 
Por fim, o monitoramento dos ativos encarteirados prevê o reporte mensal de informações ao corpo 
direcional e avaliações de crédito periódicas. 

 
 
 
 
 
 
 9.4 

Como são analisadas as garantias das operações e quais os critérios utilizados (análise 
de formalização, execução, etc)? Há reavaliação periódica da qualidade do crédito e de 
suas garantias? Qual sua periodicidade?  
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As garantias das operações são analisadas com base em laudo independente de empresa especializada, 
como imóveis e recebíveis. Essas são reavaliadas periodicamente dependendo do ativo. 

9.5 
As questões e riscos ASG – ambientais, sociais e de governança corporativa – são 
considerados na análise de risco de crédito? (Exemplos: perda de licença ambiental, 
corrupção, envolvimento em casos de trabalho escravo ou infantil, etc.). 

Sim, conforme descrito no item 9.3, a análise de crédito verifica, previamente, a idoneidade do emissor 
e dos sócios, o histórico e os dados da companhia emissora, bem como sua reputação no mercado. Sim, 
é considerado o riscos envolvendo corrupção, é realizada análise prévia da parceria e acompanhamento 
periódico dos parceiros. 

9.6 
A gestora, independentemente do critério de apreçamento, possui algum procedimento 
ou estratégia no caso da iminência ou ocorrência de eventos de inadimplência? 
Descreva. 

Sim, além do CIRT, comitê descrito no item 9.3 acima, responsável também pelas discussões relativas 
ao voto da gestora, a BRB DTVM possui comitê técnico (COMPRE – Comitê de Precificação da BRB 
DTVM) responsável por discutir e deliberar matérias relacionadas ao apreçamento de ativos financeiros 
detidos pelos fundos de investimento com objetivo de manter aderência ao mercado bem como avaliar 
situações e casos atípicos/típicos que possam afetar o preço de ativos.  
O colegiado é composto pela área de controles internos e riscos, área de administração de fundos e 
área de custódia e controladoria de ativos e passivos. Há também a participação, em caráter consultivo, 
quando necessário, da área contábil, jurídica e da área de risco do Banco. 
Nos casos em que o ativo em atraso/default possuir garantir real imobiliária, na modalidade de 
alienação fiduciária, o Comitê de Precificação poderá decidir precificar o ativo conforme garantia 
vinculada. Para a utilização do critério de acordo com a garantia vinculada, é necessária a avaliação 
imobiliária do bem, consubstanciada em laudo de avaliação emitido por empresa independente em até 
180 dias anteriores à data da apreciação da matéria no Comitê. Será considerado como valor do ativo 
o valor avaliado como de liquidação imediata do imóvel, até o limite da dívida atual ou valor registrado 
na carteira, dentre eles o de menor valor. Nos casos onde haja eventos que possam comprometer o 
valor de liquidez do bem ou a consolidação de propriedade, este fato deverá ser considerado pelo 
comitê de precificação, que proporá redutor do valor de liquidação imediata do bem imóvel dado como 
garantia do ativo financeiro, se for o caso. 
As reuniões do COMPRE e do CIRT podem ser convocadas em caráter extraordinário em face da 
natureza/urgência da matéria a ser avaliada, conforme dispõe o Manual de Marcação a Mercado. 

9.7 
A instituição possui área de tecnologia da informação própria? Caso afirmativo, detalhar 
as atividades atuais, organograma e a qualificação dos profissionais. 

A DTVM utiliza a área de TI do controlador BRB. 
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9.8 
Descreva os procedimentos de verificação de ordens executadas e de checagem das 
posições das carteiras. 

As confirmações das operações realizadas ao longo do pregão são transmitidas pelas corretoras 
contrapartes à equipe de Back-Office. As confirmações são ratificadas através de envio de e-mails entre 
as áreas envolvidas de modo que eventuais discrepâncias sejam prontamente identificadas e resolvidas 
em tempo hábil. A área de BackOffice realiza diariamente a conciliação dos ativos que compõem as 
carteiras dos fundos de investimento, conforme instrução CVM 542. 
 

9.9 
Existe sistema de gravação de ligações telefônicas? Em caso positivo, qual a política de 
escuta das gravações? 

Sim. De acordo com o Manual de Controles Internos, Conformidade e Riscos Corporativos da BRB 
DTVM, as chamadas são registradas no sistema de gravação telefônica obedecendo os normativos 
quanto ao sigilo de informações impostas pelo BRB.  A metodologia utilizada para o monitoramento 
das ligações telefônicas segue critério aleatório de seleção de ramais da BRB DTVM. Além disso, em 
casos de indícios devidamente registrados por meio da Ouvidoria a apuração ocorre de imediato com 
os devidos reportes às áreas competentes. 

9.10 
Descreva os procedimentos de back-up e redundância de informações, desktops e 
servidores (para back-up, cite especificamente a periodicidade, local e prazo de 
armazenamento). 
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O processo de backup é feito a partir da definição dos prazos de retenção e a periodicidade pelos 
gestores e implementados no modelo de cada tipo de ambiente.  
Por default, no ambiente de Plataforma Centralizada Mainframe são utilizados jobs de salva da base de 
dados e arquivos, a retenção é 90 dias para Base de Dados e 10 anos para arquivos, salvos em fita IBM 
Jaguar.  
Para o ambiente de Baixa Plataforma, é utilizada a ferramenta EMC NETWORKER, e os dados são 
armazenados em repositório de Backup EMC Data Domain. Servidores VMwares tem prazo de retenção 
de 15 dias, Banco de dados 30 dias.  
Já os backups de dados de servidores (File server) têm os seguintes prazos: 15 dias, 30 dias, 60 dias, 180 
dias, 365 dias, 730 dias, 1095 dias, 1830 dias e 9999 (retenção permanente). Não há rotina de backup 
para estações de trabalho (desktops). O processo de backup é feito a partir da definição dos prazos de 
retenção e a periodicidade pelos gestores e implementados no modelo de cada tipo de ambiente.  
Por default, no ambiente de Plataforma Centralizada Mainframe são utilizados jobs de salva das bases 
de dados e arquivos, a retenção é 90 dias para Base de Dados e 10 anos para arquivos, salvos em fita 
IBM Jaguar. Para o ambiente de Baixa Plataforma, é utilizada a ferramenta EMC NETWORKER, e os 
dados são armazenados em repositório de Backup EMC Data Domain. Servidores VMwares tem prazo 
de retenção de 15 dias, Banco de dados 30 dias. Já os backups de dados de servidores (File server) têm 
os seguintes prazos: 15 dias, 30 dias, 60 dias, 180 dias, 365 dias, 730 dias, 1095 dias, 1830 dias e 9999 
(retenção permanente). Não há rotina de backup para estações de trabalho (desktops). 
 
 
 
 
 

9.11 Descreva a política de controle de acesso ao Data Center (físico e lógico) 

O BRB possui dois contratos de collocation no DF onde há uma lista de usuários autorizados a abrir 
chamados. Nestes chamados são definidos nome e identificação das pessoas que podem ter acesso ao 
ambiente. De posse desta lista, a empresa contratada para collocation efetua a devida identificação e 
registro para permitir acesso ao ambiente assim como a entrega das chaves dos racks pertencentes ao 
BRB; 
O acesso lógico seguem políticas específicas de segurança da informação e controle de acesso lógico, 
para acesso aos ativos conforme equipes que administram os recursos, conforme Manual de Controle 
de Acesso Lógico. 

9.12 

Descreva o parque tecnológico atual da instituição. Citar no-breaks, capacidade dos 
servidores, links de internet e telefonia etc. 
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Seguem principais ativos que compõem a plataforma tecnológica do BRB. 
 
1. Plataforma Tecnológica Aberta Midrange: Utilizada para processamento de sistemas corporativos 

em baixa plataforma. Essa plataforma utiliza a infraestrutura VMWare VSphere (ESX) 6.0 ou 
superior. 

 
1.1. Hardware Básico: 

 
• Processadores : Intel E5-2630, Intel E7-8870, Intel E7-4890v2, Intel E7-8890v2, Intel E7-8867v3, 
x7460;Servidores Unisys ES7000 Modelo 7600R G3;Servidores Unisys ES7000 Modelo 7600R 
G1;Servidores DELL R620 com 16GB ou 64GB ou 96GB de RAM;Servidores HP DL360 com 32 GB de 
RAM;Servidores DELL R920 com 1 TB de RAM;Servidores DELL R930 com 1 TB de RAM;Servidores 
Lenovo X3950-X6 com 2 TB de RAM. 
 
1.2. Software Básico: 

 
• Sistema Operacional: Oracle Enterprise Linux 6.10 ou 7.5, Windows Enterprise 2008 2008(32bits 
e 64 bits) e Windows Standard 2012; Software para virtualização: VMWARE VSphere 6.5; Gerenciadores 
de Banco de Dados: Oracle versão 11.2.0.4 ou superior e SQL Server 2008 R2 ou superiorFerramenta 
de Mensageria: IBM WebSphere Application Server e IBM MQ Series(versões 7 e 9); Sistema de Backup 
baseado no padrão: Networker 9.2; Sistema de proteção antivírus: padrão McAfee VSE versão 8.8; 
Sistema Operacional de Estações: Windows 7 Professional e Windows 8.1; Sistema de Correio 
Eletrônico: MS-Exchange Server versão 2010 SP4 RU 14; Servidor de aplicação: Oracle Weblogic Server 
12c, MS-Internet Information Server 6 ou superior.Skype For Business 6.  
 
1.3. Software Básico Plataforma Aberta: 

 
• Sistema Operacional: Oracle Enterprise Linux 6.10 ou 7.5; SGBD MySQL 5.7 ou superior; Servidor 
de Aplicações: Jboss AS 7.1.1 ou superior, Apache 2.4 ou superior. 
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2. Plataforma Tecnológica Aberta INTEL/AMD: Servidores em Rede, baseados no padrão INTEL Xeon 
(ou superior) mono e multiprocessados e/ou AMD Opteron mono e multiprocessados. Utilizada para 
processamento de demais sistemas negociais e ambientes de testes e homologação. 
 
Hardware Básico: 
 
Servidor DELL R620 Tipo 1: Power Edge R620, 2 Xeon Quad Core X64 (2,4 Ghz) (16GB RAM); Servidor 
HP DL360 Gen 8 Tipo 2: HP Proliant DL360p Gen8, 2 Xeon Hexa Core X64 (2,3 Ghz) (32GB RAM); Servidor 
DELL R620 Tipo 3: Power Edge R620, 2 Xeon Hexa Core X64 (2,4 Ghz) (64GB RAM). 
 
Software Básico: 
 
Sistema Operacional: Oracle Enterprise Linux 6.8 ou 7.2, Windows Enterprise 2008 e Windows Standard 
2012; Sistema Operacional de Rede: Windows 7 Professional e Windows 8.1; Sistema de proteção 
antivírus e anti-spam: padrão McAfee VSE versão 8.8; Sistema de Backup baseado no padrão: 
Networker 9.2; Sistema de Correio Eletrônico: MS-Exchange Server versão 2010 SP4 RU 14; Sistema de 
Intranet/Internet: MS-Internet Information Server 7.0 ou superior e Apache Tomcat;Correio: Outlook 
Express/Microsoft Outlook 2016; Servidor de Aplicações: WebLogic 12c, Jboss AS 7.1.1 ou superior; 
Ferramenta de Mensageria: IBM Websphere Application Server, IBM WebSphere MQ Series versão 
7;Ferramenta Scheduler: TWS - Tivoli Workload Scheduler;Ferramenta ETL: Powercenter;Controle de 
Versões: Subversion 1.8 ou superior;Emulador de Terminais Unisys: TRM;Gerenciador de Conteúdo: 
ACMS (Áton Content Management System), Joomla;Escritório: Libre Office 5.2 ou superior, Microsoft 
Office (97 e 2010). 
 
Sistemas de Gerenciamento de Bancos de Dados para a Plataforma Aberta: 
 
 Oracle Enterprise 11.2.0.4 RAC sobre Oracle UEK3 Linux 64 bits; .Microsoft SQL Server 2008 R2 sobre 
Windows 2008; .MySQL 5.7 e superior. 
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3. PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE STORAGE CORPORATIVO 
 
Utilizado para armazenamento e atualização de dados transacionais, negociais e backup. 
 

3.1. Hardware Básico: 
 

• Subsistema de Discos Hitachi VSP com 210 TB; Subsistema de Discos Hitachi VSP G1500 com 1080 
TB ;SAN Director CISCO MDS 9710;SAN Director BROCADE DCX-4S. 
 
3.2 Software Básico: 
 
• SRDF; FSRM Windows 2012; EMC CONTROL CENTER; EMC TIME FINDER CLONE; EMC SYMM PKG; 
POWER PATH ENTERPRISE; Gerenciador SGBD: Oracle 11g (ou superior), SQL Server 2008 (ou superior); 
DMSII;DB2 v11 para z/OS; Oracle RAC 11g;Microsoft SQL Server 2008;MySQL 5.6. 
 
4. DO TELEPROCESSAMENTO 
 
Acessos Dedicados: Anel ótico de 10Gbps conectando os datacenters, SIA Trecho 3 e Edifício Brasília; 
Acessos de 1Gbps cada conectando DITEC, SAAN e GEDEP à GDFNet; Acesso de 1Gbps conectando a 
DITEC ao anel ótico. 
 
INTERNET: 
• 01 (um) link de 200Mbps para Internet com a operadora Oi com roteamento parcial IPv4 e IPv6 
injetado na infraestrutura do BRB;01 (um) link de 400 Mbps para Internet com a operadora Claro com 
roteamento parcial IPv4 e IPv6 injetado na infraestrutura do BRB;Uso de AS (Autonomous System) 
próprio: 28248. 
 
Pontos ETHERNET: 
 
Servidores, estações, impressoras e equipamentos de autoatendimento. Observação: O 
autoatendimento utiliza o mesmo link da agência. 
 
Principais Ativos de Rede Datacenter e Campus: 
• Switches 3Com S7906E, um por localidade do anel metropolitano; HP A5120-24G com uso ou 
não do recurso de stacking; 3Com 4210G-24 com uso ou não do recurso de stacking ;Zyxel GS2210-
48HP;  Cisco WS-C3550-24; Cisco WS-C3524-XL; Cisco WS-C3560G-48TS; Cisco WS-C3550-12T; Cisco 
ISR4451-X/K9; Cisco 3825; Brocade NetIron CER 2024F-4X; Huawei CE6800; Huawei CE7850-32Q-EI  
 
Principais Ativos de Segurança de Infraestrutura: 
• Firewall Check Point R77.50 e R80.10; Antivirus Symantec; Web Gateway McAfee; Email Gateway 
McAfee; A10 Networks Thunder 1030s 
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9.13 A gestora possui filtro de e-mail, firewall e sistemas de antivírus? 

Todos os funcionários do ambiente BRB estão submetidos a soluções de filtro de e-mails,  firewall, proxy 
para filtro de conteúdo e sistema de antivirus. 

9.14 
São realizados testes periódicos para verificação de segurança e integridade de 
sistemas? Com que frequência? 

Sim. São realizados testes para os sistemas classificados como críticos para o negócio, anualmente ou 
quando o lançamento/reformulação de produto. 

10. Compliance e controles internos  

10.1 
A gestora adota procedimentos de monitoramento contínuo das regulamentações e 
autorregulamentação aplicáveis ao seu segmento de atuação com execução de ações 
preventivas e corretivas? Em caso positivo, descreva os procedimentos adotados.  

Sim. Há procedimento contínuo de monitoramento das regulamentações e autorregulamentação 
aplicável aos negócios da BRB DTVM.  
A gestão dos Controles Internos e Compliance tem como diretrizes e princípios: 
I - Adotar estrutura de gerenciamento de controles internos e compliance com responsabilidades 
distribuídas em linhas de defesa, de forma a assegurar sua robustez do sistema em consonância as 
melhores práticas adotadas pelo mercado de capitais; 
II –  Manter altos padrões de integridade e valores éticos, por intermédio da disseminação de cultura 
de riscos que enfatize e demonstre a todos os colaboradores e envolvidos a importância dos controles 
internos na gestão de recursos de terceiros. 
III - Manter o sistema de controles internos alinhado com as melhores práticas, o qual deverá 
periodicamente ser revisado e atualizado, a fim de que eventuais deficiências identificadas sejam 
corrigidas, de forma a garantir sua efetividade, incluindo os processos de identificação e mensuração 
dos riscos de mercado, liquidez, crédito e operacional, conduzindo o gerenciamento dos riscos com a 
autonomia necessária para o cumprimento do seu dever com vistas a garantir que a instituição se 
mantenha em situação de conformidade perante os princípios corporativos aplicáveis, os órgãos de 
regulação, fiscalização e controle externo; 
IV - Gerenciar continuamente os riscos no ambiente de controles quanto aos aspectos de impacto e 
vulnerabilidade, de forma a permitir sua priorização para fins de tratamento, promovendo a 
efetividade do sistema de controles internos; 
V- Realizar a gestão dos riscos de conformidade visando identificar, avaliar, mensurar, monitorar, 
reportar, mitigar e controlar o risco de conformidade e relacionar as obrigações de compliance às 
atividades, produtos e serviços e aspectos operacionais, visando identificar situações em que podem 
ocorrer o não cumprimento; 
VI - Assegurar a atuação independente e adequada autoridade aos responsáveis pelas atividades 
relacionadas à função de conformidade, de modo a garantir a imparcialidade de suas opiniões. 
VII - Assegurar e estimular a conduta ética inequívoca de todos os colaboradores da instituição 
(empregados, contratados, prestadores de serviços). 
VIII - Garantir que as demandas, solicitações ou questionamentos gerados pelos reguladores serão 
atendidos nos prazos estipulados nas regulamentações vigentes aplicáveis ou ofícios gerados. 
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As áreas gestoras e empregados, enquanto integrantes da primeira linha de defesa da Instituição 
conhecem e aplicam as referidas diretrizes em suas atribuições e responsabilidades.  
A área de Controles Internos e Riscos, enquanto integrante da segunda linha de defesa da Instituição: 
(i) coordena e assegura a implementação dessas diretrizes junto às unidades da primeira linha de 
defesa; (ii) atua de forma integrada com as unidades da segunda linha de defesa do sistema de 
controles internos da Instituição, visando a implantação/melhorias dos controles; (iii) presta suporte 
ao Conselho de Administração e à Diretoria da instituição a respeito da observância e da correta 
aplicação das diretrizes; (iv) desenvolve treinamentos e dissemina a cultura de controles internos e 
riscos na BRB DTVM; (v) auxilia o processo de abertura de planos de ação mitigadores das fragilidades 
apontadas por órgãos internos e externos; e (vi) relata, sempre que houver necessidade de 
acompanhamento, o tratamento das fragilidades aos Diretores responsáveis. É responsabilidade da 
auditoria interna, enquanto integrante da terceira linha de defesa, a realização de avaliações 
independentes sobre a eficácia da governança, do gerenciamento de riscos e dos controles internos, 
incluindo a forma como a primeira e a segunda linhas de defesa alcançam os objetivos de 
gerenciamento de riscos e controle. 

10.2 
Descreva os procedimentos adotados pela gestora para controlar a faixa de preços 
dos ativos e valores mobiliários negociados para os fundos de investimento sob sua 
gestão. 

À área de controles internos e riscos compete o controle, em segunda camada, de operações 
realizadas pela gestão. Tal controle visa analisar a conformidades das decisões de investimentos dos 
fundos frente ao regulamento, normativos internos e externos. Analisa-se a contraparte, objetivo da 
operação, movimentações nas carteiras, aderência dos preços praticados nas operações de compra e 
venda no mercado secundário, assim como o rateio de ordens. 

10.3 
Descreva o processo para adesão ao Código de Ética e Conduta, bem como suas 
atualizações, pelas profissionais que trabalham na gestora. 

A BRB DTVM aplica os Códigos de Ética e Conduta publicados pelo ente controlador BRB. Em 
complemento, a BRB DTVM dispõe de manual próprio de conduta. 
Anualmente, os colaboradores participam de certificação sobre os referidos códigos. A adesão é 
automatizada, no momento de ingresso na empresa ou quando há nova atualização, com reaplicação 
periódica. 
A BRB DTVM também é aderente ao Código de Ética da ANBIMA, de caráter vinculante na condução 
de seus negócios nos mercados financeiros e de capitais. 

 
 
 
 

10.4 Descreva como é realizado o monitoramento da política de investimentos pessoais. 
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Os investimentos pessoais nos fundos da BRB DTVM são vedados pelo Manual de Conduta da BRB 
DTVM, exceto a participação nos clubes de investimentos e fundos fechados. As aplicações diretas em 
ações e equivalentes, títulos ou outros valores mobiliários são permitidas, mesmo naqueles que sejam 
de caráter especulativo, sendo vedada aos colaboradores da DTVM a utilização de corretora com a 
qual a BRB DTVM opere para a realização dos seus investimentos pessoais. 
O controle é periódico e abarca a análise de passivo dos fundos de forma a detectar qualquer caso 
inconsistente com a norma. 
Os casos de violação à norma são encaminhados à Diretoria Colegiada da BRB DTVM para avaliação e 
adoção das medidas cabíveis. 

10.5 
Existe fundo ou outro instrumento de investimento exclusivo para sócios e executivos 
da gestora? 

Não há. 

10.6 
Descreva os procedimentos de monitoramento implementados para prevenção e 
detecção de práticas ilícitas de trading (ex: front running, insider trading, spoofing 
etc.). 

Cada colaborador é responsável por assegurar o nível de confidencialidade das informações 
conhecidas no âmbito de suas atribuições profissionais, devendo manter a conduta, de forma a evitar 
conflito de interesses.  
O Manual de Conduta da BRB DTVM considera como atividade fraudulenta o vazamento de 
informações confidenciais, assim como veda a utilização da internet e e-mail para acessos não 
autorizados a computadores, redes, bancos de dados ou informações guardadas eletronicamente. 
Como medida adicional de controle há a segregação física das gerências. Em especial, às áreas de 
gestão, custódia/controladoria e compliance que possuem mecanismos de controle de acesso físico 
por meio de crachá funcional e/ou biométrico. É vedada a presença de clientes, amigos e visitantes 
na mesa de operações, exceções são tratadas pela diretoria operacional juntamente com a diretoria 
de controle. A revisão de acessos é realizada periodicamente pela área de controles internos e riscos, 
com reporte à Diretoria Colegiada. 

10.7 
Descreva os procedimentos adotados para PLDFT no processo de seleção e alocação 
e monitoramento na negociação de ativos. 

A negociação de ativos e valores mobiliários financeiros nos Fundos de Investimento são analisadas e 
monitoradas para fins de prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do 
terrorismo. É dedicada atenção especial para títulos e valores mobiliários objeto de distribuição 
privada, direitos creditórios e empreendimentos imobiliários. 
Na negociação, os dados da contraparte são monitorados para verificar potencial ato de lavagem de 
dinheiro. 
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10.8 
Caso a gestora desenvolva outras atividades, descreva sua política de chinese wall, 
informando como se dá a proteção de informações entre departamentos e os 
potenciais conflitos de interesse advindos das diferentes atividades. 

A atividade de gestão de recursos próprios é realizada pelo controlador BRB, mitigando o risco de 
conflito de interesses envolvidos na gestão de recursos de terceiros e recursos próprios. Como medida 
de segregação e execução de política de apartação administrativa, bem como proteção a informações, 
destacam-se: 1) Atividade de gestão de recursos próprios realizada pelo Controlador, mitigando o 
risco de conflito de interesses envolvidos na gestão de recursos de terceiros; 2) Segregação física - 
controle de acesso físico nas áreas de gestão, custódia/controladoria e compliance por meio de crachá 
funcional e/ou biométrico; 3) Regras de condutas a todos os colaboradores com mecanismos de 
adesão/renovação periódica; 4) Constituição de comitês permanentes para promover discussões 
técnicas e ações em conformidade com as normas de regência; 5) Adoção de ações efetivas de 
controles internos de modo a assegurar a prática de uma boa governança corporativa; 6) Reporte 
periódicos à instância colegiada de diretoria. 

10.9 
Descreva as regras e procedimentos de monitoramento das operações realizadas fora 
de plataformas eletrônicas de negociação, enfatizando estabelecimento de preços e 
fontes de referência utilizadas. 

Conforme descrito no Manual de Conduta da BRB DTVM, todas as operações realizadas pelos 
operadores, sejam eles da mesa de operações, balcão de negócios ou área de liquidação e custódia 
devem ser feitos por telefones gravados. Os procedimentos de controles seguem descritos nos itens 
9.9 e 10.2 acima, em especial. 

10.10 
Como é verificada a adesão dos limites de risco, limites legais ou regulamentares das 
posições dos fundos sob gestão da gestora? A gestora utiliza algum agente externo? 
(Ex.: consultoria) 
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A área de compliance e riscos da BRB DTVM é responsável pelo controle enquadramento dos fundos 
administrados, bem como pelo monitoramento do risco de crédito e gerenciamento dos riscos de 
mercado e liquidez dos fundos de investimentos. 
A rotina de controle de enquadramento visa identificar possíveis desenquadramentos relacionados 
às políticas de investimentos dos fundos e é realizada, via sistema, com base no patrimônio líquido 
do fundo com no máximo 1 (um) dia útil de defasagem. Caso seja constatado algum 
desenquadramento, a área de controles internos e risco solicitará ao gestor responsável pela 
ocorrência, manifestação formal sobre o evento. O informe à CVM é feito pela área de administração 
de recursos, após instada pela área de controles internos e riscos. 
No tocante ao gerenciamento de riscos, a BRB DTVM adota estrutura compatível com as políticas de 
investimentos e níveis de riscos dos fundos de investimentos e com as atividades executadas pela 
empresa, assegurando que os limites e as alçadas corporativas, previamente definidos, sejam 
obedecidos. O monitoramento da exposição é feito em horizontes de tempo, por meio da definição 
de limites individuais, contemplando avaliação da composição das carteiras dos fundos, grau de 
dispersão de cotas e monitoramento do passivo dos fundos, bem como a realização de testes de 
estresse de mercado e liquidez dos fundos e backtesting. 
As práticas adotadas para garantir o atendimento, pela BRB DTVM, aos requisitos previstos em 
normas legais e regulamentares, bem como os procedimentos a serem adotados nos casos de 
extrapolação dos limites de riscos estão descritos em normativo interno. 

10.11 
Descreva como são tratados os conflitos de interesse resultantes da participação ou 
atuação dos sócios ou executivos em outros negócios, bem como de sua eventual 
participação em conselhos fiscais e de administração. 

O Estatuto Social da BRB DTVM prevê em seu artigo 18 os impedimentos para o exercício de cargo, a 
saber: 
Art. 18. Além dos impedimentos estabelecidos por lei, estarão impedidos de exercer cargos na 
Diretoria Colegiada da BRB DTVM: 
X - o que ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no mercado, em especial, 
em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, diretoria, ou em comitê de auditoria, e o que 
tiver interesse conflitante com a sociedade, salvo dispensa da Assembleia. 
As afrontas às disposições normativas sujeitam Dirigentes, empregados e prestadores às penalidades 
previstas nas normas internas, após a avaliação e apuração pela Corregedoria. 

10.12 
A gestora recebe comissões/remuneração (rebate) pela alocação em ativos e valores 
financeiros? Quais as regras?  

 Não, a empresa não recebe comissões pela alocação em ativos e valores financeiros. 
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11. Jurídico 

11.1 
Descreva como são tratadas as questões jurídicas e legais da gestora (departamento 
jurídico próprio ou consultoria de terceiros). 

São utilizados o departamento jurídico do Banco e consultorias de terceiros. 

12. Anexos ou endereço eletrônico 

 Anexo ou link 

12.1 
Resumo profissional dos responsáveis pelas áreas e equipe de 
gestão 

 

12.2 Código de ética e conduta  

12.3 Manual/Política de Exercício de Direito de Voto (Proxy Voting)  

12.4 Relatório de Rating  

12.5 Manual/Política de Liquidez  

12.6 
Manual/Política de Suitability (caso a gestora realize 
distribuição de cotas dos fundos geridos) 

 

12.7 Formulário de referência  

12.8 Manual/Política de controles internos e compliance  

12.9 Manual/Política de gestão de risco  

12.10 Manual/Política de investimentos pessoais  

12.11 
Manual/Política de rateio e divisão de ordens entre as carteiras 
de valores mobiliários 

 

12.12 Manual/Política de segurança de informação  

12.13 Manual/Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro   

12.14 Manual/Política de KYC  

12.15 
Manual/Política que tratem da troca de informações entre a 
atividade de distribuição realizada pela gestora e os 
administradores fiduciários 

 

12.16 Manual/Política de Responsabilidade Socioambiental  

12.17 Manual/Política de seleção e contratação de terceiros  
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12.18 Lista das corretoras aprovadas (se houver)  

 

[Brasília 19 de agosto de 2020. 

[ASSINATURA DO PROFISSIONAL QUE PREENCHEU O 

QUESTIONÁRIO] 

[ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA 

INSTITUIÇÃO] 

[NOME DO PROFISSIONAL QUE PREENCHEU O 

QUESTIONÁRIO] 

[NOME DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA 

INSTITUIÇÃO] 

[CARGO] [CARGO] 

[TELEFONE] [TELEFONE] 

[E-MAIL CORPORATIVO] [E-MAIL CORPORATIVO] 
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ANEXO I – FUNDOS DE INVESTIMENTO 

1. Alterações desde a última atualização 

1.1 Nome do fundo 

BRB CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA 
FIXA LONGO PRAZO 

1.2 CNPJ 

10.859.917/0001-08 

1.3 Data de início 

16/06/2009 

1.4 Classificação ANBIMA 

RENDA FIXA DURAÇÃO BAIXA SOBERANO 

1.5 Código ANBIMA 

228931 

1.6 O fundo já sofreu alteração com perda de histórico de informação do mesmo? 

Não 

1.7 Classificação tributária (CP/LP/Ações) 

Longo Prazo 

1.8 Descreva o público-alvo. 

Investidores pessoas físicas e jurídicas em geral.  

1.9 
O regulamento prevê, explicitamente, adequação a alguma legislação específica 
aplicável ao cotista, p. ex., Resolução do CMN? 

Sim, conforme o Art. 2 do Regulamento, o Fundo deverá observar as disposições da 
regulamentação aplicável aos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) e das 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). 

1.10 Conta corrente (banco, agência, nº) 

027.024.916-8 

1.11 Conta CETIP (nº) 

08504443 

1.12 Administração (indique contato para informações). 
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BRB DTVM / Gerência de Administração de Fundos de Investimento - GEDAF 
Laura Zuza Perdigão - Gerente de Área (ggedaf@dtvm.brb.com.br) 

1.13 Custódia (indique contato para informações). 

BRB DTVM 

1.14 Auditoria externa 

BDO RCS Auditores Independentes SS 

1.15 

Caso se aplique, informar: 

Escriturador BRB DTVM  

Custodiante BRB DTVM 

Consultor Especializado N/A 

Assessor Jurídico N/A 

Co-gestor N/A 

Distribuidor BRB DTVM 

Outros N/A 

 

1.16 Cotização: abertura ou fechamento?  

Fechamento 

1.17 

Regras para aplicação e resgate:  

Aplicação (datas, horários, cotização e liquidação) 

Para aplicação: De segunda a 
sexta, exceto feriados, das 
09:00 às 16:00. Cotização em 
D+0 

Carência/Tempo mínimo para permanência (lock-up 
period) e eventuais penalidades para resgates antes do 
término desse período. 

Não 

Resgate (datas, horários, cotização e liquidação) 

Para resgate: De segunda a 
sexta, exceto feriados, das 
09:00 às 16:00. Cotização em 
D+0 e liquidação em D+0 

Aplicação inicial mínima R$ 150.000,00 

Aplicação máxima por cotista Não há 

Aplicação adicional mínima R$ 1.000,00 

Resgate mínimo R$ 1.000,00 

Valor mínimo para permanência no Fundo: R$ 100.000,00 

1.18 Taxa de Entrada (upfront fee) 

Não possui. 

1.19 Taxa de Saída (redemption fee) 

Não possui. 
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1.20 Taxa de administração 

0,20% 

1.21 Taxa de administração máxima 

0,20% 

1.22 Taxa de custódia máxima 

0,08% 

1.23 

Taxa de Performance 

% (Percentual) N/A 

Benchmark N/A 

Frequência N/A 

Linha-d’água (sim ou não) N/A 

Método de cálculo (ativo/passivo/ajuste) N/A 

 

1.24 
Despesas do fundo pagas ao grupo econômico do administrador (e da gestora, se este 
for diferente) excluindo-se as taxas de Administração e de Performance. 

N/A 

1.25 
Há acordo de remuneração com cláusula de reversão de rebate para o fundo? 
(pagamento e/ou recebimento). 

N/A 

2. Perfil 

2.1 Descreva o fundo no que tange à estratégia, ao objetivo de rentabilidade e à política 
de investimento. 

Por meio de estratégia de gestão passiva, busca acompanhar o desempenho do CDI. A carteira 
do fundo será composta por, no mínimo, 95% em Cotas de FIs e/ou FICs de Renda Fixa que 
invistam exclusivamente em títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas 
nesses títulos. 

2.2 Descreva as alterações significativas na estratégia ou na política de investimento no 
histórico do fundo. 

 Não houve. 

2.3 Descreva o processo decisório de investimento deste fundo de investimento. 

A BRB DTVM possui uma Política de Investimento de Recursos de Terceiros onde são 
estabelecidos parâmetros mínimos a serem observados para cada tipo de título a ser 
adquirido. Após essa análise inicial, são elaborados pareceres técnicos que embasam a decisão 
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de investimento, e esses documentos são encaminhados para deliberação do Comitê de 
Investimentos de Recursos de Terceiros. O voto desse Comitê é que define se um título será, 
ou não, adquirido pelos fundos geridos. 

2.4 Cite as premiações, ratings e rankings dos últimos 05 anos. 

Não houve. 

3. Equipe de gestão do fundo 

3.1 Cite os profissionais envolvidos na gestão 

Alexsandra Braga – Diretora de Gestão de Recursos de Terceiros 

Ana Cristina Freitas Colaço 

Valdemir Pedro Alcantara Júnior  

Abner Luiz da Cruz Nascimento  

José Antônio de Oliveira 

 

3.2 Cite o histórico de alterações significativas na equipe nos últimos 05 anos. 
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Alterações no quadro dos Diretores de Gestão 

Alexsandra Camelo Braga -06/01/2020  

Flavio Arakaki 28/12/2019 a 05/01/2020 

Dario Oswaldo Garcia Junior-20/12/2019 a 27/12/2019 

Flavio Arakaki- 19/03/2019 a 19/12/2019 

Katia Do Carmo Peixoto De Queiroz-29/01/2019 a 18/03/2019 

Carlos Vinicius Raposo Machado Costa- 08/08/2018 a 28/01/2019 

Nilza Rodrigues de Morais-10/01/2017 a 07/08/2018 

Andrea Moreira Lopes - 02/10/2016 a 09/01/2017 

Henrique Leite Domingues - 01/11/2013 a 01/10/2016 

 
 
 

 

4. Estratégias e carteiras 

4.1 Descreva  as regras, procedimentos e limites específicos de gestão para o fundo, em 
cenários de stress. 

O Fundo busca atuação na gestão dos seus ativos com objetivo de proteção (hedge) com derivativos 
de taxas de juros 

4.2 O fundo pode realizar operações de day trade? 
Não pode realizar operações day trade. 
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5. Uso de derivativos 

5.1 

Com que objetivo(s) são utilizados derivativos: 

Proteção de carteira ou de posição SIM ( X )      NÃO (   ) 

Mudança de remuneração/indexador SIM (   )      NÃO ( X ) 

Estratégias combinadas (floors, caps, collars, spreads, straddles, 
box, financiamentos com termo etc.) 

SIM (   )      NÃO ( X ) 

Alavancagem SIM (   )      NÃO ( X ) 

 

5.2 

Mercados em que são utilizados derivativos: 

Juros SIM ( X )       NÃO (   ) 

Câmbio SIM (   )       NÃO ( X ) 

Ações SIM (   )       NÃO ( X ) 

Commodities SIM (   )       NÃO ( X ) 

Em Bolsas: 

Com garantia SIM ( X )       NÃO (   ) 

Sem garantia SIM (   )       NÃO ( X ) 

Em Balcão 

Com garantia SIM (   )       NÃO ( X ) 

Sem garantia SIM (   )       NÃO ( X ) 

 

5.3 Qual a abordagem da gestora no investimento em ativos de crédito privado? 

O Fundo não investe em ativos de crédito privado. 

6. Compra de cotas de fundos de investimento 

6.1 De fundos de terceiros? SIM (   )       NÃO ( X ) 

 

6.2 De fundos da gestora? SIM ( X )       NÃO (   ) 

 

7. Informações adicionais 

7.1 PL atual. 
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R$ 406.463.071,06 

7.2 PL médio em 12 (doze) meses. 

R$ 388.385.217,53 

7.3 PL atual da mesma estratégia sob gestão da gestora. 

N/D 

7.4 Qual a capacidade máxima estimada de captação de recursos do fundo e de sua 
estratégia? Quais são os critérios de definição? 

Não há limite. 

7.5 Número de cotistas. 

18 

7.6 Qual percentual do passivo do fundo representa aplicações da gestora, 
controladores, coligadas, subsidiárias, de seus sócios e principais executivos? 

Não há. 

7.7 Descreva as regras de concentração de passivo. 

Não há 

7.8 Percentuais detidos pelos dez maiores cotistas. 

5 Maiores – 80,94% 

10 Maiores – 88,84% 

7.9 Houve alguma mudança de prestadores de serviços de administração fiduciária e/ou 
de custódia nos últimos 05 anos da operação do fundo? Quando?  

Não houve. 

7.10 A última demonstração financeira foi emitida com obteve algum parecer modificado 
(com ressalva, com abstenção de opinião, ênfase, parecer adverso opinião) pelo 
auditor independente? 

Não, o parecer do auditor independente não teve modificação. 

8. Gestão de risco 

8.1 Descreva as regras de exposição a risco de crédito específicas do fundo. 
O Fundo pode aplicar apenas títulos públicos, até o limite de 100% do PL. 
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8.2 Descreva as regras de liquidez para ativos específicas do fundo. 

A BRB DTVM possui Política de Liquidez de Recursos de Terceiros que tem como objetivo 
instituir o modelo de controle e de gerenciamento de risco de liquidez das Carteiras e 
estabelecer os princípios, diretrizes e instrumentos de gestão em que o modelo está baseado. 
 
Para a manutenção da liquidez das carteiras, é  mantida alocação em títulos de alta liquidez 
(TAL), em montante igual ou superior às projeções de necessidade de recursos para cada 
carteira. 
 

Para controlar a liquidez das Carteiras são observados a necessidade de liquidez com base na 
série histórica do saldo de aplicação e resgate, as obrigações do Fundo, a identificação de 
eventuais gaps de Liquidez e o acompanhamento do pior caso. 

8.3 Caso o Fundo opere derivativos sem garantia, descreva como é realizado o controle. 
N/A 

8.4 Se houver na carteira do fundo, ativos/derivativos ilíquidos/exóticos, como a gestora 
realiza o acompanhamento? 

N/A 

8.5 Qual(is) a(s) metodologia(s) de controle de risco utilizada(s) (por ex.: VaR, Tracking 
Error e Expected Shortfall)? 

A BRB DTVM em consonância com a IN CVM 409 e a metodologia RiskMetrics™, adota 95% 
como intervalo de confiança, um horizonte de tempo ou holding period de 21 dias, modelo 
paramétrico com distribuição normal de probabilidades e EWMA (Exponentially Weighted 
Moving Average) como método de cálculo de volatilidade, este com 0,94 de fator de 
decaimento. 

8.6 Existem limites adicionais àqueles que constam no regulamento/regulação (por ex: 
concentração por setor, emissor, contraparte, tipo de risco)? Quais? 

Somente os limites dispostos no regulamento. 

8.7 Descreva o processo decisório utilizado em caso de violação dos limites citados no 
item 8.5 

O cálculo de VaR é realizado diariamente. No caso de desenquadramento ativo ou passivo, a 
Gerência de Controles de Risco enviará comunicação formal à Gerência de Recursos de 
Terceiros - GERET e ela responderá abordando o ocorrido. 
Considerar-se-á desenquadramento ATIVO quando for provocado por uma ação do gestor. 
Nesses casos, deverá haver uma proposição prévia do responsável pela gestão para alterar o 
nível de risco do fundo, que será deliberada pelo Comitê de Investimento de Recurso de 
Terceiros - CIRT mediante convocação extraordinária. Se, por ventura, não houver proposição, 
a situação de desenquadramento deverá ser avaliada tempestivamente pela GERET e 
reenquadrada. Prazo específico para enquadramento poderá ser definido em ata do CIRT. 
Quando o desenquadramento for considerado PASSIVO, o prazo para se adequar aos limites 
estabelecidos será de 15 dias contados da data do desenquadramento. 
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Caso o limite não seja regularizado nos prazos devidos, a GERET deverá emitir relatório sobre 
o não atendimento, para deliberação do CIRT, alçada competente, que decidirá pela 
manutenção da posição ou definirá novo prazo para regularização. 

8.8 Qual o limite da(s) metodologia(s) citada no item 8.5? 

O limite de VaR estabelecido para o gerenciamento de risco de mercado é  10% do IMA-S. 

8.9 De que forma é apurado o consumo dos limites dados pela(s) metodologia(s) citada(s) 
no item 8.5? 

O VaR deriva diretamente do desvio padrão da carteira com horizonte de tempo de 21 dias,  
com grau de confiança de 95%.  
 
O VaR de cada ativo componente da carteira é obtido a partir de sua volatilidade específica, a 
qual é calculada com base em alisamento exponencial (Exponentially Weighted Moving 
Average - EWMA). O fator de decaimento exponencial usado é 0,94. 
 
No processo de gerenciamento de risco de mercado, o monitoramento é feito a partir da 
utilização do limite, com alertas a partir de 90% de consumo.  
 
Caso o evento seja considerado efetivamente uma extrapolação de limite de risco, será 
solicitado ao gestor a manifestação formal sobre o evento cuja resposta deverá conter 
justificativa, indicação das providências a serem tomadas e prazo de regularização. A posição 
do gestor deverá ser autorizada pela alçada superior competente que tomará ciência e fará 
parte do processo de gestão/decisão. 

8.10 Considerando o período dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, quando o limite da(s) 
metodologia(s) citadas no item 8.5 foi excedido, por qual motivo e qual o máximo 
atingido? Comente. 

Não houve extrapolação de limite no período indicado. 

8.11 

Qual o VaR/B-VaR/TE médio do Fundo nos últimos: 

3 meses? 0,02705% 

6 meses? 0,3265% 

12 meses? 
0,10% (volatilidade 
anualizada) 

24 meses?  

 

8.12 Qual a alavancagem nocional máxima (exposição bruta) atingida pelo fundo e em 
qual(is) ativo(s) nos últimos 24 (vinte e quatro) meses? 

Não se aplica 

8.13 Qual o limite para perdas em cenário de stress? Como são definidos os cenários (ex.  
Utiliza o cenário elaborado pela B³ ou o próprio)? 

O próprio limite de VaR 
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8.14 Considerando o período dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, quando o limite de 
stress foi excedido e por quê? 

Não atingiu 

8.15 

Qual o stress médio do fundo nos últimos 

3 (três) meses? -0,02% 

6 (seis) meses? -0,01% 

12 (doze) meses? -0,4880% 

24 (vinte e quatro) meses? 0% 

 

8.16 Comente o último stop loss relevante do fundo. 
Não se aplica 

9. Comportamento do fundo em crises 

Período* Evento 
Comportamento 
(variação do fundo) 

Explicação 

Mai/06 
Crise das Bolsas norte-
americanas 

Não se aplica Não se aplica 

Jul – Ago/07 Crise das hipotecas   

Out/08 – Mar/09 
Crise no Sistema Financeiro 
norte-americano 

Não se aplica Não se aplica 

Jan/10 – Jun/10 
Crise de endividamento dos 
PIGS 

Acompanhou o 
Benchmark 

Títulos atrelados a 
Selic e baixo risco 

Abril/11 – Set/11 
Segunda crise da dívida na 
Europa 

Acompanhou o 
Benchmark 

Títulos atrelados a 
Selic e baixo risco 

Abril/15 – Ago/16 
Crise política / recessão no 
Brasil 

Acompanhou o 
Benchmark 

Títulos atrelados a 
Selic e baixo risco 

* Para o período solicitado deve ser informado o comportamento (variação do fundo) de acordo com o mês fechado (ex. 01/01 a 31/01). 

10. Três períodos de maior perda do fundo 

 Período Evento Perda Explicação 
Tempo para 
recuperação 

1 N/A N/A N/A N/A N/A 

2 N/A N/A N/A N/A N/A 
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3 N/A N/A N/A N/A N/A 

11. Atribuição de performance do fundo nos últimos 5 (cinco) 

anos 

11.1 
Atribuição: Contribuição: 
Gestão dos vencimentos dos títulos públicos e 
sua respectiva liquidez 100% 

 

11.2 Comente as mudanças em estratégias em razão de fluxo de recursos (aplicações ou 
resgates). 

Não houve mudanças na estrátegia do fundo com aplicações e resgates visto alta liquidez dos ativos do 
fundo 
11.3 O fundo já esteve fechado temporariamente para aplicação por deliberação da gestora, 

do administrador fiduciário ou órgão regulador? Quando? Por quê? 
NÃO 

12. Relacionamento com distribuidores/alocadores 

12.1 Com que grau de detalhamento e com que frequência a carteira pode ser disponibilizada 
para distribuidores/alocadores? 

As carteiras estão disponíveis diariamente. 

12.2 Com que frequência é possível realizar conference calls com a gestora dos fundos? 
Sempre que necessário. 

12.3 Por quais canais o fundo é distribuído? 

BANKNET, MOBILE, REDE DE ATENDIMENTO. 

12.4 Considerando o montante total de ativos sob gestão, qual o percentual detido pelos 
cinco maiores distribuidores ou alocadores, individualmente? 

67,42%. Temos atualmente somente 1 distribuidor contratado para os fundos sob gestão da BRB 
DTVM . 
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13. Atendimento aos cotistas 

13.1 Quais os relatórios disponíveis aos cotistas do fundo? Fornecer detalhes. Qual sua 
periodicidade? Com que defasagem? 

Carteira diária, posição diária e extratos mensais. 

13.2 Qual (is) é (são) o(s) veículo(s) disponível(is) para acessar informações sobre o Fundo e 
com qual frequência seu conteúdo é atualizado? 

Internet (site do Distribuidor, www.brb.com.br) ou sob demanda. 

13.3 Existe algum canal de atendimento dedicado ao cotista? De que forma pode ser acessado 
e qual o horário para atendimento? 

Sim, a central de atendimento aos clientes atende das 09h às 18h, de segunda a sexta-feira. O 
atendimento pode ser feito pela caixa de correio investimentos@brb.com.br ou pelo telefone (61) 
3029-2041. 

14. Investimento no exterior 

14.1 Qual o produto (tipo de ativo ou fundo investido) e sua estrutura, incluindo os 
veículos utilizados (se houver)? Descreva a estratégia, os principais ativos e 
instrumentos utilizados. 

N/A 

14.2 Quais os riscos envolvidos? 
N/A 

14.3 Quais são os mercados em que o fundo opera? 

Títulos Públicos Federais e Compromissados. 

14.4 Em relação ao veículo local, o fundo utiliza estratégias para proteção cambial? 
N/A 

14.5 

Caso o fundo de investimento local tenha por objetivo o investimento em único fundo 
de investimento ou veículo no exterior (fundo espelho), enumerar os prestadores de 
serviços e demais informações dos fundo de investimento ou veículo no exterior 
(administrador, custodiante, RTA, prime broker, entre outros). 

Administrador Fiduciário N/A 

Custodiante N/A 

Auditor N/A 

RTA N/A 

Prime Brokers N/A 

NAV Calculator N/A 
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Domicílio do fundo N/A 

Taxa de administração N/A 

Código ISIN do fundo N/A 

Moeda do domicilio fundo no exterior N/A 

Outros prestadores de serviço, dos 
investimentos no exterior, caso exista. 

N/A 

 

14.6 Caso o investimento no exterior possua subclasses, favor descrever os riscos de 
contaminação entre elas. 

N/A 

14.7 Caso a gestora tenha influência direta/indireta na gestão do fundo no exterior, 
descreva como foi constituída a diretoria do fundo. 

N/A 

15. Anexos (quando aplicável) 

15 Anexos (quando aplicável) 
Marcar Anexos ou 
link para acesso ao 
documento 

15.1 Regulamento  

15.2 Formulário de informações complementares  

15.3 Última lâmina de informações essenciais  

15.4 Relatório de Gestão e/ou materiais de divulgação  

 

[LOCAL, DATA] 
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 JARED CAPANEMA JORGE ALEXSANDRA CAMELO BRAGA 

GENTE DE ÁREA  DIRETORA PRESIDENTE 

3409-2042 3409-2003 

ggedis@dtvm.brb.com.br presidenciadtvm@dtvm.brb.com.br 
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15/10/2020 Comissão de Valores Mobiliários - Sistema Web

https://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.asp?sg_sistema=fundosreg 1/1

Consulta a Informações Diárias de Fundos

Atenção: Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições Administradoras dos
Fundos de Investimento e são de exclusiva responsabilidade destas. Sua divulgação pela CVM não implica na
garantia da veracidade das informações prestadas ou do julgamento sobre a qualidade do fundo.

Competência: 10/2020
Nome do Fundo: BRB CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO
EM RENDA FIXA LONGO PRAZO CNPJ: 10.859.917/0001-08

Administrador: BRB DTVM SA CNPJ: 33.850.686/0001-69

Dia Quota
(R$)

Captação no Dia
(R$)

Resgate no Dia
(R$)

Patrimônio Líquido
(R$)

Total da Carteira
(R$)

N°. Total de
Cotistas

Data da próxima
informação do PL

01 2,630628584 3.345.581,71 16.220.547,54 371.374.333,52 371.374.333,52 71  
02 2,627264156 165.000,00 358.743,44 370.705.622,95 370.705.622,95 69  
03        
04        
05 2,62449178 0,00 693.707,05 369.620.734,95 369.620.734,95 68  
06 2,623833456 0,00 2.844.634,66 366.683.385,12 366.683.385,12 68  
07 2,623987374 14.221,09 6.471.457,95 360.247.658,51 360.247.658,51 66  
08 2,626002156 4.353,00 1.847.769,87 358.680.851,41 358.680.851,41 63  
09 2,631904983 13.560.590,00 80.000,00 372.967.697,83 372.967.697,83 63  
10        
11        
12        
13 2,635349289 0,00 0,00 373.455.791,00 373.455.791,00 63  
14        
15        
16        
17        
18        
19        
20        
21        
22        
23        
24        
25        
26        
27        
28        
29        
30        
31        
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15/10/2020 Comissão de Valores Mobiliários - Sistema Web

https://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.asp?sg_sistema=fundosreg 1/1

Consulta a Informações Diárias de Fundos

Atenção: Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições Administradoras dos
Fundos de Investimento e são de exclusiva responsabilidade destas. Sua divulgação pela CVM não implica na
garantia da veracidade das informações prestadas ou do julgamento sobre a qualidade do fundo.

Competência: 10/2020
Nome do Fundo: BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA 2023 CNPJ: 17.302.306/0001-03
Administrador: BRB DTVM SA CNPJ: 33.850.686/0001-69

Dia Quota
(R$)

Captação no Dia
(R$)

Resgate no Dia
(R$)

Patrimônio Líquido
(R$)

Total da Carteira
(R$)

N°. Total de
Cotistas

Data da próxima
informação do PL

01 1,968624391 0,00 0,00 74.775.224,30 74.775.224,30 5  
02 1,969540228 0,00 0,00 74.810.010,99 74.810.010,99 5  
03        
04        
05 1,970456499 0,00 0,00 74.844.814,17 74.844.814,17 5  
06 1,9713732 0,00 0,00 74.879.633,69 74.879.633,69 5  
07 1,972257366 0,00 0,00 74.913.217,37 74.913.217,37 5  
08 1,973174907 0,00 0,00 74.948.068,79 74.948.068,79 5  
09 1,976617676 0,00 0,00 75.078.837,16 75.078.837,16 5  
10        
11        
12        
13 1,97767589 0,00 0,00 75.119.031,83 75.119.031,83 5  
14        
15        
16        
17        
18        
19        
20        
21        
22        
23        
24        
25        
26        
27        
28        
29        
30        
31        
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         SGD nº 2019/24839/027566 
 

P AR E C E R  DI NV ES T N º  0 32 / 20 2 0  
 

NOME: BRB DTVM S.A. 

CNPJ nº 33.850.686/0001-69 

OBJETIVO: Credenciamento de Administrador/Gestor 

PROCESSO Nº 2020/24830/002014 

 

 

Análise da Documentação 
 

A partir da análise dos documentos apresentados pela Instituição e 

consulta aos órgãos reguladores à Diretoria de Investimentos do Igeprev-TO 

(DINVEST), conclui os seguintes pontos quanto à Instituição:  

 

1- Apresentado Questionário Due Diligence – QDD em substituições do Termo de 

Análise de Credenciado - TAC? 

 

Sim. Anexo ao processo de credenciamento às fls. 139 a 182. Totalmente 

preenchidos e com informações suficientes. 

 

2- Informações sobre conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e 

restrições que desaconselhem um relacionamento seguro: 

 

Conforme Ato Declaratório da CVM, às fls. 44, a Instituição está 

autorizada a prestar serviços de administrador de carteiras, autorizada a praticar 

todas as operações permitidas às instituições da espécie e Certidão do BACEN 

autorizando o funcionamento às fls. 45. 

É associada à ANBIMA (Associação Brasileira das Entidades dos 

Membros Financeiro e de Capitais) às fls. 132. 

Em consulta de processos ao site da CVM foram encontrados processos 

abaixo referentes a 2019.  

 

3- Regularidade Fiscal e Previdenciária 

 

Regularidade Fiscal verificada a partir de certidões anexas ao processo 

de credenciamento, a saber: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, fls. 64; 

Certidão Negativa de Débitos Não Inscritos na Dívida Ativa do Distrito 

Federal, fls. 65; 
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Certificado de Regularidade do FGTS – CRF emitido pela Caixa 

Econômica Federal, fls. 66; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Poder Judiciário –

Justiça do Trabalho, fls. 67; 

Certidão Negativa de Pedidos de Falência, Concordatas, Recuperações 

Judiciais e Extrajudiciais, fls. 68. 

 

4- Estrutura da Instituição 

 

O BRB – Banco de Brasília S.A detém as seguintes participações 

acionárias: 69,7% da empresa Cartão BRB S.A.; 100% da empresa BRB - Crédito, 

Financiamento e Investimentos S.A.; 99% da empresa BRB DTVM - Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários S.A.; 3,1% da empresa Companhia Brasileira de 

Securitização – CIBRASEC, na condição de sócio-fundador. Possui ainda 

participação indireta, por intermédio da Cartão BRB S.A., na Corretora Seguros BRB 

e na BSB Ativos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todas as informações quanto a Estrutura e demais informações 

pertinentes a Instituição constam no Questionário Due Diligence - QDD como, por 

exemplo, Organograma, Comitês entre outros. 
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5- Qualificação do corpo técnico 

 

Todos os empregados da BRB-DTVM foram cedidos pelo BRB Banco de 

Brasília S/A, sociedade de economia mista controlada pelo Governo do Distrito 

Federal, com contratação de pessoal feita por meio de concurso público. 

Acompanham o Plano de Cargos e Salários vigente para o Conglomerado, assim 

como demais benefícios, como participação nos lucros, férias, entre outros. 

A empresa busca investir na capacitação dos empregados com oferta de 

cursos internos e externos. Para a promoção, adota critérios meritocráticos, 

mediante processos seletivos internos. 

O BRB Banco de Brasília S.A. possui um Centro de Treinamento que 

disponibiliza diversos treinamentos internos e externos para seus empregados. 

Conta ainda com um programa de educação continuada, bem como é realizado um 

controle sobre a renovação das certificações obrigatórias. Na gestora a maioria dos 

colaboradores possuem certificações de investimento como CPA20, CEA e CGA.  

Demais informações pertinentes a Instituição constam no Questionário  

Due Diligence – QDD. (colocar item 4.3/4.6 do QDD) 

 

6- Histórico e experiência de atuação 

 

O BRB Banco de Brasília S.A. foi constituído em 29/05/1968 com sede em 

Brasília, ainda não possui filiais. quadro societário da gestora, incluindo os nomes 

dos principais sócios e respectivas participações, sendo  

A gestora já recebeu alguma premiação por publicações ou entidades no 

que tange à qualidade e ao histórico de gestão: Banco de Brasília S.A. – BRB: 99% 

e BRB – Crédito, Financiamento e Investimento S.A.: 1%. 

 9º maior gestor de RPPS (R$328,87 milhões) em 2015. 

 2º maior crescimento em volume de recursos de RPPS (231,37%) 

em 2015. 

 BRB FIRF 2023 – reconhecido como “Excelente” pela Revista 

Investidor Institucional em 2020. 

Demais informações pertinentes a Instituição constam no Questionário  

Due Diligence – QDD. 
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7- Principais categorias de ativos e fundos   

 

Como os ativos sob gestão estão divididos conforme as seguintes categorias de fundos de 

investimento? 

Tipo Nº Exclusivos % Total 

Renda Fixa 7 1 91,75% 

Multimercado 2 0 1,3% 

Ações 2 0 1,16% 

FII 1 0 5,78% 

Outras Categorias 0 0 0,00% 

 

8- Volume de recursos sob administração/gestão 

Ano 
Patrimônio sob gestão 

(posição final do período) 

Número de 
Pessoas que 
trabalham na 

Gestora 

Número de 
portfólio/fundos sob 

gestão 

2014 1.282.000.000,00 28 26 

2015 1.367.000.000,00 34 27 

2016 1.453.393.370,50 37 27 

2017 1.413.220.349,74 37 25 

2018 1.383.323.300,53 37 25 

2019 1.328.610.000,00 36 21 

2020 1.354.770.000,00 39 21 

 

9- Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua administração/gestão: 

 

Os fundos avaliados são os que estão presentes em nossa carteira. Para 

as comparações dos fundos usamos o site XP Investimentos com acesso as 

informações do dia 15/10/2020, as informações do site são atualizadas diariamente. 

 

 

 Fundo: BRB FI RENDA FIXA 2023, CPNJ: 17.302.306/0001-03 

 

O fundo tem como objetivo propiciar, aos seus cotistas a obtenção de 

rendimentos por meio da aplicação de seus recursos em ativos financeiros de renda 

fixa, obtendo níveis de rentabilidade compatíveis com o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA + 6,0% a.a., não constituindo em qualquer hipótese, 

garantia ou promessa de rentabilidade por parte da ADMINISTRADORA. 

. 

Administrador: BRB DTVM S.A. 

Classe: Renda Fixa Duração Alta Soberano *Patrimônio Líquido: R$ 75.199.486,18 **Cotistas: 5 

Existência: desde 04/06/2014 Sharpe (risco/retorno): 14,83 (12 meses) Rentabilidade: 19,16% (24 meses) 

*valor do PL extraído do site CVM, consulta a informações diárias dos fundos de 15/10/2020. 

** Nº de cotistas extraído do site CVM, consulta a informações diárias dos fundos de 15/10/2020. 
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Rentabilidade: 
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Ao analisar o fundo BRB FI RF 2023, é possível notar que o fundo possui um ótimo 
Índice Sharpe, de 14,83 em 12 meses e 5,22 desde o início, desta forma infere-se 
que o fundo possui uma relação risco x retorno adequado. Outro fator importante a 
ser mensurado é a volatilidade do fundo, que mensura o desvio padrão do ativo, e 
ao observamos para o fundo em questão, podemos notar que ele possui a menor 
volatilidade em detrimento dos demais fundos presentes na análise. Sua volatilidade 
em 12 meses é de 0,40%.  
 
Partindo para o quesito rentabilidade, o fundo BRB FI RF 2023, supera seu 
benchmark o IPCA em uma janela de 24 meses. Pelo gráfico é possível perceber a 
baixa volatilidade do fundo. O resultado do fundo em 24 meses é de 19,16% contra 
6,20% do IPCA. 
 
O fundo do BRB perde em rentabilidade para o fundo BB PREV TF TITULOS 
PÚBLICOS IPCA IV FI, e para o fundo XP INFLAÇÃO REF IPCA FI RF LP, todavia 
os mesmos apresentam maior volatilidade e riscos maiores de acordo com o índice 
Sharpe destes fundos.  
 
 

10- Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua administração/gestão 
 

 

A empresa apresentou sua nota de rating’s fornecidas pela LF Ratings  

avaliando o BRB DTVM S.A. com a nota “LFg3-”, às fls. 133-138 do processo. A nota 

atende ao estabelecido no Edital de Credenciamento e na Política de Investimentos. 

 

 

11- Critério de análise pré-estabelecidos pelo ente federativo para 

credenciamento ou alocação de recursos do RPPS 
 

 

O principal parâmetro definido pelo instituto é a Política Anual de 

Investimentos, vinculada a Resolução nº 3.922/2010 e suas alterações, e, as demais 

normas legais que regulam os investimentos. 
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A Subsecretaria da Previdência divulgou lista de fundos vedados para 

aplicação pelos RPPS, bem como listou as instituições financeiras elegíveis a 

receber recursos dos RPPS. 

O Banco consta na lista de instituições financeiras elegíveis a receber 

recursos dos RPPS, bem como o fundo analisado não está na lista de fundos 

vedados para aplicações. 

 

 

12- Conclusão da análise 
 

 

Trata-se de Credenciamento de Administrador e Gestor de Fundos de 

Investimentos. Após análise da documentação apresentada pela instituição a 

Dinvest sugere o deferimento do pedido, conforme Edital de Credenciamento  

nº 01/2019 de 25 de outubro de 2019. 
 

  DIRETORIA DE INVESTIMENTOS DO INSTITUTO DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 15 dias do mês de 

outubro do ano de 2020. 

 

 
(Documento Assinado Eletronicamente) 

VICTOR BARROS PREHL 
Gerente de Gestão de Carteira e Aplicações Financeiras 

 

 

 
(Documento Assinado Eletronicamente) 

JÚLIO CÉSAR MEDEIROS LIMA 
Gerente de Controle e Análise de Risco 

 
 
 
 

(Documento Assinado Eletronicamente) 
REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 
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SGD nº 2020/24839/027622 

 

PROCESSO Nº: 2020/24830/002014 
INTERESSADO: BRB DTVM S.A. 
CNPJ nº: 33.850.686/0001-69 
ASSUNTO: Credenciamento de Administrador e Gestor 
 

 
DESPACHO Nº 036/2020/DINVEST 

 
Conforme as exigências da Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 

2011, que define normas complementares previstas na Resolução CMN  
nº 3.922, de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, para credenciamento 
de administrador, gestor, distribuidor e fundos de investimento, e ainda, 
conforme o Edital de Credenciamento nº 001/2019 de 25/10/2019, publicado no 
site do Instituto, a documentação analisada da Instituição atende às normas 
legais vigentes. 

Encaminhe-se os autos ao Comitê de Investimentos para análise e 
deliberação. 

 
DIRETORIA DE INVESTIMENTOS, aos 15 dias do mês de outubro 

de 2020. 
 
                                                                              
 

(assinado eletronicamente) 
REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 
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Processo  2020/24830/002014
Data 04/06/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/24830/002014

Origem

Órgão IGEPREV

Unidade DINVEST

Enviado por MEIRE GOMES DA LUZ

Data 26/10/2020 11:39

Destino

Órgão IGEPREV

Unidade CI

Aos cuidados de WANDERSON GOMES SOUSA

Despacho

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS
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SGD: 2021/24839/002494 
 

DESPACHO Nº 0002/2021/GABPRES 
 

O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no Edital de 

Credenciamento nº 001/2019, de 25 de Outubro de 2019, publicado no site do 

Instituto. 

CONSIDERANDO o disposto na Ata da 10ª Reunião Ordinária 

do Comitê de Investimentos de 21/10/2020, que aprovou o credenciamento.  

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o credenciamento das instituições abaixo, com 

data retroativa à aprovação do Comitê, exclusivamente para atender as 

exigências do DAIR. 

TIPO INSTITUIÇÃO PROCESSO 

GESTOR BRB DTVM S.A. 2020/24830/002014 

ADM. E GESTOR ÍNDIGO INVESTIMENTOS DTVM LTDA. 2020/24830/003727 

GESTOR QUELUZ GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS LTDA. 2020/24830/003730 

ADMINISTRADOR ÚNICA ADM. E GESTÃO DE RECURSOS LTDA. 2020/24830/003733 

GESTOR AQ3 ASSET MANAGEMENT LTDA. 2020/24830/003734 

ADMINISTRADOR INFRA ASSET MANAGEMENT LTDA. 2020/24830/003735 

GESTOR GRAPHEN INVESTIMENTOS LTDA. 2020/24830/003736 

ADMINISTRADOR PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 2020/24830/003739 

ADMINISTRADOR ORLA DTVM S.A. 2020/24830/003740 

ADM. E GESTOR LAD CAPITAL GESTORA DE RECURSOS LTDA. 2020/24830/003741 

ADMINISTRADOR GENIAL INVESTIMENTOS CTVM S.A. 2020/24830/003742 

ADMINISTRADOR BNY MELLON SER. FINANCEIROS DTVM S.A. 2020/24830/003743 

ADMINISTRADOR ELITE CCVM LTDA. 2020/24830/003744 

GESTOR BRPP GESTÃO DE PRODUTOS ESTRUTURADOS LTDA. 2020/24830/003745 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 dias do mês de 

fevereiro de 2021. 

(assinado eletronicamente) 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 

Presidente  
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